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RESUMO 
A disciplina de Língua Portuguesa constitui um lugar crucial no desenvolvimento da 
capacidade crítica dos indivíduos, e especificamente na formação de leitores críticos. No 
programa de Português do ensino básico em vigor o aspeto da leitura crítica é abordado de 
forma insuficiente e pouco clara, apesar de alguns textos recomendados por este documento 
oficial, nomeadamente textos narrativos ficcionais, apelarem efetivamente a este tipo de leitura. 
No presente estudo pretende-se conhecer as potencialidades oferecidas pelos textos do 
cânone literário para o desenvolvimento da capacidade de leitura crítica. Para tal, discutimos o 
conceito de leitura crítica, no quadro dos princípios da literacia crítica, enquanto mobilização de 
estratégias de interrogação dos sentidos que os textos ocultam e da capacidade de um 
posicionamento desconstrutor desses mesmos sentidos. À luz daquele conceito, procuramos 
indagar acerca das potencialidades oferecidas pelo texto narrativo “Arroz do Céu”, de José 
Rodrigues Miguéis, para o desenvolvimento de práticas de literacia crítica e, por conseguinte, de 
promoção na formação de leitores críticos. A metodologia de análise adotada assenta no método 
de análise crítica do discurso narrativo ficcional elaborado por John Stephens (1992) e incide 
sobre dois aspetos da construção da narrativa – Story e Discourse -, ou seja, a análise dos 
elementos que constituem a história propriamente dita e o modo como esses elementos são 
codificados, de forma a realizar-se o estabelecimento da Significance, o significado implícito 
configurador de ideologias, que constituem o âmbito de incidência da atenção do leitor crítico 
que se quer formar. 
Da análise efetuada, parece-nos poder concluir que o texto objeto deste estudo oferece 
um forte potencial configurador do desenvolvimento de práticas de literacia crítica. Por 
conseguinte, uma leitura deste conto que não inclua a componente crítica aqui defendida é 
limitativa e potenciadora de reprodução de ideologias conformistas e de estereótipos sociais. 
O nosso estudo aponta para a necessidade de adoção de práticas de literacia crítica no 
contexto da aula de língua portuguesa, particularmente no que diz respeito à leitura de textos 
literários, de forma a permitir a todas as crianças e jovens o recurso a estratégias de construção 
de um posicionamento libertador e emancipatório.  
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ABSTRACT 
At school, the language subject plays an important role in the development of the 
individuals’ critical capacity and specifically in the promotion of critical readers. In Portugal, 
critical reading is insufficiently and unclearly approached in educational official documents, 
although literary texts children read at school, particularly narrative fictional texts, appeal to this 
type of critical reading. 
The present study aims to understand how literary canon texts contribute to the 
development of critical reading skills through the development of critical literacy practices in the 
language subject. To this end, we discuss the concepts of critical and critical reading and define 
the concept of critical literacy as questioning strategies of reading the implicit meanings of the 
texts and allowing a deconstructive positioning of those meanings. Taking those concepts into 
account, we studied the potential offered by the narrative "Arroz do Céu”, by José Rodrigues 
Miguéis, for the development of critical literacy practices.  The research methodology adopted is 
based on the method of critical discourse analysis of narrative fiction developed by John 
Stephens (1992) and focuses on two aspects of the narrative construction - Story and Discourse -
, the elements that constitute the story itself and how these elements are encoded so that the 
narrative Significance is established, which means the implicit meaning where ideologies operate, 
the scope of incidence of the critical reader's attention. 
From the analysis presented here, we seem to be able to conclude that the text object of 
this study offers a strong potential for Critical Literacy practices in the classroom. Therefore, 
reading this narrative based on reading methods that do not include the critical component here 
advocated can mean the reproduction of social stereotypes and the reader’s positioning in 
limiting and conformist ideologies. 
Our study shows the importance of critical literacy practices in the context of the 
language subject classroom, particularly concerning narrative fiction, in order to enable all 
children and young-adults to build liberating and emancipatory positionings. 
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INTRODUÇÃO 
A capacidade de cada indivíduo compreender criticamente a evolução e a dinâmica do 
mundo atual reveste-se de uma grande importância para a sua plena integração nas sociedades 
modernas.  
De facto, parece-nos que é através da capacidade de leitura crítica do mundo globalizado 
que é possível a consciencialização dos cidadãos para o desequilíbrio que o caracteriza, quer a 
nível social quer ambiental. É a partir desta consciencialização que podem ser definidas ações 
responsáveis de intervenção efetiva desses cidadãos no combate a fenómenos de exclusão 
social e na defesa de um desenvolvimento sustentável.   
A informação a que cada indivíduo, desde muito cedo, está exposto no seu dia-a-dia 
circula a uma velocidade exponencial e encontra-se cada vez mais acessível e em maior 
quantidade, devido à evolução acelerada das novas tecnologias de informação e comunicação. 
Nesse contexto, a leitura da informação escrita constitui o meio privilegiado de relacionamento 
com o mundo e com os outros. O modo como se lê determina, assim, o nosso posicionamento 
em relação a nós próprios e ao que nos rodeia.  
A informação que nos chega através dos mais variados meios de comunicação social e 
em diferentes contextos, desde o mais informal até ao mais formal, é socialmente produzida, o 
que significa que é determinada pelos valores, princípios e conveniências que vigoram no 
contexto da sua produção. Neste sentido, qualquer discurso pode configurar ora valores 
humanistas, democráticos e conformes aos princípios de respeito pela diversidade e justiça 
social, ora valores inerentes ao sistema capitalista que caracterizam a maior parte das 
sociedades atuais, frequentemente adversos a um desenvolvimento sustentável do mundo. A 
leitura acrítica da informação que vamos absorvendo ao longo da vida poderá, assim, conformar 
cada indivíduo, na maior parte das vezes sem disso se ter consciência, a determinados valores 
nem sempre conformes aos seus interesses individuais e coletivos.  
A escola constitui o lugar por excelência de formação de indivíduos competentes e 
socialmente responsáveis na construção de uma sociedade democrática. A disciplina de 
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Português, por sua vez, pelos seus objetivos e objeto específicos de estudo, desempenha um 
papel crucial na criação de condições que favoreçam o ensino e a aprendizagem de estratégias 
de leitura variadas e particularmente de estratégias de leitura crítica da informação, cuja 
interiorização e mobilização permitam a construção paulatina dos tais cidadãos competentes e 
responsáveis. 
No que diz respeito especificamente à leitura de textos literários, o género narrativo 
ficcional para crianças e jovens constitui um modo privilegiado de socialização deste público-alvo 
em determinados valores e ideologias, as quais traduzem, por vezes, práticas sociais nem 
sempre convenientes a todas as crianças e jovens que fazem parte do universo escolar. Por 
conseguinte, os textos literários constituem um lugar relevante de desenvolvimento da 
capacidade de leitura crítica, no sentido do desvelamento e desconstrução dessas mesmas 
ideologias. 
Contudo, no âmbito do ensino do Português no ensino básico, as práticas de leitura 
mais habituais e as configuradas nos documentos oficiais reguladores das práticas pedagógicas 
perspetivam a formação de leitores competentes, mas não de leitores críticos, apesar de alguns 
textos literários do cânone escolar apelarem a este tipo de leitura crítica.  
Conscientes desta tensão, decidimos encetar um estudo que nos permitisse 
compreender em que medida o texto narrativo “Arroz do Céu”, de José Rodrigues Miguéis, 
proposta de leitura integral do programa de Português em vigor (Reis et al., 2009), constitui um 
lugar potencial de promoção de um leitor crítico, através de um estudo dos significados em si 
encerrados. No nosso estudo, assumimos os princípios da literacia crítica e incidimos a nossa 
atenção na identificação da existência, nesse texto, de marcas de reprodução de preconceitos e 
estereótipos sociais promotores de exclusão social, que também são os principais âmbitos de 
manifestação, e, por conseguinte, de desconstrução, das ideologias sociais na literatura infanto-
juvenil. Procuramos ainda interpretar os resultados da nossa análise e discutir a sua relevância 
para o contexto de aula de língua portuguesa, particularmente no que diz respeito ao 
desenvolvimento de práticas de leitura de textos narrativos ficcionais.  
Estruturado em duas partes – um quadro teórico que sustenta o âmbito do trabalho 
(capítulos I e II) e o estudo propriamente dito (capítulos III e IV) – começamos este texto por 
contextualizar o nosso objeto de estudo num conjunto de referenciais de âmbito internacional 
que apontam para a necessidade de os vários sistemas educativos encetarem esforços no 
sentido do desenvolvimento de novas capacidades interpretativas nos indivíduos que lhes 
3 
permitam enfrentar com sucesso o mundo atual. De entre essas capacidades destacamos a 
atitude crítica como essencial no desenvolvimento global de todos os indivíduos.  
De modo a clarificar o conceito de crítica configurado nos referenciais descritos, 
estabelecemos a associação entre esses documentos oficiais e o conceito tal como defendido 
por filósofos e teóricos da educação. Definimos, de seguida, o conceito de literacia crítica 
enquanto prática de leitura que incorpora o conceito de crítica apresentado e enquadramo-lo 
como proposta de metodologia de leitura a ser levada a cabo no contexto escolar, por a 
considerarmos potenciadora da formação de leitores críticos. Deste modo, procuramos justificar 
o nosso interesse na realização de um estudo desta natureza. 
Na segunda parte do nosso trabalho, no capítulo III, apresentamos os objetivos e o 
objeto de estudo e procedemos à explicação da metodologia adotada para a análise do texto 
narrativo que foi selecionado para o estudo. A apresentação dos resultados da análise encontra-
se no capítulo IV, seguida de uma discussão sobre os resultados obtidos, procurando interpretar 
a sua relevância pedagógica. O trabalho encerra com as conclusões, onde é feita uma reflexão 
final sobre o trabalho desenvolvido e se equacionam limitações e a possível relevância do 
estudo.  
A realização de um trabalho de investigação como o que apresentamos assenta 
primordialmente na necessidade de desenvolvimento profissional, sentida após vários anos de 
exercício da profissão docente, assim como na necessidade de atualizar e adequar as práticas 
pedagógicas à realidade escolar atual, no sentido de melhor contribuir para o sucesso educativo 
e para um pleno desenvolvimento do maior número possível de alunos. 
O trabalho que apresentamos pretende constituir um contributo para uma reflexão e 
alargamento de conhecimentos no âmbito do ensino do Português e especificamente no domínio 
da leitura, podendo assumir, assim, alguma importância também no âmbito da supervisão 
pedagógica em ensino do Português.  
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CAPÍTULO I - A FORMAÇÃO DE INDIVÍDUOS CRÍTICOS E REFLEXIVOS NA 
ERA DA GLOBALIZAÇÃO 
 
 
1. O desenvolvimento da capacidade crítica nos referenciais educativos 
internacionais 
O mundo atual tem sido palco de mudanças significativas nas estruturas económicas, 
políticas e sociais da maior parte das sociedades, configurando cenários de complexidade, 
mudança, incerteza e imprevisibilidade. 
A globalização e a modernização, nomeadamente a rápida evolução das novas 
ferramentas de comunicação e de informação, exigem dos indivíduos a capacidade de 
compreensão das mudanças que caracterizam a vida moderna, assim como a capacidade de 
adaptação a novas configurações da economia, do mundo do trabalho e da sociedade, quer para 
o cumprimento de objetivos individuais com vista a uma vida bem sucedida, quer para o 
exercício de uma cidadania ativa, numa sociedade que se quer mais justa e equilibrada. 
O fator empregabilidade está cada vez mais dependente da capacidade dos indivíduos 
de adaptação à mudança, de uma grande flexibilidade e criatividade na relação com novas 
formas de organização do trabalho, assim como da capacidade de lidar com a diversidade, não 
só com a diversidade de informação que as tecnologias da comunicação fazem circular em 
quantidade e velocidade exponenciais, mas igualmente com a diversidade de povos e culturas 
que a economia global tende a acentuar. 
É neste cenário de diversidade que o indivíduo é desafiado a definir a sua identidade 
própria e a construir uma perspetiva do mundo, assim como a agir sobre ele sem perder de vista 
objetivos comuns de desenvolvimento sustentável e de construção de uma sociedade mais 
próspera e mais equilibrada.   
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Em termos coletivos, o mundo reclama, de facto, uma cada vez maior participação da 
sociedade na resolução de problemas que o fenómeno da globalização tende a acentuar, tais 
como a exclusão e injustiças sociais, a desigualdade de oportunidades, o aumento de 
(xeno)fobias e o agravamento de problemas ambientais. 
Os desafios da vida moderna situam-se assim a um nível individual e a um nível coletivo, 
mais concretamente no que diz respeito à realização pessoal dos indivíduos e ao exercício de 
uma cidadania ativa e consciente.  
É neste quadro de emergência de novos desafios impostos pela globalização e pela 
modernização que são desenhados referenciais de competências chave, perspetivando a 
necessidade de os indivíduos se tornarem capazes de enfrentar com sucesso um mundo 
caracterizado pela constante mudança. O desenvolvimento de uma atitude crítica é salientado 
pelos vários referenciais como um aspeto essencial para aquisição da capacidade de lidar com a 
mudança. 
Um estudo realizado no âmbito da Comissão Europeia (1996) considera que uma 
resposta aos desafios da globalização e da modernização é a formação de uma sociedade 
cognitiva, ou seja, de uma sociedade em que os indivíduos sejam capazes de dar resposta à 
necessidade de construção de a broad knowledge base, isto é, “an acquired body of 
fundamental and technical knowledge, allied to social skills” (Comissão Europeia, 1996:13). 
Segundo o documento, este tipo de conhecimento constitui o primeiro fator no 
desenvolvimento pessoal dos indivíduos e na sua adaptação à mudança económica e laboral e 
envolve a capacidade de compreensão e de formulação de juízos de valor sobre uma cada vez 
maior quantidade de informação a que os indivíduos facilmente acedem, expondo 
essencialmente crianças e jovens a mensagens muitas vezes ofensivas à dignidade humana. Ao 
mesmo tempo, o confronto com um aumento da variedade de situações sociais e contextos 
geográficos e culturais, proporcionado pelo uso de uma maior variedade de ferramentas de 
comunicação, implica lidar com informação fragmentária e incompleta, aberta a várias 
interpretações e análises parciais, o que reforça a necessidade de desenvolvimento da 
capacidade de construção de um conhecimento significativo (Comissão Europeia,1996:9).  
Assim, o estudo aponta como principal missão das instituições educativas a de orientar 
os jovens no seu desenvolvimento pessoal e social, desenvolvendo neles duas capacidades 
consideradas essenciais – o poder de julgar e a capacidade de escolher. Estas duas capacidades 
envolvem a definição de critérios para fazer escolhas, recordar as lições do passado, perspetivar 
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o futuro e racionalizar o mundo em que vivemos, seguindo valores individuais e sociais. Por 
conseguinte, é atribuída à educação a principal função de desenvolver nos indivíduos a 
capacidade de pensamento crítico: “School must not only allow for critical faculties to be 
developed at all levels, among both pupils and teachers, it must also encourage it” (Comissão 
Europeia, 1996:12). 
É desse modo que se espera que, como se disse acima, a educação lance as bases de 
uma sociedade cognitiva, proporcionando aos indivíduos a capacidade de questionamento 
constante e de procura de novas respostas que não coloquem em causa valores humanos e 
democráticos. A democracia, pela sua complexidade, exige a capacidade de fazer escolhas 
informadas e conscientes, por exemplo, sobre questões sociais, ambientais ou relacionadas com 
hábitos de consumo, base sobre a qual assenta a cultura europeia: 
 
The future of European culture depends on its capacity to equip young people to 
question constantly and seek new answers without prejudicing human values. This is 
the very foundation of citizenship and is essential if European society is to be open, 
multicultural and democratic (Comissão Europeia, 1996:10). 
 
A centralidade do conhecimento na formação das pessoas, associado aos conceitos de 
empregabilidade e cidadania, é igualmente defendida por Alonso (2005). Segundo a autora, é o 
conhecimento que torna as pessoas capazes de compreender e de confrontar a complexidade da 
sociedade da informação e de participar na construção de uma sociedade mais equilibrada e 
mais justa (p.2). 
Reconhecendo que o desenvolvimento sustentável e a coesão social dependem das 
competências de todos os indivíduos, “with competencies understood to cover knowledge, skills, 
attitudes and values” (OCDE, 1997:4) realizou-se, no âmbito da OCDE (1997), o projeto 
Definition and Selection of Competencies (DeSeCo), com vista à definição de um quadro 
conceptual de competências chave que constituíssem referenciais comuns na orientação de 
políticas educativas de vários países. 
Ancorado em valores comuns aos vários países e culturas envolvidos, como a 
necessidade de um desenvolvimento sustentável e o respeito por valores democráticos, este 
quadro de referência assenta em duas vertentes, a individual e a coletiva, isto é, na importância 
do desenvolvimento do potencial de cada indivíduo para a consecução de objetivos pessoais, 
mas também na necessidade do contributo de cada um na construção de uma sociedade 
equilibrada: “This complementarity of individual and collective goals needs to be reflected in a 
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framework of competences that acknowledges both individuals’ autonomous development and 
their interaction with others” (OCDE, 1997:7). 
Um aspeto que é salientado na definição deste quadro de competências é o facto de 
estas apresentarem um denominador comum, o qual constitui o elemento central sobre o qual 
devem assentar todas as competências definidas – a capacidade de o indivíduo pensar e agir 
reflexivamente: 
 
The need for individuals to think and act reflectively is central to this framework of 
competencies. Reflectiveness involves not just the ability to apply routinely a formula 
or method for confronting a situation, but also the ability to deal with change, learn 
from experience and think and act with a critical stance (OCDE, 1997:5, itálico 
nosso). 
 
Embora o conceito de postura crítica não seja clarificado, a capacidade de reflexão, no 
sentido apresentado, significa mais do que a capacidade de mobilização de estratégias para 
enfrentar novas situações, ela configura igualmente um indivíduo que se assume como agente 
autónomo, capaz de lidar com a mudança e de desenvolver uma ação responsável sobre o 
mundo. 
Em 2004, foi apresentado pela Comissão Europeia o Quadro de Referência de 
Competências Chave, no contexto do programa de trabalho “Educação e Formação 2010” como 
uma referência para a execução dos programas comunitários de educação e formação e para 
assegurar que estes programas promovessem a aquisição, por todos os indivíduos, das 
competências consideradas essenciais na sociedade do conhecimento. As competências são 
definidas neste quadro como uma combinação de conhecimentos, aptidões e atitudes 
adequadas ao contexto, estabelecendo oito domínios essenciais e salientando o facto de vários 
temas fazerem parte de todo o Quadro de Referência: pensamento crítico, criatividade, espírito 
de iniciativa, resolução de problemas, avaliação de riscos, tomada de decisões e gestão 
construtiva dos sentimentos, enquanto elementos importantes nas oito competências essenciais. 
No que diz respeito ao pensamento crítico, verificamos a sua valorização explícita em 
vários dos oito domínios. Assim, na competência de comunicação em língua materna 
corresponde, por exemplo, à capacidade de argumentação tendo em conta diferentes pontos de 
vista e à predisposição para a abordagem de diferentes opiniões e argumentos, numa atitude de 
mente aberta e envolvimento em diálogos críticos e construtivos. Relativamente à competência 
matemática e competências básicas em ciências e tecnologia, o pensamento crítico é 
explicitamente valorizado, correspondendo à capacidade de aceitação ou rejeição de opiniões de 
9 
outros com base em argumentos válidos, e a uma atitude de rigoroso escrutínio de questões 
éticas, de segurança e de fiabilidade na aplicação do conhecimento científico e tecnológico ao 
serviço das necessidades humanas. 
No domínio das competências cívicas, ou seja, ao nível do conjunto de competências 
que permitem a plena participação dos indivíduos na vida cívica, o documento sublinha a 
necessidade de desenvolvimento de uma atitude crítica relativamente à receção de informação 
veiculada pelos meios de comunicação de massas, enquanto condição para o desenvolvimento 
da compreensão das diferenças entre os valores de diferentes grupos étnicos e religiosos, a 
aceitação do conceito de igualdade, enquanto elemento base da solidariedade e de 
responsabilidade nas sociedades democráticas modernas e de aceitação da igualdade de 
género. 
Tal como no documento anterior, o conceito de pensamento crítico aqui apresentado 
envolve uma dimensão individual e pessoal e uma dimensão coletiva, enquanto aspeto essencial 
para o exercício de uma cidadania ativa e para a inclusão social. 
No âmbito do ensino formal em Portugal, o relatório de um estudo encomendado pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE), Saberes Básicos de Todos os Cidadãos no Seculo XXI 
(Cachapuz et al., 2002), reconhece que “o desafio que atualmente se coloca a todos os 
sistemas de ensino nas sociedades modernas é reinventar a nossa relação estratégica com o 
conhecimento. Em particular, trata-se de caracterizar um novo conjunto de saberes básicos, 
competências para a ação, que acompanhe a aceleração científico/tecnológica” (Cachapuz et 
al., 2002:16) e “para tanto, os conceitos e estratégias intelectuais a mobilizar devem ter em 
vista a formação dos alunos com espírito crítico e criativo, flexível, inovadores, tolerantes, que 
possam fazer face à incerteza e à ambiguidade sem que com isso se sintam perdidos (Postman 
e Weingartner,1981, citado em Cachapuz et al, 2002:16, itálico original). 
Neste contexto, o estudo definiu os seguintes saberes básicos a desenvolver nos 
cidadãos nas sociedades contemporâneas: aprender a aprender, comunicar adequadamente, 
cidadania ativa, espírito crítico e resolver situações problemáticas e conflitos (CNE,2002:28). 
Os documentos analisados perspetivam o pensamento crítico na construção do 
conhecimento e no desenvolvimento das competências necessárias a todos os indivíduos para 
enfrentarem os desafios presentes e futuros da vida moderna. O desenvolvimento do caráter 
agentivo dos indivíduos, ou seja, a capacidade de transportar criticamente o conhecimento para 
a consecução de objetivos individuais e para o desenvolvimento de uma cidadania ativa é uma 
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constante nos quadros de competências chave analisados. Do mesmo modo, é perspetivado um 
quadro educativo favorável ao desenvolvimento da competência crítica e reflexiva, assente num 
ambiente colaborativo e promotor do desenvolvimento da autonomia dos alunos, numa 
perspetiva de aprendizagem ao longo da vida. 
A presença dos conceitos de crítica e de pensamento crítico nos vários documentos 
referidos não é, contudo, acompanhada da sua definição. Em nosso entender, a utilização 
indeterminada e incorreta desses conceitos pode suscitar diferentes interpretações e, 
consequentemente, configurar diferentes modos de apropriação destas noções no contexto 
educativo. Estes pressupostos levam-nos a considerar a necessidade de fixar com mais rigor os 
significados de conceitos como crítica e ser crítico e, a partir dessa definição, discutir o quadro 
mais favorável ao desenvolvimento escolar dessas competências na aula de língua portuguesa, 
particularmente no que diz respeito à formação de leitores críticos. Neste âmbito particular, 
sobre o qual incide o presente estudo, a fixação desses conceitos torna-se particularmente 
importante para adequadamente questionar o potencial de formação crítica oferecido pelos 
textos que circulam na escola (no nosso caso, textos literários) bem assim como práticas 
escolarizadas de leitura e o tipo de projeto social e político para a formação de leitores 
atualmente assumido e praticado. 
Acreditamos que a adoção de um projeto social e político para a formação de leitores 
“empenhados na leitura não só das palavras, mas também do mundo” (Dionísio, 2003:73), 
contribuirá para a formação de cidadãos mais esclarecidos e mais participativos numa sociedade 
que se deseja democrática e mais justa e, portanto, mais aptos a enfrentarem os complexos 
desafios do século XXI. 
2. Conceito de Crítica 
A análise de referenciais educativos de âmbito europeu que apresentamos na secção 
anterior revelou a ênfase que estes documentos conferem ao desenvolvimento da capacidade 
crítica de todos os indivíduos, enquanto competência essencial para enfrentar os desafios da 
vida moderna. Propomo-nos, nesta secção, a fixar os conceitos de crítica e de sujeito crítico que 
serão operacionalizados numa fase posterior do nosso estudo. 
A teoria crítica original reveste-se de uma grande importância para o desenvolvimento de 
bases teóricas que sustentam o pensamento da crítica no contexto educacional. Esta está 
fundamentalmente ligada a teorias críticas da sociedade que emergiram entre elementos da 
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denominada Escola de Frankfurt, procurando desafiar as tradicionais formas de racionalidade 
que definiam o conceito de conhecimento no mundo ocidental durante o século XX. O seu 
trabalho desenvolveu-se com base no importante reconhecimento da noção de que a teoria e a 
prática devem estar na base do trabalho daqueles que procuram a transformação das condições 
opressivas que existem no mundo (Darder et al., 2003). Neste contexto de pensamento, o 
conceito de teoria crítica refere-se, assim, à natureza da autoconsciência crítica e à necessidade 
de desenvolvimento de um discurso de transformação social e de emancipação humana.  
A Escola de Frankfurt realçou a importância do pensamento crítico, enquanto elemento 
fundamental de qualquer luta para a autoemancipação e para a mudança social (Giroux, 
2003:28). Desde a década de 60, esta escola tem sido marcada pelo trabalho de Jurgen 
Habermas, que retoma do iluminismo de Kant o tema da afirmação do sujeito e do seu papel no 
processo evolutivo da sociedade. 
O processo evolutivo da sociedade depende, segundo Habermas, do desenvolvimento 
das capacidades e competências dos indivíduos que a ela pertencem. Estas competências 
situam-se a dois níveis – ao nível do saber e do agir técnico-estratégico (do trabalho) e ao nível 
do saber e do agir prático, moral e comunicativo (da interação) (Deluiz, 1995).   
Assim, para este filósofo, é através do desenvolvimento da interação reflexiva, através da 
linguagem – da ação comunicativa – que o homem adquire consciência de si próprio e da sua 
relação com e na construção de um mundo objetivo (Deluiz, 1995). Deste modo, Habermas 
perspetiva o processo de emancipação do sujeito como um processo de comunicação: “a 
comunicação linguística, o diálogo sem coações externas constitui, portanto, a saída da 
alienação, da perda da individualidade do sujeito e a recuperação da autonomia da sociedade” 
(Deluiz, 1995:3).  
A formação de um sujeito socialmente competente, isto é, dotado de competência 
interativa é, assim, segundo Habermas, condição essencial para o processo evolutivo da 
sociedade. Esta competência pressupõe a aquisição de determinados estágios de 
desenvolvimento, a nível cognitivo, linguístico, moral e interativo:  
 
Os sujeitos dotados de competência interativa (tanto cognitiva, como linguística, 
moral e motivacional) seriam capazes de reconstruir as leis que regem o mundo 
natural, através da busca argumentativa e processual da verdade; de questionar o 
sistema de normas que vigora na sociedade; de buscar novos princípios normativos 
para a ação individual e coletiva à base do melhor argumento e, consequentemente, 
de reorganizar a sua sociedade em bases justas e igualitárias (Deluiz, 1995: 6)  
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Habermas identifica, assim, um tipo de conhecimento humano, o conhecimento 
emancipatório, como aquele que é obtido pela autoemancipação, ou seja, a libertação, através 
da reflexão, de forças institucionais ou ambientais que limitam as nossas opções e constrangem 
o controlo racional sobre as nossas vidas, porque percecionadas como para além do controlo 
humano: “Knowledge is gained by self-emancipation through reflection leading to a transformed 
consciousness or ‘perspective transformation’. (Macisaac, 1996:4)  
O pensamento da Escola de Frankfurt constituiu um desafio e um estímulo para alguns 
teóricos da educação que, preocupados com as situações de injustiça social, defendem o 
pensamento crítico enquanto forma de superação e de emancipação do ser humano.  
Freire (1996) retoma, assim, o conceito de Jurgen Habermas, referindo-se ao processo 
de superação do sujeito, o qual consiste na passagem da curiosidade ingénua, o saber de pura 
experiência feito, à criticidade, o estado que resulta de procedimentos metodicamente rigorosos: 
“Ao criticizar-se, tornando-se então, permito-me repetir, curiosidade epistemológica, 
metodicamente “rigorizando-se” na sua aproximação ao objeto, conota-se seus achados de 
maior exatidão” (Freire, 1996: 17). 
Nesta perspetiva, a relação do sujeito com a realidade vai além do mero conhecimento 
ou reconhecimento desta. Pelo contrário, pressupõe, por meio da sua objetivação, a sua análise 
e reflexão crítica, isto é, a adoção de um compromisso com o mundo no sentido da sua 
transformação. 
É neste sentido que a noção freireana de crítica se assume como indissociável de outro 
conceito - a práxis -, enquanto ação transformadora do mundo: 
 
A descodificação é análise e consequente reconstituição da situação vivida: reflexo, 
reflexão e abertura de possibilidades concretas de ultrapassagem. Mediada pela 
objetivação, a imediatez da experiência lucidifica-se, interiormente, em reflexão de si 
mesma e crítica animadora de novos projetos existenciais. O que antes era 
fechamento, pouco a pouco se vai abrindo; a consciência passa a escutar os apelos 
que a convocam sempre mais além de seus limites: faz-se crítica (Freire, 1987: 
Prefácio, itálico nosso). 
 
A práxis é assim assumida enquanto reflexão e ação dos homens sobre o mundo para 
transformá-lo, sem a qual se torna impossível a superação da contradição que caracteriza a 
sociedade entre opressores e oprimidos. É através da imersão na práxis que, segundo o autor, o 
sujeito assume o projeto de humanização, entendido como um compromisso que conduza à 
superação dessa contradição, ou, por outras palavras, à passagem do “ser menos” ao “ser 
mais” (Freire, 1987:19).  
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A inserção crítica na realidade e práxis assumem assim o mesmo significado. Deste 
modo, o mero reconhecimento da realidade que não leva a esta inserção crítica não conduz a 
nenhuma transformação da realidade objetiva, “precisamente porque não é reconhecimento 
verdadeiro” (Freire, 1997:22).  
É igualmente na defesa da transformação da realidade objetiva que Foucault, tendo 
desenvolvido a sua pesquisa em torno da exploração da relação do eu com os atos de 
conhecimento e poder, aponta a crítica como o “agente que poderia transformar um sistema de 
conhecimento e poder noutro” (Jardine, 2007:145) e define-a nos seguintes termos:   
 
Uma crítica não é uma questão de afirmar que as coisas não estão corretas como 
estão. É uma questão de destacar em que tipos de pressupostos, em que tipos de 
modos de pensar habituais, indisputáveis, precipitados, reside a prática que 
aceitamos. (…) A prática da crítica é uma questão de deslindar esse pensamento e 
tentar modificá-lo: mostrar que as coisas não são tão óbvias quanto acreditávamos, 
perceber que aquilo que é aceite como óbvio pode deixar de o ser. Praticar a crítica é 
uma questão de tornar difíceis gestos fáceis (Foucault, 1990, citado por Jardine, 
2007: 146). 
 
Resumindo, o sujeito crítico, na conceção apresentada, será, então, alguém que 
questiona e analisa os factos e as evidências com que a sua existência se depara e, 
fundamentadamente, recorrendo a critérios rigorosos de seleção, adota determinados valores e 
ideologias, rejeita outras, posiciona-se, portanto, conscientemente no mundo e age sobre ele. 
Reconhece-se, portanto, um efeito social, político e humano decorrente do conceito de crítica 
apresentado. 
Mais recentemente, Hare (2001) reúne as principais ideias de Bertrand Russel no 
campo da filosofia da educação, na procura de uma sistematização da sua conceção de 
pensamento crítico. Assim, este conceito envolve, para Russel, uma série de capacidades, 
predisposições e atitudes que, no seu conjunto, caracterizam uma virtude com aspetos 
intelectuais e morais, considerada importante na prevenção de inúmeros vícios emergentes, 
incluindo o dogmatismo, o preconceito e a ameaça de doutrinação e atribui à educação o papel 
de proporcionar training in judicial habits of thought. 
Para Russel, as capacidades necessárias para o desenvolvimento de um conhecimento 
que não se traduza na aceitação passiva da sabedoria do professor ou dos “ditames” da própria 
sociedade incluem (i) a capacidade de formar uma opinião de forma independente, que envolve, 
por exemplo, o reconhecimento do que na eloquência is intended to mislead e de não nos 
deixarmos facilmente influenciar por ela; envolve ainda a predisposição para o questionamento 
da veracidade e dos fundamentos das nossas próprias crenças; (ii) a capacidade para encontrar 
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soluções imparciais, a qual envolve aprender a reconhecer os nossos próprios biases, 
perspetivando as nossas próprias crenças com o mesmo grau de distanciamento com que 
perspetivamos as crenças dos outros; (iii) a capacidade de identificação e de questionamento de 
assunções, a qual envolve aplicar o que Russel denomina de “dúvida /crítica construtiva”, de 
modo a submeter a escrutínio determinadas crenças e resistir à noção de que alguma 
autoridade, por exemplo, um grande filósofo, capturou toda a verdade.  
Russel adverte, porém, que existe o perigo de o pensamento crítico ser encarado como 
uma atitude negativa e como uma prática que conduza as pessoas a tornarem-se 
destrutivamente críticas, destacando a importância do conceito de constructive doubt. Assim, o 
tipo de crítica que Russel defende não é aquele que procura a rejeição, mas o que considera o 
conhecimento enquanto resultado do exercício de um escrutínio crítico.  
Relativamente à importância da imparcialidade na construção do conhecimento, Russel 
aponta alguns aspetos que a podem colocar em causa, tais como a dificuldade de controlo dos 
nossos próprios biases, por vezes demasiado profundos para que se tornem consciencializados. 
Acrescenta ainda o facto de facilmente nos tornarmos influenciados por preconceitos e defende 
a necessidade de lutarmos contra esta tendência. O autor propõe as seguintes práticas de 
desenvolvimento do ideal da imparcialidade:  “We can try to hear all sides and discuss our views 
with people who have different biases, making sure to face real opponents; we can stretch our 
mind by trying to appreciate alternative pictures of the world presented in philosophy, antropology 
and history” (Hare, 2001, para.11). A estas sugestões acrescentaríamos a literatura, como um 
espaço igualmente de configuração de perspetivas alternativas do mundo e, assim, de 
desenvolvimento da capacidade de exercício da imparcialidade. 
Resumindo, o perfil de sujeito crítico de Russel reflete uma perspetiva ética e 
epistemológica que enfatiza (i) o antidogmatismo no modo com encaramos as crenças; (ii) a 
doubtfulness de todas as crenças; (iii) a possibilidade do conhecimento imparcial, (iv) a liberdade 
de opinião; (v) a truthfulness e (vi) a tolerância.  
Hare (2001) conclui que a visão de pensamento crítico de Russel, assente na sua 
convicção ética da importância da liberdade e do questionamento independente, é incontornável 
para a compreensão da natureza dos objetivos da educação.   
E se os objetivos da educação incluem a formação de cidadãos críticos que contribuam 
para a construção de uma sociedade democrática, justa e equilibrada, consideramos importante 
refletir sobre métodos de ensino que (não) dão lugar ao diálogo “sem coações externas”, ao 
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debate, à reflexão, ao questionamento independente e ao envolvimento dos alunos na práxis, 
enquanto ação transformadora do mundo.  
As teorias de Pedagogia Crítica constituem um terreno a explorar e a considerar na (re) 
definição dos objetivos da educação e, consequentemente, na adoção de métodos de ensino que 
favoreçam a formação de indivíduos críticos, na aceção que foi até aqui desenvolvida.  
Paulo Freire, considerado o mais influente filósofo da educação no desenvolvimento da 
teoria e da prática da Pedagogia Crítica (Darder et al.., 2003), defende um método de ensino 
dialógico de tipo problem posing, no qual professores e alunos se tornam atores no modo de 
configuração do mundo através de um processo de comunicação mútua. A abordagem de Freire 
valoriza, assim, o diálogo e a reflexão, em detrimento da transmissão de conhecimentos pelo 
professor. O diálogo, como Freire o define, is not permissive talk but conversation with a focus 
and a purpose (Peterson, 2003:375).Peterson explica que esta conversation é um processo 
interativo através do qual os problemas são colocados e as respostas são colaborativamente 
construídas (Peterson, 2003). Isto significa, para Freire, desafiar os alunos a refletir sobre a 
natureza social do conhecimento e levá-los a pensar sobre os motivos do seu modo de pensar e 
agir (Peterson, 2003:367, itálico nosso). Este constitui um dos fundamentos essenciais da 
Pedagogia Crítica.  
O conceito de crítica que aqui foi desenvolvido e a discussão da sua aplicabilidade no 
contexto educativo foram determinantes na emergência, mais recentemente, do conceito de 
literacia crítica, central na investigação que aqui se apresenta. Neste sentido, a literacia crítica 
incorpora os princípios da Pedagogia Crítica, no que diz respeito ao ensino da língua, das 
palavras e do mundo.  
No capítulo que se segue, desenvolvemos o conceito de literacia crítica, à luz do conceito 
de crítica aqui definido e operacionalizado nas restantes partes do nosso trabalho, assim como a 
importância do seu desenvolvimento no contexto educativo. 
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CAPÍTULO II – LITERACIA CRÍTICA 
 
 
Nesta parte do nosso trabalho desenvolvemos, num primeiro momento, o conceito e as 
dimensões de literacia crítica, mobilizando, para este fim, as noções de crítica e de sujeito crítico 
definidas no capítulo anterior. Num momento posterior, discutimos as limitações de alguns 
modelos de leitura escolar no desenvolvimento da capacidade de leitura crítica e as 
potencialidades oferecidas pela literacia crítica na formação de leitores. Nesta discussão 
procurámos distinguir as noções de leitor competente e de leitor crítico. Finalmente, discutimos 
os textos literários para crianças e jovens, enquanto lugares potencialmente configuradores do 
desenvolvimento de práticas de literacia crítica, fundamentando melhor, assim, a finalidade da 
investigação empírica que realizámos – contribuir para o conhecimento do potencial 
configurador de desenvolvimento de práticas de literacia crítica dos textos literários que circulam 
na escola. 
 
1. Conceito de Literacia Crítica 
A literacia é um conceito em constante evolução, refletindo diferentes perspetivas 
relativamente às mudanças sociais e à influência da globalização na linguagem, na cultura e na 
identidade dos indivíduos (Unesco, 2003). 
A perspetiva de literacia enquanto prática promotora da liberdade e da igualdade dos 
seres humanos deve fazer parte de qualquer projeto social que ambicione uma sociedade mais 
justa e equilibrada (Unesco, 2003). É num projeto social desta natureza que se enquadra o 
conceito de literacia crítica.  
A sua origem remonta aos anos 70, com a introdução, por Paulo Freire, de um novo 
método de ensino que perspetivava a literacia como um processo educativo que ensinava as 
pessoas a questionarem a sua realidade e a desenvolverem uma ação autónoma para intervirem 
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sobre essa realidade no sentido de a modificarem. Os sujeitos “aprendentes” eram encarados 
como atores e sujeitos para deixarem de ser meros objetos depositários de conhecimento, e o 
impacto deste novo método de ensino estendeu a literacia para fora da sala de aula em direção 
à sociedade e à política (Unesco, 2003). 
O desenvolvimento e o reconhecimento da pedagogia de Freire ganhou a forma de 
literacia crítica, “viewed as the capacity to participate as an active citizen in a democracy, to 
critique institutional practice, to claim rights and to challenge power structures” (Unesco, 
2003:9). 
A teoria de literacia baseada no pensamento e no trabalho de Paulo Freire sofreu um 
forte incremento durante os anos oitenta, estabelecendo-se uma distinção entre literacia 
autónoma e literacia ideológica (Unesco, 2003). Autónoma, enquanto prática considerada 
independente de valores e do seu contexto; ideológica, no sentido de uma prática 
necessariamente definida pelo contexto social e político (Unesco, 2003).  
É na perspetiva de literacia ideológica que é desenvolvido o conceito de literacia crítica, 
enquanto extensão ou combinação da noção de pensamento crítico, tal como acima discutido, 
com uma atenção particular à justiça social e aos aspetos de poder político presentes nos textos, 
através da linguagem, correspondendo, assim, a uma perspetiva sociocultural de literacia 
(Freedman & Johnson, 2005; Irwin, 2007).  
É nesta perspetiva que Pereira (2010) propõe como ponto de partida para qualquer 
definição do conceito de literacia crítica a consideração da natureza ideológica da linguagem, isto 
é, a consideração da linguagem verbal enquanto o “veículo mais poderoso de configuração e 
transmissão de ideologias sociais” e, consequentemente, uma “arma social por excelência” 
(Pereira, 2010:17).  
De facto, teorias recentes sobre a linguagem constituem importantes contributos para a 
confirmação da existência de outras funções que lhe são inerentes, para além da da mera 
transmissão de informação. 
Gee (2001), por exemplo, considera como uma das funções essenciais da linguagem a 
afiliação humana (to scaffold human affiliation) em grupos e instituições culturais e sociais, 
criando, e levando outros a adotar, determinadas perspetivas sobre a experiência. Nesta sua 
assunção, destaca a palavra “perspectives” (Gee, 2001:715), uma vez que, segundo o autor, é 
através das palavras e estruturas gramaticais da linguagem humana que se adotam e 
transmitem diferentes perspetivas sobre a mesma realidade. Neste sentido, a linguagem não 
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transmite informação neutra ou objetiva, mas sim perspetivas sobre a experiência e ação no 
mundo, frequentemente em contraste com perspetivas alternativas: “All wordings – given the 
very nature of language – are perspectives on experience that comport with competing 
perspectives in the grammar of the language and in actual social interactions” (Gee, 2001:717).  
Assim, a interiorização do modo como a combinação de palavras e determinadas 
estruturas gramaticais correspondem a determinadas perspetivas resulta da exposição, desde a 
infância, às interações verbais que a criança vai experienciando, reproduzindo essas mesmas 
perspetivas, através da simulação e aprendizagem imitativas: “In imitatively learning a linguistic 
symbol from other persons in this way, I internalize not only their communicative intention (their 
intention to get me to share their attention) but also the specific perspective they have taken” 
(Tomasello, 1999:128, citado por Gee, 2001: 717).  
No que diz respeito à leitura destes símbolos linguísticos, Gee (2001) argumenta a 
necessidade de uma abordagem que vá para além do mero tratamento das relações internas 
dos textos, propondo, pelo contrário, uma abordagem fundamentada na adoção de diversas 
perspetivas sobre o mundo real ou imaginário. 
Conclui, assim, que a natureza da nossa relação com as palavras (orais ou escritas) é 
idêntica à que estabelecemos com outros meios de compreensão e ação no mundo material e 
social, encontrando eco desta sua ideia nas palavras de Freire (1995):  
 
Reading the Word and reading the world are, at a deep level, integrally connected – 
indeed, at a deep level, they are one and the same process (Freire, 1995, citado por 
Gee, 2001:717). 
 
E se ler as palavras é, então, ler o mundo, então os textos que lemos poderão conformar 
as nossas perspetivas desse mundo, ou seja as nossas ideologias sobre uma determinada 
realidade social. Neste sentido, qualquer discurso é ideologicamente enviesado, enquanto 
manifestação de modelos culturais, conformadores do ponto de vista dos seus leitores ou 
ouvintes. (Pereira, 2010).  
Ivanič (2004), por sua vez, desenvolveu uma visão multidimensional da linguagem, a 
qual denominou de multi-layered view of language, baseando-se no trabalho desenvolvido por 
Norman Fairclough (1989,1992) e Jones (1990). A sua visão da linguagem considera vários 
aspetos ou dimensões (sob a metáfora de “camadas”), a partir dos quais a linguagem deve ser 
perspetivada. No centro desta visão multidimensional da linguagem encontra-se o texto, 
enquanto substância linguística da linguagem; as outras dimensões são os processos cognitivos 
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envolvidos na produção e compreensão da linguagem, em cujo estudo está implícita a existência 
do texto e, por último, os aspetos sociais da produção e receção da linguagem, ou seja, as 
características observáveis do contexto social de uso da linguagem, incluindo os propósitos do 
seu uso, assim como os recursos socioculturais disponíveis para a comunicação. Esta última 
dimensão vai para além dos factos materiais da linguagem e do seu uso, para compreender a 
razão ou as razões por que eles são como são, “sometimes also with a sociopolitical agenda for 
contestation of the status quo and action for change (Ivanič, 2004:224).  
Esta noção da linguagem tem, obviamente, repercussões no desenvolvimento de teorias 
pedagógicas de ensino e aprendizagem da língua, nomeadamente nos domínios da leitura e da 
escrita. Relativamente ao domínio da escrita, Ivanič (2004) descreve seis tipos de discursos 
representativos de seis tipos de abordagens de ensino e aprendizagem, a partir dos quais 
elabora um método holístico, ressalvando que o seu estudo se aplica igualmente ao domínio da 
leitura. Entre esses seis tipos de discursos, identifica a literacia crítica enquanto prática de leitura 
e escrita que incorpora estas várias dimensões da linguagem, com uma atenção particular ao 
contexto politico e sociocultural da sua produção e receção (Ivanič, 2004). 
É também neste sentido que Gee (2001) argumenta que a literacia crítica envolve a 
prática da análise do discurso, de um modo que nos leve a compreender que a linguagem é 
sempre contextualizada, política e socialmente. Assim, para Gee (2001), “critical literacy is a 
species of discourse analysis” (p.1). 
O ponto de vista de Gee coincide com o de Dijk (1998), segundo o qual a Análise Crítica 
do Discurso (ACD) tem como objetivo ultrapassar a mera descrição das estruturas do discurso 
para explicá-las em termos de propriedades de interação social e especialmente de estrutura 
social, focando-se nos modos como as estruturas discursivas concretizam, confirmam, 
legitimam, reproduzem ou desafiam relações de poder e domínio na sociedade (Dijk, 1998). O 
autor considera ainda a existência de estratégias discursivas de representação social em termos 
de polarização entre o nós (o grupo dominante) e o eles (os grupos minoritários). Entre essas 
estratégias discursivas o autor destaca o uso de determinadas estruturas sintáticas, recursos 
estilísticos, tais como a metáfora e a hipérbole, assim como a seleção de determinado 
vocabulário, em que os elementos poder e domínio podem estar presentes, determinando o 
modo como os recetores tendem a aceitar crenças (conhecimentos e opiniões) através do 
discurso que é encarado como autoridade e, por isso, credível, tal como o discurso escolar, de 
especialistas e média (Dijk, 2001) e, acrescentaríamos, de escritores.  
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No caso particular do contexto escolar, em que os alunos assumem obrigatoriamente o 
papel de destinatários do discurso, os materiais pedagógicos e as instruções de trabalho, por 
exemplo, são discursos que “may need to be attended to, interpreted and learned as intended by 
institutional or organizational authors” (Giroux, 1981, citado por Dijk, 2001: 357). Neste sentido, 
a ausência de discursos configuradores de crenças e perspetivas alternativas, isto é, o 
desconhecimento de outros discursos para desafiar o discurso ou a informação a que os 
destinatários são expostos significa que esse discurso pode operar como uma forma de poder e 
de domínio (Dijk, 2001), logo, 
 
recipients tend to accept beliefs, knowledge, and opinions through discourse from 
what they see as authoritative, trustworthy, or credible sources, such as scholars, 
experts, professionals, or reliable media (Nesler et al., 1993, citado por Dijk, 
2001:357). 
 
É assim que qualquer discurso, concretizado através da linguagem, deve ser 
considerado na sua dupla vertente de transmissor de conhecimentos sobre o mundo e, ao 
mesmo tempo, de configurador da nossa perceção da realidade, “ ‘ensinando-nos’ a ser, a estar, 
a valorizar e a conceber esse mundo de uma determinada forma, desvalorizando e 
desconsiderando e silenciando outras formas, outros modelos culturais, outros pontos de vista, 
naturalizando essa desvalorização, essa desconsideração e esse silenciar” (Pereira, 2010:18).  
Do ponto de vista da literacia crítica, importa-nos reter, deste modo, que os textos, orais 
ou escritos, não são socialmente neutros, pelo contrário, representam realidades sociais que 
configuram modelos culturais e perspetivas particulares sobre o mundo e a experiência humana, 
aos quais estão associados, por vezes, situações de injustiça social, relações desiguais de poder, 
fobias e fundamentalismos, assunções sobre a superioridade de determinada raça ou género. 
Quando meramente descodificados, esses textos reproduzem, sancionam e perpetuam essa 
realidade social:  
 
The texts of everyday life are not innocuous, neutral texts requiring simple decoding 
and response. They are key moments where social identity and power relations are 
established and negotiated.(…)Texts and authors thus represent and construct a 
social relation to the text and to that world. They do so through various linguistic and 
semiotic techniques (Luke et al.., 2001:113). 
 
A noção de literacia crítica define-se por oposição a um tal estado de coisas. As práticas 
de literacia crítica problematizam os textos enquanto representações privilegiadas de 
determinadas culturas e conhecimentos, através da análise e denúncia das estruturas 
linguísticas que incorporam e materializam essas representações. Assim, é feita uma leitura 
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social desses textos, analisando e debatendo o modo como estes podem estar ao serviço de 
interesses de instituições sociais, manipulando e posicionando autores e leitores. Neste sentido, 
a prática de literacia crítica é “resistant reading by teachers and students working together to 
discover language patterns that promote particular ideas about power and oppression based on 
race, class, or gender, or a combination of these three” (Freedman & Johnson, 2005:11). 
No entanto, conforme apontam alguns autores, desenvolver a compreensão técnica de 
um texto não é, em si mesmo, literacia crítica. Ou seja, a análise linguística e a desconstrução 
literária não devem ser encarados como fins em si mesmos, mas sim como meios para o 
desenvolvimento de um trabalho socialmente produtivo: “We would argue that text analysis and 
critical reading activities above should lead on to action with and/or against the text. That is, 
there is a need to translate text analyses into cultural action, into institutional intervention and 
community projects” (Luke et al., 2001:117, itálico original).  
Esta consideração remete-nos para outra dimensão da literacia crítica, a dimensão 
interventiva, enquanto ação transformadora do mundo, definida por Vasquez (2003) da seguinte 
forma: 
 
Critical literacy is also about imagining thoughtful ways of thinking about 
reconstructing and redesigning texts and images to convey different, more socially 
just and equitable messages that have real life effects in the world (Vasquez, 
2003:2). 
 
Deste modo, vamos ao encontro do que Pereira (2010) considera constituir a 
duplicidade de dimensões associada à noção de literacia crítica aqui apresentada: por um lado, 
o reconhecimento da natureza ideológica da linguagem, ou seja, o “(re)conhecimento da 
linguagem ao serviço da realização de funções ideológicas”, e, por outro lado, a “subversão 
desse papel” para agir e intervir criticamente (Pereira, 2010: 19). Citando Macken–Horarik 
(1998), Pereira (2010) propõe uma definição de literacia crítica que incorpora essa dupla 
vertente: 
 
Critical literacy… takes readers and writers into a reflexive world through which they 
can learn to recognize and resist the reading position(s) constructed for them by any 
text. Via strategies like deconstruction, critique and subversion, they come to 
denaturalize the taken-for-granted assumptions which underlie compliant readings 
and to see all texts as discursive constructs rather than windows on reality – and thus 
open to challenge and radical renewal (Macken-Horarik, 1998:75, citado por Pereira, 
2010:19 itálico original). 
 
Resumindo, o conceito de literacia crítica apresentado incorpora o conceito de crítica 
que desenvolvemos no capítulo anterior e corresponde a práticas de leitura questionadoras dos 
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significados que os textos oferecem, revelando outros significados que ocultam, tais como 
relações de poder, de injustiça e desigualdades sociais. Implica igualmente a reflexão sobre o 
modo como essas relações sociais sancionadas pelos textos conformam a ideologia de quem os 
lê, reproduzindo-se, assim, determinadas configurações sociais. Por último, promove a 
compreensão da natureza ideológica da linguagem, assim como o seu uso critico e produtivo, 
por exemplo, através da escrita, para subversão desse papel conformador. 
Este aspeto do uso critico e produtivo da linguagem leva-nos a considerar o importante 
papel da escrita no desenvolvimento de práticas de literacia critica e, consequentemente, a 
relação intrínseca entre leitura e escrita na promoção dessas práticas em contextos pedagógicos.  
De acordo com alguns investigadores, a forma mais eficaz de formar leitores críticos é, 
de facto, através da associação da leitura e da escrita (Green, 2001). Uma abordagem da 
literacia deste tipo (literacia crítica) oferece um grande potencial no desenvolvimento da 
compreensão do modo como a linguagem opera e das formas através das quais a linguagem é 
usada para atingir determinados fins e das razões que estão por trás de tais usos (Green, 2001). 
É, assim, no estabelecimento de uma relação estreita entre os dois domínios, a leitura e a 
escrita, que se constrói o quadro pedagógico mais favorável ao desenvolvimento de literacia 
crítica no contexto educativo (Green, 2001).  
Apesar de não ter sido fixado um método definido de realização de uma literacia critica, 
alguns autores sistematizaram algumas das práticas consideradas mais comuns em contexto 
escolar (Swedeen, 2011), as quais configuram uma relação estreita entre a leitura e a escrita. 
Berhman (2006, em Swedeen, 2011), por exemplo, sistematizou seis categorias de atividades 
desenvolvidas em contexto de sala de aula, as quais apresentamos de seguida, acrescentando, 
quando considerarmos pertinente, contributos de outros autores: (i) leitura de textos 
suplementares enquanto possibilidade de realização de leituras comparativas com os textos 
tradicionais e análise crítica destes, atividade fundamentada na consideração da frequente 
inadequação de alguns textos tradicionais; (ii) leitura de textos múltiplos, que abordem de forma 
diferente o mesmo assunto, de forma a ajudar os alunos a compreender a questão das múltiplas 
perspetivas ou pontos de vista sobre determinada realidade, ao encararem o texto enquanto 
perspetiva de um autor. O confronto de diferentes textos sobre um determinado tema capacita 
os alunos a perceber a existência de uma variedade de pontos de vista e a considerar cada um 
deles de uma forma crítica (Green, 2001); (iii) realização de leituras resistentes, ou seja, 
movimentos de desconstrução dos textos, através, por exemplo, da análise das opções de 
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vocabulário e de estruturas sintáticas, de modo a ser possível considerar o que pretende 
transmitir o texto, em vez da leitura acrítica da mensagem que veicula. A leitura resistente 
também consiste na consideração do modo como diferentes leitores abordam um texto, 
dependendo da identidade ou do quadro de referência que transportam para o ato de leitura. 
Este aspeto está estreitamente relacionado com a análise da perspetiva do autor e do modo 
como este procura, por sua vez, posicionar o leitor; (iv) produção de contratextos, isto é, criação 
de textos dos próprios alunos, os quais podem variar entre textos de resposta pessoal, 
jornalístico, em prosa ou poesia, de forma a legitimar as vozes dos alunos e a encorajá-los a 
refletir e a envolverem-se ativamente em perspetivas alternativas; (v) realização de projetos de 
investigação escolhidos pelos alunos, desde que obedecendo aos princípios de literacia critica, 
ou seja, que impliquem o envolvimento num determinado problema que tenha impacto nas suas 
próprias vidas, acompanhado da reflexão sobre fatores sociais, históricos e culturais que 
agravem ou solucionem esse problema; finalmente (vi) a imersão na ação social que conduza à 
transformação social, em benefício da vida dos outros, através do envolvimento em projetos 
sociais da própria comunidade. Relativamente a este tipo de atividade, Irwin (2007) alerta para o 
facto de, por vezes, a ação ser levada a cabo de forma isolada de outras aprendizagens, como 
por exemplo o estudo da complexa rede de fatores sociais envolvidos numa situação particular, 
ou seja, a vertente da reflexão que, acompanhada da ação, caracteriza a práxis, elemento chave 
da pedagogia crítica freireana (Swedeen, 2011; cf. Shor, 2009). 
Luke et al. (1994), por sua vez, propõem 4 tipos de atividades que caraterizam as 
práticas de literacia crítica e que se interrelacionam entre si: (i) a discussão sobre as condições 
institucionais de produção e de interpretação dos textos; (ii) a identificação das ideologias e 
discursos textuais, assim como dos silêncios e ausências que ocultam; (iii) a análise discursiva 
das técnicas linguísticas e textuais para a compreensão dos pontos (i) e (ii); e, finalmente (iv) a 
ação estratégica com ou contra o texto.  
As atividades acima descritas configuram a dupla dimensão da literacia crítica, a reflexão 
e a capacidade de leitura e de escrita crítica, desconstrutora dos sentidos dos textos, e a 
consequente imersão na práxis, enquanto combinação da reflexão com a ação, no sentido da 
transformação social. Configuram, igualmente, a visão do leitor/  escritor como agente social 
participante em ações de resistência e contestação do statuos quo, contribuindo, assim, para a 
mudança social (Ivanič, 2004) e “Social agents are active and creative” (Fairclough, 1989:39). É 
25 
justamente para a formação de indivíduos com estas características que apontam os referenciais 
educativos internacionais apresentados no início do nosso trabalho. 
A noção de posicionamento de Silva (1998) parece corresponder à noção de “social 
agent” de Fairclough (1989), que significa a tomada de uma atitude ou subject position ativa e 
criativa por parte dos sujeitos envolvidos num determinado discurso, noção que adquire alguma 
centralidade no nosso estudo: 
 
Occupying a subject position is essentially a matter of doing (or not doing) certain 
things, in line with the discoursal rights and obligations of teachers and pupils – what 
each is allowed and required to say, and not allowed or required to say, within that 
particular discourse type  (Fairclough, 1989:38, italico original). 
 
O conceito de subject position de Fairclough, que incorporamos na análise empírica do 
nosso trabalho, traduz, assim, o tipo de atitude que o sujeito adota num determinado contexto: 
ou assume o papel de agente social, “active and creative” (Fairclough, 1989:39), uma atitude 
crítica, portanto; ou se alinha acriticamente com as convenções impostas por determinado tipo 
de discurso. As práticas de literacia crítica, conforme anteriormente discutidas, visam a 
promoção do desenvolvimento de agentes sociais, portanto, sujeitos capazes de adotar uma 
subject position ativa e criativa e, sobretudo, crítica, no sentido que temos vindo a desenvolver. 
Neste sentido, acreditamos poder concluir que a literacia crítica se reveste de uma 
grande potencialidade na formação de indivíduos críticos e socialmente participativos, 
contribuindo para o desenvolvimento do sentido de exercício de cidadania e de responsabilidade 
na construção de uma sociedade mais justa e democrática, correspondendo, deste modo, ao 
conceito de crítica que desenvolvemos e às exigências delineadas nos referenciais educativos de 
âmbito europeu, apresentados no primeiro capítulo deste trabalho.  
 
2. Leitor crítico e leitor competente 
À luz do conceito de literacia crítica desenvolvido na secção anterior, torna-se pertinente, 
neste momento do nosso trabalho, uma reflexão sobre alguns modelos de leitura que orientam 
atualmente a prática educacional no que diz respeito ao ensino da língua materna. Partindo de 
duas perspetivas de literacia, a de literacia transacional e a de literacia crítica, procuramos 
mostrar que a conceção e os modelos de leitura que são importados para o contexto escolar, e 
para a aula de língua portuguesa em particular, são determinantes no tipo de leitor que se 
26 
forma, ora um leitor competente ora um leitor crítico, distinção que procuramos aqui esclarecer, 
de forma a tornarmos mais nítida a noção de leitor perspetivada nas práticas de literacia crítica.  
As práticas de leitura escolar mais habituais perspetivam a leitura enquanto processo de 
descoberta pessoal e individual (Kempe, 1993). A autora acrescenta a este fator a assunção 
comum de que os textos que circulam na escola espelham de forma inquestionável a realidade, 
assunção raramente desafiada ou tornada explícita e que conduz à aceitação passiva do texto e 
da cultura dominante (Kempe, 1993).  
É aqui pertinente introduzir a noção de metodologia de leitura de tipo transacional, dado 
que incorpora esta noção da leitura centrada no leitor, designando essa conceção de leitura que 
mais habitualmente se pratica nas escolas, sem que a sua adequabilidade aos textos que são 
lidos seja discutida, nem tão-pouco questionada a sua eficácia na formação de leitores críticos 
(Stephens, 1992).  
As teorias de tipo reader’s response estão na base da metodologia de leitura 
transacional e têm em vista a formação do leitor que constrói o significado do texto a partir das 
suas experiências e conhecimentos do mundo, colocando a sua tónica no modo como o leitor 
transaciona ou interage com o texto (Freedman & Johnson, 2005; Rosenblatt, 1978). Os leitores 
mobilizam os seus próprios conhecimentos e experiências para o ato de leitura, a qual é 
experienciada pelas próprias lentes do leitor. Esta prática de leitura tem em vista a capacidade 
de identificação, a nível inferencial, de informação específica para a atualização de conceitos 
relevantes no texto, e a nível “aesthetic”, ou seja, a nível do significado pessoal ou do prazer que 
a leitura proporciona/proporcionou (Swedeen, 2011). Assim, a leitura transacional respeita a 
individualidade do aluno, perspetivando a sua experiência como o único filtro ou lente através da 
qual ele compreende o texto (Swedeen, 2011).   
Na perspetiva de uma tal metodologia, centrada na visão e experiência do leitor, a leitura 
de um texto tem essencialmente em vista a resposta aos seguintes tipos de perguntas:  
1. O que sinto relativamente ao texto?   
2. De que forma este texto se relaciona comigo ou com a minha vida?  
3. As minhas ações são semelhantes às do protagonista? Porquê ou Por que não?  
4. O que teria feito de forma diferente do protagonista?  
5. O que me fizeram sentir os diferentes elementos literários, tais como a intriga, o 
espaço, tempo e as personagens?  
6. Por que gosto / não gosto deste texto? (Freedman & Johnson, 2005: 36).   
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Este tipo de questões tem como objetivo retirar um significado pessoal do texto, ou seja, 
o que sente o leitor relativamente a determinado assunto representado na narrativa e o que 
sente ou pensa que poderia ter feito acerca desse mesmo assunto.  
O modelo de reader’s response, que sustenta a perspetiva de leitura transacional, é um 
modelo intimamente relacionado com outros que, embora de reconhecido valor e importância na 
aquisição de estratégias de desenvolvimento da compreensão leitora, não incluem qualquer 
referência explícita à componente crítica, constituindo, assim, em nosso entender, uma visão de 
leitura restritiva, se considerarmos o conceito de crítica acima discutido. Gostaríamos de nos 
deter na consideração de alguns desses modelos para tornar mais clara esta nossa apreciação. 
Um dos modelos de leitura em que nos queremos deter é o de Humberto Eco (1993), 
que configura os conceitos de leitor modelo e de leitura em profundidade. Partindo do princípio 
de que o texto postula, pela sua complexidade, determinadas competências interpretativas, o 
leitor modelo é aquele que desenvolve, não só a competência linguística ou gramatical, a qual 
permite a atribuição de um significado convencionado às palavras que o texto oferece, mas 
também a competência de preenchimento dos “espaços em branco”, ou seja, do “não dito”, 
aquilo que se manifesta na superfície, mas que tem que ser atualizado a nível do conteúdo. A 
esta competência Eco atribui a designação de “competência enciclopédica”, ou seja, os 
conhecimentos que o leitor possui do mundo e que lhe permitem atualizar o significado que o 
texto oferece.  
Valendo-se do conceito de semiose ilimitada de Pierce, Eco desenvolveu o conceito de 
profundidade para designar tudo o que está semanticamente implícito num signo linguístico, 
incluindo o texto: “El concepto de profundidad se vincula com el de información, que es ‘la 
medida de predicación’ y la ‘suma de las proposiciones sintéticas en que el símbolo aparece 
como sujeto o predicado” (Eco, 1993: 50). 
Assim, se o significado, segundo Eco, é tudo o que está implícito semanticamente num 
signo, ler em profundidade significará atualizar, à luz dos conhecimentos do mundo do leitor, as 
possibilidades semânticas dos signos linguísticos e construir os significados que eles oferecem.  
O modelo de leitura de Eco pressupõe ainda que o texto postula sempre um tipo de 
leitor, o que significa que o leitor-modelo deverá interpretar o texto conforme o autor se 
movimentou gerativamente, ou, por outras palavras, construir os significados que o autor 
pretendeu que fossem interpretados. Deste modo, a cooperação que o leitor estabelece com o 
texto é a estrategicamente prevista pelo autor: “un texto es un producto cujo destino 
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interpretativo debe formar parte de su próprio mecanismo generativo: generar un texto significa 
aplicar una estratégia que incluye las previsiones de los movimientos del outro” (Eco, 1993:78). 
Ao contrário da literacia crítica, este modelo de leitura não considera o texto enquanto 
perspetiva de um autor, entre várias possíveis, sobre uma determinada realidade, tendo em 
vista, pelo contrário, a interpretação do texto de acordo com a intenção de quem a escreveu, 
sancionando, assim, uma perceção particular de uma realidade, silenciando outras, prática 
conducente à hegemonia de determinados significados em detrimento de outros possíveis, num 
contexto marcado pela heterogeneidade cultural e racial, como é o contexto escolar. 
Não obstante o facto de o autor considerar a possibilidade de o texto oferecer inúmeras 
interpretações possíveis, atribuindo por este motivo a designação de “texto aberto”, adverte que 
a interpretação exige sempre algum limite, uma vez que “la noción de interpretación supone 
siempre una dialéctica entre la estratégia del autor y la respuesta del Lector Modelo” (Eco, 
1993:85). O modelo de leitura de Eco destaca o papel ativo do leitor, considerando que o leitor 
modelo é o que constrói os significados dos textos, mobilizando competências interpretativas 
linguísticas e enciclopédicas numa atitude colaborativa com o texto e com o autor e 
reconhecendo os limites de interpretação postulados pelas próprias estratégias textuais. 
Contudo, esta assunção do autor parece-nos reforçar a ideia de os movimentos de leitura que 
este modelo prevê serem no sentido da interpretação da mensagem veiculada pelo texto, de 
forma alinhada com a intenção ou perspetiva do seu autor, sem questionar essa mesma 
mensagem em termos de múltiplas perspetivas.  
Outro exemplo destes modelos de leitura é o desenvolvido por Kintsch e Van Dijk, o qual 
perspetiva a leitura como uma construção de operações mentais que o leitor realiza ao lidar com 
a informação, na busca da compreensão do texto, trazendo um enfoque psicológico-cognitivo ao 
ato de ler (Kintsch e van Dijk, 1983;Silveira,2005). 
Explorando esta conceção de leitura, Irwin (1986) propõe um modelo baseado na 
sistematização que formaliza dos processos cognitivos implicados no processo de compreensão 
de leitura. De acordo com a tipologia da autora, a compreensão da leitura processa-se em cinco 
níveis diferentes. Esta envolve a ativação de movimentos que vão, desde as operações de leitura 
mais básica, responsáveis pelo reconhecimento de palavras e pela apreensão do significado da 
frase, a que a autora atribui a designação de microprocessos, até às operações de leitura que 
envolvem um grau de elaboração maior, os processos elaborativos. Assim, numa perspetiva de 
progressão, a autora considera ainda os processos integrativos, responsáveis pela compreensão 
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da coesão frásica e pela capacidade de inferir, isto é, encontrar informação que o texto veicula, 
mas que não concretiza explicitamente. A este nível de leitura, a compreensão incide sobre 
partes do texto e sobre as relações que estabelecem entre si. Os processos elaborativos, 
envolvendo alguma subjetividade, constituem-se na capacidade de antecipar e mobilizar 
conhecimentos prévios essenciais para a compreensão do universo referencial do texto, de 
formar imagens mentais, avaliar e apreciar afetivamente. A mobilização destes processos 
articula-se com a compreensão a nível das operações de leitura macroprocessuais, as quais 
permitem a compreensão global do texto, a sua estrutura interna, de modo a o leitor parafrasear 
ou resumir, num processo de organização da informação que distingue o essencial do acessório. 
Finalmente, a autora refere os processos metacognitivos, através dos quais o leitor verifica a 
eficácia e equaciona a reformulação das estratégias adotadas na compreensão do discurso 
escrito. 
O que consideramos pertinente salientar dos autores que referimos é o facto de os 
modelos de leitura que construíram terem contribuído para a divulgação e aceitação de uma 
perspetiva de leitura de tipo transacional, portanto, modelos de leitura centrados no leitor e no 
modo com este transaciona com o texto, ao introduzirem um tratamento essencialmente 
psicológico da leitura, centrado na ativação de diferentes tipos de estratégias de processamento 
de informação, sem referirem explicitamente, como verificamos, a leitura crítica, segundo o 
conceito de crítica que adotamos neste estudo. 
Não poderíamos deixar de referir o facto de alguns autores, baseando-se nestes modelos 
transacionais do processo de leitura, terem desenvolvido considerações acerca do 
desenvolvimento do espirito crítico dos leitores, apropriando-se de uma noção de leitura crítica 
muito distante da que é incorporada neste nosso trabalho e, em nosso entender, confundindo, 
assim, a capacidade de ler de forma competente com a capacidade de ler criticamente.  
Para Prata (2010), por exemplo, é a capacidade de ativação da compreensão da 
dimensão intertextual e de informação não explícita que distingue os comportamentos 
interpretativos de natureza “crítica” dos de natureza “ingénua” (Prata, 2010:283; Azevedo, 
2006:24) e que permite ao leitor passar de uma leitura horizontal para uma leitura vertical 
(Prata, 2010:283; Novaes Coelho, 2000:270-271).  
Relativamente ao modo de “estimular nas crianças a leitura crítica”, Prata (2010) 
enfatiza a pertinência de questionários de interpretação textual que incidam, não sobre o 
“produto”, ou seja, sobre o “conhecimento de superfície”, mas sim sobre o “processo”, isto é, 
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questões que levem o aluno a “refletir sobre a maneira como chegou a uma resposta, dado 
incidirem sobre o processo utilizado pelo aluno quando este responde à pergunta” (Giasson, 
1993: 299, citado por Prata, 2010: 289). São ativados, assim, segundo a tipologia de Irwin 
(1986), os metaprocessos, através dos quais o leitor verifica a eficácia e equaciona a 
reformulação das estratégias adotadas na compreensão do discurso escrito.  
Por conseguinte, na perspetiva do autor da proposta pedagógica comentada, a atitude 
crítica do leitor pode ser promovida através do desenvolvimento da capacidade de 
estabelecimento de relações entre as várias ideias dos textos e da ativação de movimentos de 
leitura inferenciais, permitindo, assim, uma atividade de tratamento do texto em profundidade 
(Giasson, 1993: 168, citada por Prata, 2010: 291).  
Assim, o leitor crítico, segundo Prata (2010), é aquele que ativa a compreensão da 
dimensão intertextual dos textos, reflete sobre o modo como chegou a determinadas respostas 
de interpretação da mensagem que veiculam e que, ao ler um texto, encontra nele outros (pelos 
aspetos simbólicos, personagens, situações,…) e revela capacidade de interpretar aquilo que não 
está dito no texto, mas que pode inferir, nas entrelinhas e além delas (Prata, 2010: 283). 
Concluindo, na perspetiva deste autor, o conceito de “crítica” coincide com capacidade 
de compreensão transacional do texto que é objeto de leitura, e o leitor crítico é o que interage 
com o texto para o compreender e para se tornar consciente do modo como lê para o entender; 
para o avaliar afetivamente e realizar leituras inferenciais, apelando aos seus conhecimentos do 
mundo, acrescentando, assim, ao seu universo referencial, uma visão do mundo que a 
experiência de leitura lhe proporcionou.  
Na nossa perspetiva, as práticas de leitura semelhantes às que são propostas pelo autor 
referido anteriormente perspetivam o perfil que poderemos designar próprio do leitor 
competente, mas não do leitor crítico, considerando o conceito de crítica que antes discutimos e 
temos vindo a utilizar. Neste trabalho, assumimos que leitor competente é apenas uma 
dimensão de leitor proficiente fixado por Freedman & Johnson (2005), que, tal como se percebe 
na seguinte afirmação, inclui também a capacidade de leitura crítica: “By assimilating the skills 
of summarizing, analysis, and evaluation, which are typically the skills associated with critical 
thinking, middle-level students become more proficient readers and learners” (Freedman & 
Johnson, 2005:2, itálico nosso).  
O facto de este tipo de prática de leitura transacional não considerar a natureza social e 
histórica da própria construção pessoal do conhecimento resultante da experiência do indivíduo, 
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assim como o facto de criar um mito de autoria, no qual o leitor aceita passivamente o que um 
autor escreve como um produto resultante apenas da criatividade e da visão do autor, sem a 
submeter a uma análise crítica relacionada com relações de poder resultantes de fatores sociais 
e históricos, levaram alguns autores a apontar sérias limitações a esta prática de leitura 
(Swedeen, 2011;cf Gilbert, 1994). Neste sentido, estas práticas de leitura produzem um 
conhecimento fundamentalmente “de aceitação de uma representação do mundo em que as 
coisas são naturalmente como são, não havendo engajamento do sujeito com o processo de 
reelaboração do saber instituído e, muito menos, questionamento dos valores veiculados” (Brito, 
2003, citado por Dionísio, 2003:69). Neste trabalho, assumimos essa conceção limitada do 
modelo transacional de leitura, pretendendo nós também realçar a ênfase que a leitura escolar 
lhe confere.  
Com efeito, não obstante o facto de as respostas às questões acima enunciadas 
(tomadas de Freedman & Johnson, 2005) corresponderem, segundo a taxonomia de Irwin 
(1986) dos processos de compreensão da leitura, aos mais típicos tipos de processos 
elaborativos, nomeadamente a articulação de informação com conhecimentos prévios do 
mundo, a formação de imagens mentais e a resposta afetiva e estética ao texto, elas não 
incluem a mobilização de outros processos elaborativos, como os de pensamento de ordem 
superior, nos quais está incluído o pensamento crítico e a literacia crítica, enquanto extensão 
daquele. Reconhecendo a importância destes movimentos de leitura na formação de leitores 
críticos, a reformulação que Irwin (2007) propõe do seu primeiro modelo já incluí esta vertente 
de leitura crítica, falando explicitamente de literacia crítica.  
Embora assumindo a importância das respostas afetivas e estéticas ao texto no processo 
de aquisição da capacidade de compreensão da leitura (Irwin, 2007), ler com a finalidade de 
responder às questões apresentadas será uma leitura dissociada da compreensão do seu 
contexto de produção: do autor e do seu propósito social, do contexto cultural, político e histórico 
em que se situa e até dos enviesamentos que próprios leitores transportam para o ato de leitura 
no contexto atual. 
Por outro lado, as questões de leitura colocadas por um método de abordagem de tipo 
reader’s response, ou transacional, não podem ser consideradas como de leitura crítica, uma 
vez que não questionam o modo como os fatores históricos e sociais subjacentes ao texto e às 
vidas dos próprios leitores têm impacto nos seus sentimentos ou reações emocionais ao texto. 
Além disso, as questões colocadas por aquele tipo de abordagem não leem a sociedade, o poder 
32 
e a cultura representadas no discurso e não estabelecem uma ligação efetiva com o aspeto da 
justiça social, sendo que “Focusing on power relations is an important element of critical literacy 
work (Hall & Piazza, 2008; citado por Swedeen, 2011:48), colocando a ênfase, pelo contrário, 
na reflexão pessoal.  
Estas considerações levam-nos, de facto, a questionar as práticas de literacia que são 
realizadas na escola, e, em particular, as formas de leitura ensinadas, as quais, segundo Gee 
(2001), não conduzem, geralmente, ao desenvolvimento da capacidade de pensar criticamente, 
no sentido de compreender como os sistemas e instituições se interrelacionam entre si de modo 
a beneficiar ou a prejudicar os indivíduos. A perspetiva de Gee sobre pensamento crítico aponta 
para o conceito de literacia crítica , conforme referido anteriormente, uma vez que implica a 
capacidade de questionamento de diferentes discursos, em termos de poder e subjugação 
social. 
Todavia, alguns autores ressalvam o facto de a perspetiva de leitura reader’s response, 
apesar de não conduzir a um tipo de leitura crítica, pode constituir um ponto de partida no 
processo de leitura, de modo a levar os leitores a responderem pessoalmente a um texto antes 
de o abordarem e desconstruírem através de outras perspetivas. Ou seja, uma vez que as teorias 
de reader’s response se baseiam na teoria da transação, há lugar a uma abertura ao texto que 
permite múltiplas interpretações. A consciencialização da possibilidade de várias interpretações 
constitui, segundo Freedman & Johnson (2005), uma forma de mais facilmente se abordarem 
outras perspetivas de leitura, nomeadamente perspetivas que restringem as suas interpretações 
pessoais, sendo, por isso, mais críticas. Pretendemos com isto sublinhar, portanto, que, embora 
reconheçamos a importância das teorias de leitura de tipo reader’s response no desenvolvimento 
da capacidade da compreensão leitora, consideramos as suas limitações no que se refere à 
componente da leitura crítica e defendemos a literacia critica enquanto prática de leitura 
necessariamente complementar daquelas, quando se teoriza a formação de leitores críticos. 
Com efeito, estudos mais recentes tendem a encarar o pensamento crítico no âmbito da 
leitura enquanto potenciador de uma postura de questionamento que permite o desenvolvimento 
de novas formas de percecionar o mundo através dos textos que o representam, levando 
Freedman & Johnson (2005) a considerar que 
 
Becoming critically conscious and accommodating the questioning stance linked with 
critical literacy, middle-level students become better readers of the word, the world, 
and the types of representation within the texts they read” (Macedo & Freire, 1987, 
citados por Freedman & Johnson, 2005:2). 
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As práticas de literacia crítica, como as que descrevemos na secção anterior, 
perspetivam a formação do indivíduo capaz de mobilizar recursos que questionem os textos em 
termos de representação social, dando expressão não só às dimensões operativas da leitura, 
mas também à sua dimensão crítica, atuando como 
 
iv) ‘analista e crítico’, explorando e criticando os textos, agindo com o conhecimento 
de que os textos não são janelas transparentes sobre o mundo, que não são 
ideologicamente naturais ou neutrais, que dão voz a determinadas perspetivas 
enquanto silenciam outras, que influenciam as ideias das pessoas e que as suas 
configurações e sentidos podem ser criticados e redesenhados de modos diferentes 
e pessoais (Dionísio, 2005:70). 
 
O que se pretende com a leitura crítica é formar leitores capazes de assumir uma 
posição dialética, na qual o leitor aprende sobre a sua própria subjetividade e a natureza das 
suas relações sociais e acerca da sociedade que produziu a sua subjetividade (Stephens, 1992). 
Objetivo que a abordagem de leitura exclusivamente centrada no leitor não permite atingir.  
No desempenho destes papéis, perspetiva-se, assim, um leitor que interpreta as 
mensagens que os textos apresentam, mas também constrói os sentidos que ocultam, “analisa 
e examina as evidências apresentadas e, à luz dessa análise, julga-as criteriosamente para 
chegar a um posicionamento diante dos mesmos” e “transformar as ideias por ele produzidas” 
(Silva, 1998:28-29, itálico original). 
Resumindo, em nosso entender, a literacia crítica perspetiva, assim, a formação de um 
leitor competente, enquanto mobilizador de estratégias de compreensão da leitura, e, 
simultaneamente, de um leitor crítico, capaz de “ver por trás da cortina linguística que lhe 
proporcionou o acesso àqueles significados, procurando explicitar e subverter a ideologia que os 
sancionou” (Pereira, 2010:20), complementando, deste modo, a perspetiva da literacia 
transacional, ultrapassando as suas limitações, revelando-se, portanto, efetivamente 
“enlightening or liberating” (Green, 2001).  
 
3. Literatura e Literacia Crítica 
Dada a centralidade do estudo do texto literário no currículo do ensino básico e 
secundário, e particularmente no programa de Português do ensino básico em vigor, discutimos 
nesta secção a literatura enquanto lugar potenciador do desenvolvimento de práticas de literacia 
crítica e, consequentemente, enquanto espaço privilegiado na formação de leitores críticos.   
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Como afirmámos no início, a abordagem de questões de justiça social constitui uma 
importante missão de qualquer sociedade atual e da educação em particular. Tal como apontam 
os vários referenciais educativos europeus, a missão da escola é combater a exclusão social e 
fomentar nos indivíduos um espírito crítico para a consecução de objetivos individuais e 
coletivos, particularmente no que diz respeito ao combate aos fenómenos de exclusão e à 
construção de uma sociedade mais justa e equilibrada. 
O desenvolvimento de práticas de literacia crítica no contexto educativo significa abordar 
questões de justiça social. Questões de cultura, género, classe, raça ou etnia, diversidade, 
tolerância, equidade, igualdade, justiça e injustiça, constituem dimensões desse conceito (justiça 
social) que são transversais e estruturantes da literatura. É para a literatura enquanto espaço de 
representação (reprodutivo e/ou desconstrutivo) dessas questões sociais que viramos agora a 
nossa atenção. 
Um estudo da Comissão Europeia refere o ensino da Literatura e da Filosofia como 
potenciais armas de defesa dos indivíduos, enquanto formas de desenvolvimento do 
discernimento e do espírito crítico necessários para uma melhor proteção contra a manipulação, 
permitindo-lhes o desenvolvimento de capacidades de compreensão da informação a que estão 
expostos (Comissão Europeia, 1996:11).  
Vários autores, por sua vez, têm prestado importantes contributos relativamente à defesa 
da importância da literatura na formação dos jovens e, especialmente, no desenvolvimento da 
sua capacidade crítica, no sentido que é assumido neste trabalho. 
Dionísio (2003), por exemplo, defende que a literatura constitui um campo privilegiado 
para a concretização de um projeto social e político de formação de leitores informado por uma 
dimensão crítica e o terreno propício “para um pensamento realmente reflexivo, para a análise 
de diferentes experiências pessoais, o confronto de diferentes grupos e linguagens” (Dionísio, 
2003:72). Além disso, a literatura, enquanto potenciadora de atitudes humanistas, pode ser, tal 
como qualquer texto, submetido a escrutínio, à avaliação, à reflexão e, consequentemente, à 
transformação, podendo, assim, “contribuir para o exercício de um cosmopolitismo 
comprometido socialmente” (Dionísio, idem). Quer isto dizer que a literatura pode ser 
instrumento da prática de literacia crítica.  
Com efeito, vários autores defendem que a literatura constitui o espaço ideal para o 
desenvolvimento de capacidades de literacia crítica, não só porque inclui uma vasta gama de 
géneros, mas também porque é imbuída de valores culturais de uma sociedade e contribui para 
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a transmissão de ideologias, de geração em geração. Por conseguinte, as atividades de literacia 
crítica com textos literários ajudam as crianças a compreender, por exemplo, como os 
estereótipos são criados nos textos literários e como eles exercem influência no seu 
comportamento (Dionne, 2010:1, itálico nosso) e devem ser introduzidas nas atividades de sala 
de aula desde os anos iniciais de escolaridade (Kempe, 1993). 
Olaziregi (2010) refere um estudo de Garcia Castañón que parece confirmar a 
importância da introdução de práticas de literacia crítica no início da escolaridade, ao 
demonstrar que a literatura infanto-juvenil é utilizada para afirmar a superioridade de umas 
pessoas sobre outras, por questões raciais, religiosas ou culturais e refere que alguns desses 
estereótipos podem originar na idade adulta atitudes racistas e xenófobas. Este mesmo estudo 
conclui que “as mentalidades dos homens e das mulheres são o resultado de condicionamentos 
históricos, políticos, sociais e religiosos, e que estes deixam a sua marca na ficção literária” 
(Olaziregi, 2010:137). Incidindo o seu estudo sobre um caso particular de uma conhecida banda 
desenhada extremamente popular e influente em Espanha, a autora conclui que “há uma 
utilização da ficção histórica para manipular factos e consequências históricas. São claros o 
patriotismo, o sexismo e o maniqueísmo que estas histórias denotam (Olarizegi, 2010:137). 
Olaziregi (2010) sugere, assim, um estudo da ideologia dos textos infantis a partir da análise das 
representações e dos estereótipos neles contidos e das estratégias narrativas. 
Relativamente a este género literário, Freedman & Johnson (2005) sugerem que o 
envolvimento dos alunos na leitura crítica de narrativas ficcionais desenvolve a sua capacidade 
de desafio de ideologias dominantes, as quais podem exercer um efeito altamente limitador do 
seu potencial e das suas possibilidades, principalmente se configuradoras de estereótipos e 
preconceitos sociais. Através do questionamento da intenção do autor, do modo de 
representação das personagens tipo ou da mensagem dominante implícita num texto, “resistant 
reading is engaging a text with a questioning stance” (p.11).  
É sobretudo com esta forma implícita de inscrição ideológica nos textos ficcionais que 
Stephens (1992) mais se preocupa, pois considera que é na sua forma implícita que a ideologia 
parece mais natural e, por isso, poderosamente conformadora de mentalidades. Neste sentido, o 
texto ficcional “can be the more powerful vehicle for an ideology because implicit, and therefore 
invisible, ideological positions are invested with legitimacy through the implication that things are 
simply ‘so’”(Stephens, 1992:9). 
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A defesa que Stephens (1992) faz da exploração da ideologia implícita na ficção para 
crianças é fundamentada nos princípios da literacia crítica e na convicção do perigo da 
abordagem de leitura baseada em teorias que sustentam modelos de leitura do tipo reader’s 
response, os quais enfatizam a identificação do leitor com as personagens. Para Stephens 
(1992), este tipo de leitura implica a subjugação do leitor, condicionando assim os processos de 
produção do significado textual. O autor apresenta assim argumentos em favor de uma 
abordagem crítica da literatura e formula uma nova metodologia interdisciplinar, combinando 
perspetivas da crítica linguística contemporânea e da teoria literária. Foi a partir desta proposta 
metodológica de Stephens (1992) que foi construído o quadro de análise do nosso estudo.  
No fundo, o que Stephens (1992) propõe é uma leitura resistente dos textos literários 
destinados à infância e juventude, sugerindo que a prática de leitura resistente envolve os alunos 
na interpretação de um texto a partir do ponto de vista do mundo e não numa perspetiva da 
ideologia eurocêntrica frequentemente encontrada nos textos standard.  
A leitura resistente considera o modo como pessoas de diferentes origens ou grupos 
raciais, culturais, religiosos ou de diferentes géneros fariam a leitura de um mesmo texto, e, 
segundo o autor, através dessa leitura, os alunos adquiririam uma melhor consciência de como 
um grupo dominante seria afetado pela leitura plural de um texto (Coffey, n.d.). Este tipo de 
leitura resistente oferece aos alunos múltiplas perspetivas do mesmo acontecimento ou situação 
ao proporcionar as versões das pessoas cujas vozes tipicamente não são ouvidas. Deste modo, 
são criadas oportunidades de diálogo sobre o motivo de certas perspetivas serem normalmente 
privilegiadas enquanto outras são silenciadas (Coffey, n.d.). As questões da linguagem 
constituem um elemento essencial na análise crítica dos textos literários (Stephens, 1992; 
Freedman & Johnson, 2005). Ou seja, é através da análise da linguagem que os alunos se 
tornam criticamente conscientes do modo como alguns grupos são descritos de forma a 
privilegiá-los em prejuízo de outros grupos e como é que alguns pontos de vista são valorizados 
em detrimento de outros:  
 
By learning about language through young adolescent novels, middle-level students 
realize that the materials and messages they encounter contain biases that empower 
some groups while oppressing others. By using materials, such as young adolescent 
novels and picture books, that are relevant to adolescents, teachers can create 
opportunities for their students to become familiar with the use of language and, in 
turn, to extend this knowledge by investigating how this language affects them and 
their ideas of the world (Freedman & Johnson, 2005:12). 
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Do que até aqui foi dito, podemos considerar que um modelo de literacia crítica 
desenvolvido com textos de literatura para crianças e jovens contribui para o desenvolvimento da 
capacidade de os jovens reconsiderarem alguns padrões de pensamento que fomentam a 
iniquidade do poder e privilégio que “go unchecked in society” (Freedman & Johnson, 2005:12).   
A compreensão do modo de funcionamento do poder é fundamental para o 
desenvolvimento da capacidade de mudança dos fatores de injustiça social (Freedman & 
Johnson, 2005). O poder é algo invisível para a maioria dos jovens e por isso estes nem sempre 
compreendem o seu modo de funcionamento nem a influência que ele pode exercer nas suas 
vidas. Freedman & Johnson (2005) defendem que há dois aspetos relacionados com a noção de 
‘poder’ que os alunos devem conhecer: (i) a existência de formas legítimas de poder, mas 
também de formas que são ilegítimas, abusivas e injustamente privilegiadoras; (ii) o papel da 
linguagem na constituição dessas formas de poder. Partindo da teoria de Fairclough (1989), 
sugerem que é através da linguagem que as nossas assunções ganham visibilidade e que são as 
assunções acerca dos outros, de nós próprios e acerca do modo como achamos que o mundo 
dever ser que estabelecem relações de poder (Freedman & Johnson, 2005). O modo como a 
linguagem é usada entre as pessoas e as assunções implícitas no discurso contêm elementos de 
poder que os jovens podem aprender a reconhecer e a nomear para se tornarem conscientes de 
como a linguagem é usada para acentuar o estatuto social de algumas pessoas e oprimir e 
limitar outras (Freedman & Johnson, 2005).  
As propostas dos autores para introduzir os alunos na compreensão de assuntos 
relacionados com o poder incluem, entre outras, a leitura de histórias verídicas, tais como, por 
exemplo, biografias, nas quais os alunos possam compreender, entre outras ideias, a de que os 
padrões ocidentais de heroísmo não são partilhados por todas as pessoas do mundo.  
A ficção constitui igualmente, segundo os autores, um meio eficaz de introduzir os 
alunos na discussão de assuntos relacionados com o poder em que as personagens 
representam tipos de pessoas ou situações reais: 
 
Reading young adult fiction, then, allows students to work through some of the issues 
of power relevant to their lives without guilt or unnecessary condemnation of others. 
Learning about power is an important concept in literature and literary analysis, 
especially when discussing aspects of social justice (Freedman & Johnson, 2005:98). 
 
Algumas questões críticas que os alunos podem colocar sobre os textos literários são, 
por exemplo, sobre quem é que está a ser escrito algo e por quem, e como é que os autores 
representam diferentes tipos ou grupos de pessoas. Deste modo, a literatura e as discussões 
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sobre os textos literários podem constituir espaços para o escrutínio de posições desiguais de 
poder (Freedman & Johnson, 2005). Os autores sugerem ainda que, através do estudo de textos 
dos mais variados géneros literários, os alunos podem desenvolver a sua compreensão do modo 
como a linguagem constitui uma ferramenta de poder e como o poder se encontra imbuído em 
determinadas personagens que, por sua vez, usam a linguagem como forma de manter esse 
mesmo poder. Os autores exemplificam com um excerto de um diário best seller em várias 
partes do mundo – On the Bright Side, I’m Now the Girlfriend of a Sex God (Rennison, 2001), no 
qual, a protagonista, Georgia, usa o sarcasmo para controlar uma situação que lhe é favorável. 
Embora os jovens tendam a reagir ao sarcasmo com humor, revelam dificuldade em lidar com 
ele quando lhes é pessoalmente dirigido. Assim, aprendendo a diferença entre o uso da 
linguagem de uma forma sarcástica e de uma forma neutra, os alunos poderão melhor 
compreender como o poder pode ser usado para controlar as pessoas ou situações (Freedman & 
Johnson, 2005) e, acrescentamos, para atingir determinados fins, como, por exemplo, denunciar 
ou manifestar discordância de forma indireta, de alguém ou de alguma situação. Além disso, 
tomando consciência de como os autores de todos os tipos de textos usam as palavras de 
formas particulares, os jovens compreenderão como a linguagem é subtilmente usada nos textos 
para desencadear determinadas emoções e realçar determinadas ideias acerca de 
acontecimentos, situações, indivíduos ou grupos de pessoas. Este conhecimento ajudará os 
alunos a pensar criticamente sobre o modo como a linguagem pode ser usada para certas 
formas de manipulação das suas próprias vidas e das que os rodeiam (Freedman & Johnson, 
2005).  
Do mesmo modo, Kempe (1993) sugere que a linguagem e a literatura envolvem 
necessariamente assuntos de género e de poder, e acredita que desde os anos iniciais de 
escolaridade os alunos são capazes de começar a reconhecer esta relação. Para isso, propõe 
atividades de leitura que desenvolvam nos alunos as capacidades de (i) identificar os valores 
inerentes nos textos e aqueles a quem esses valores servem; (ii) desafiar leituras dominantes 
consideradas ‘naturais’; (iii) analisar como o uso de determinada linguagem posiciona o leitor de 
modo a levá-lo a aceitar a ideologia subjacente ao texto; (iv) expor as ausências e os silêncios 
que os textos ocultam, os seus e os de outros; (v) construir leituras socialmente críticas dos seus 
textos e de suas culturas; (vi) determinar quem é sub-representado ou silenciado no texto e (vii) 
construir conclusões alternativas de modo a desafiar a leitura dominante e desenvolver a 
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consciência de que as conclusões propostas pelos autores não são naturais ou fixas, mas sim 
construídas e alteráveis. 
O sucesso de atividades desafiadoras de leitura, segundo Kempe (1993), depende do 
envolvimento dos alunos através da formulação de questões que incentivem a desconstrução 
dos textos, e que os levem a compreender que as suas respostas não são meramente pessoais, 
mas construídas a partir dos seus contextos culturais específicos, ou seja, dos seus próprios 
modelos culturais (Gee, 2001). Sugere assim questões que levem os alunos a refletir sobre o 
modo como os seus pensamentos ou sentimentos suscitados durante a leitura são influenciados 
pelo seu background ou pelas suas experiências ou por outras experiências de leitura; sobre o 
que o texto pretende que o leitor pense ou sinta; que acontecimentos ou pontos de vista poderão 
ter sido excluídos ou silenciados pelo texto e por que motivos. 
A propósito de atividades de desconstrução crítica, Dionne (2010) propõe a prática de 
intertextualidade de contos tradicionais com outros textos que apresentem representações não 
convencionais de personagens femininas e masculinas, no que diz respeito a características 
psicológicas e físicas e respetivas ocupações ou profissões. Defende, assim, a exposição dos 
alunos a livros que quebrem os estereótipos, de modo a os alunos leitores reconhecerem os 
símbolos que veiculam relações de poder, não só em relação a questões sexistas, mas 
igualmente a qualquer tipo de descriminação que possa existir. Esta capacidade ajudá-los-á a 
compreender assuntos sociais e a tornarem-se cidadãos ativos numa sociedade democrática 
(Dionne, 2010).   
O que foi referido até aqui remete-nos para questões de construção de identidade e 
Bean e Moni (2003) salientam a importância da análise da literatura juvenil através das “lentes” 
da literacia crítica justamente na exploração da construção da identidade dos jovens leitores. 
Considerando que a literatura infanto-juvenil “offers a unique window on societal conflicts and 
dillemas” (p.638), os textos literários constituem, assim, uma espécie de ‘referência’ no modo 
de envolvimento dos jovens com o mundo. Os leitores adolescentes encaram as personagens 
das narrativas imersas e envolvidas em problemas reais, próximos das suas experiências 
enquanto adolescentes. Neste sentido, colocam-se as questões da identidade e dos valores, e 
Bean e Moni (2003) propõem a sua exploração através de um modelo de literacia crítica: 
“Critical literacy teaching begins by problematizing the culture and knowledges in the text – 
putting them up for grabs, critical debate, for weighing, judging, critiquing” (Morgan, 1998:157, 
citado por Bean e Moni 2003: 638). 
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No fundo, trata-se de levar os alunos a compreender que escolhas foram feitas na 
criação do texto e, assim, a construir uma leitura que possa ativamente resistir e desafiar “the 
preferred reading”. Através da discussão de tais escolhas, os alunos podem igualmente 
compreender melhor como é que eles estão a ser “construídos” como adolescentes e como tais 
construções “compare with their own attempts to form their identities (Bean & Moni, 2003: 639).  
Assuntos relacionados com a voz do leitor, posicionamento, inclusão de diversidade de 
textos literários e a extensão do cânone literário são considerados importantes no 
desenvolvimento de práticas escolares de leitura crítica (Bean & Moni, 2003). Os autores 
defendem que os alunos necessitam de oportunidades para estabelecerem ligações pessoais e 
intertextuais com a literatura juvenil que desafiem o seu pensamento. Assim, o modelo proposto 
por Bean & Moni (2003) dá voz às visões dos alunos e atribui uma grande consideração sobre o 
modo como os leitores são posicionados, assim como pelos silêncios e ausências que ocultam.  
Para Irwin (2007), ‘voz’ e ‘identidade’ constituem importantes conceitos a desenvolver 
nas práticas de literacia crítica com os jovens. De facto, a capacidade de questionamento dos 
textos exige a consciência de uma voz própria, enquanto leitores e/ou escritores, ou seja, uma 
voz que fala não da cultura dominante, mas de uma posição própria, particular, em termos de 
género, raça ou classe social. As práticas escolares que configurem perguntas de resposta única 
silenciam a voz de muitas maneiras (Irwin, 2007:110, itálico nosso). A ‘voz’ está relacionada 
com a ‘identidade’, ou seja, “ a socio-cultural position, a story one tells about oneself and one’s 
place in the world” (Irwin, 2007: 110). 
Irwin (2007) defende, assim, uma leitura crítica dos textos literários em contexto escolar 
enquanto fator de motivação para os alunos que desenvolvem atitudes de resistência à cultura 
escolar, permitindo-lhes criticar os “biases” nos materiais escolares e ler outros que reflitam a 
sua cultura e os seus pontos de vista, ou seja, “affirmimg our students identities through 
multicultural literature and open discussion  (Irwin, 2007: 110, itálico nosso).  
Bean & Moni (2003) propõem um modelo de análise crítica dos textos literários, através 
das “lentes” de teorias da identidade e da literacia crítica relacionado com a aplicação da análise 
crítica do discurso. A análise crítica do discurso oferece, segundo os autores, um método para a 
análise crítica das dimensões ocultas nos textos. Um primeiro aspeto da análise crítica do 
discurso assume que as condições sociais, particularmente as condições de relações 
desequilibradas de poder determinam as propriedades do discurso. Um segundo aspeto da 
análise crítica do discurso é a consideração de que o poder é distribuído de forma desigual e 
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modifica a linguagem em determinadas práticas sociais (por exemplo, o tom ou a extensão do 
enunciado). Assim, a análise crítica do discurso constitui uma lente específica destinada a 
interrogar o discurso, centrando a atenção sobre: (i) determinantes sociais, ou seja, como 
operam as relações de poder e a que níveis, por exemplo, local, institucional ou social; (ii) 
ideologias, ou seja, que ideologias atuam no texto e como é que este sistema de crenças 
conforma o discurso; (iii) os efeitos, isto é, questionar se o discurso contribui para a manutenção 
de relações de poder existentes (Fairclough, 1989, citado em Bean & Mogani, 2003: 643). A 
partir desta metodologia,“Critical Literacy takes the reader beyond the bounds of reader’s 
response” ( Bean & Mogani, 2003: 643).  
Num contexto turbulento como é o do mundo atual, “a identidade não é uma essência, 
mas sim um problema para ser resolvido pelo ator” (Bean & Moni, 2003: 641). Surge, assim, 
uma grande necessidade de mudanças curriculares que envolvam os alunos na leitura do 
mundo (Luke & Carrington, 2001, citados em Bean & Moni, 2003: 642). Neste sentido, 
“Literacy, especially through multicultural young adult novels, provides a forum upon which to 
build cosmopolitan world views and identities” (Bean & Moni, 2003:642). Neste sentido, parece 
haver uma correspondência estreita entre os objetivos da literacia critica e os objetivos da 
educação referidos no início do nosso trabalho, ou seja, formar indivíduos capazes de enfrentar 
os desafios do mundo moderno, caracterizado pela incerteza, diversidade e constante mudança. 
Neste contexto, a literatura para jovens configura-se como um dos instrumentos mais poderosos 
de levar a efeito práticas formativas dessa identidade social desejada. 
Como referimos anteriormente, o estabelecimento de uma relação estreita entre a leitura 
e a escrita constitui uma forma eficaz de desenvolvimento de leitores críticos, segundo os 
princípios da literacia crítica (Green, 2001). Referimo-nos, neste momento, a algumas atividades 
do domínio da escrita que podem ser desenvolvidas a partir da leitura de textos literários que, 
segundo alguns autores, desenvolvem a capacidade de subversão dos textos originais, no 
sentido de serem criadas alternativas socialmente mais justas. 
McLaughlin and DeVoogd (2004, em Irwin, 2007), por exemplo, propõem a escrita de 
versões alternativas de histórias, trocando alguns aspetos, como o género da personagem 
principal de uma narrativa, mudando o tema, o aspeto ou estilo de uma personagem, a 
identidade racial ou étnica ou outros aspetos socioculturais. Estas atividades realçarão a 
consciência dos efeitos desses fatores e a natureza especificamente sociológica do que os 
alunos leem.  
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No que diz respeito ao envolvimento dos jovens na práxis, os textos literários podem 
constituir um ponto de partida para este efeito. A este propósito, Luke & O’Brien (1994) 
defendem a necessidade de traduzir a análise textual em ação cultural, em intervenção 
institucional e projetos comunitários. Neste tipo de atividades os autores incluem, por exemplo, a 
reescrita de textos, mudando a perspetiva através da qual os assuntos são tratados, alterando o 
retrato físico e /ou psicológico das personagens, o estabelecimento de contactos pessoais ou 
escritos com autores dos textos ou instituições, a realização de investigação acerca das 
instituições ou assuntos suscitados pelos textos e ainda a recolha de dados sobre textos e 
contextos da comunidade (Moll & Greenberg, 1990, citado por Luke & O’Brien, 1994:117).  
Estas sugestões de práticas de leitura e de escrita convergem para a noção de ‘leitura 
crítica’ enunciada por Silva (1991): 
 
a leitura crítica sempre leva à produção ou construção de um outro texto: o texto do 
próprio leitor. (…) A leitura crítica sempre gera expressão: o desvelamento do SER do 
leitor. Assim, esse tipo de leitura é muito mais do que um simples processo de 
apropriação de significado; a leitura crítica deve ser caracterizada como um 
PROJETO, pois concretiza-se numa proposta pensada pelo ser-no-mundo (Silva, 
1991, citado por Silva, 1998:29). 
 
É nesta perspetiva que Vasquez (2003) defende a literacia crítica como um meio de “to 
get things done in the world” (pág. 8) e propõe o uso da literatura em combinação com outros 
textos para introduzir discussões na sala de aula e para construir projetos de ação social.  
Neste momento, podemos concluir que, efetivamente, a literatura constitui um lugar 
privilegiado de desenvolvimento de práticas de literacia crítica, promovendo desse modo o 
desenvolvimento da capacidade crítica dos jovens. 
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CAPÍTULO III - ANÁLISE CRÍTICA DA NARRATIVA “ARROZ DO CÉU” - UM 
ESTUDO 
 
 
1. Apresentação do Problema 
Contribuiu para a fundamentação do nosso problema a perspetiva de Fairclough (1989) 
relativamente ao facto de as convenções discursivas incorporarem assunções ideológicas de 
forma implícita que acabam por se tornar senso comum e tomadas como naturais, das quais 
geralmente não se tem consciência e raramente são explicitamente formuladas, examinadas ou 
questionadas, contribuindo assim para a manutenção de relações de poder.   
No que diz respeito à ficção narrativa para crianças e jovens, consideramos, na mesma 
linha de pensamento de Fairclough (1989), a perspetiva de Stephens (1992), segundo a qual 
este género literário constitui um contexto especial para a operacionalização de ideologias e 
assunções ideológicas, quer pela defesa explícita quer pela codificação implícita, por vezes 
inconscientemente interiorizadas, de práticas sociais. 
Partindo destes pressupostos, reconhecemos o interesse em aprofundar o nosso 
conhecimento sobre os textos narrativos que são lidos na escola, no que concerne às ideologias 
que aí eventualmente se inscrevem. Interessamo-nos particularmente por uma obra 
recomendada pelo programa de Português do ensino básico em vigor (Reis et al., 2009), “Arroz 
do Céu”, de José Rodrigues Miguéis. O nosso interesse por este texto prende-se essencialmente 
com o tema que é aqui tratado – a emigração -, um fenómeno atualmente marcante na maior 
parte das sociedades europeias e na portuguesa em particular. O nome deste autor, nascido em 
Lisboa, em 1901, e falecido em Nova Iorque, em 1980, relaciona-se, assim, com o 
desenvolvimento de uma temática tão importante, a emigração, “uma temática fecunda, que lhe 
permitirá desenvolver a análise de problemas sociais, numa perspetiva crítica despertada já na 
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juventude e desenvolvida durante a vigência dos movimentos presencista e neorrealista” (Jesus, 
2002:218).  
Tal como noutros textos da sua autoria, José Rodrigues Miguéis procura em “Arroz do 
Céu” representar a situação de imigrantes não totalmente integrados na sociedade norte-
americana (Jesus, 2002), realidade que parece assemelhar-se à realidade de muitos imigrantes 
em Portugal, assim como de emigrantes portugueses em várias partes do planeta.  
Uma vez que este texto é lido pelos alunos em contexto de aula de língua portuguesa, 
pareceu-nos pertinente estudá-lo quanto à eventual configuração de ideologias, com uma 
atenção particular à representação social e às relações de poder que poderão aí ser construídas 
ou seja, levar a efeito análise discursiva segundo os princípios de literacia crítica em geral, e da 
leitura crítica, em particular.  
Muito embora não haja qualquer espaço explicitamente previsto para a realização de 
práticas de literacia crítica no domínio específico da Educação Literária enunciado nas 
recentemente definidas Metas Curriculares de Português (Ministério da Educação e Ciência, 
2012) do ensino básico, pois os objetivos e respetivos descritores de desempenho apontam para 
uma conceção de leitura inequívoca e exclusivamente de pendor transacional, a leitura crítica é 
minimamente referida no programa de Português do ensino básico em vigor, embora, na nossa 
perspetiva, de forma insuficiente e pouco clara (na verdade, este é um documento omisso 
quanto ao conceito de crítica que incorpora). A forma restrita como a leitura crítica é concebida 
neste documento contata-se, por exemplo, na definição desta competência específica, na qual 
não é feita nenhuma referência à dimensão ‘crítica’:  
 
Entende-se por leitura o processo interativo que se estabelece entre o leitor e o texto, 
em que o primeiro apreende e reconstrói o significado ou os significados do segundo. 
A leitura exige vários processos de atuação interligados (decifração de sequências 
grafemáticas, acesso a informação semântica, construção de conhecimento, etc.); 
em termos translatos, a leitura pode ainda ser entendida como atividade que incide 
sobre textos em diversos suportes e linguagens, para além da escrita verbal (Reis et 
al., 2009:16). 
 
No programa de Português, a competência específica de leitura valoriza a interpretação 
pessoal e a apreciação (afetiva e estética) dos textos literários, assim como a expressão das 
ideias pessoais sobre os textos lidos ou ouvidos. Deste modo, verificamos que o que no 
programa de português consideramos como possíveis enquadramentos de práticas de literacia 
crítica, com vista ao desenvolvimento da capacidade de leitura crítica, nas novas metas 
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curriculares o que foi registado como essencial deixa um espaço vazio para aquele tipo de 
enquadramento.  
Apesar do que foi dito relativamente ao enquadramento curricular português da Literacia 
Crítica, o nosso conhecimento de algumas das obras literárias do cânone escolar leva-nos a 
acreditar que alguns destes textos apelam de forma inequívoca a uma leitura crítica, segundo os 
princípios de literacia crítica.  
Deste modo, e considerando também o que referimos no início desta secção, a 
finalidade deste estudo consiste precisamente em contribuir para o melhor conhecimento dos 
textos de literatura que circulam na escola no sentido de identificar o seu potencial configurador 
do desenvolvimento de práticas de literacia crítica na aula de língua portuguesa. 
 
2. Objetivos e objeto do Estudo 
Escolhemos o texto “Arroz do Céu”, de José Rodrigues Miguéis, como objeto de 
indagação e identificámos os seguintes objetivos para o seu estudo:  
1º Objetivo: caracterizar a representação social que é construída no discurso da 
narrativa “Arroz do Céu” bem como os processos e efeitos dessa representação;  
2º Objetivo: discutir a relevância dos resultados obtidos para o contexto da aula de 
língua portuguesa, particularmente para o desenvolvimento de práticas de leitura de textos 
narrativos ficcionais. 
 
Questões de investigação 
Para atingirmos os objetivos do nosso estudo procurámos responder às seguintes 
questões:  
1. Que realidade social é construída na narrativa Arroz do Céu? 
2. Como é posicionado o leitor perante a realidade social representada?  
3. Que ausências e silêncios existem na representação social construída?  
4. Qual a relevância dos resultados obtidos para o entendimento e configuração das 
práticas de leitura desta narrativa na aula de língua portuguesa? 
 
Definimos, assim, os seguintes objetivos específicos para a realização do nosso estudo: 
1. caracterizar a representação social da narrativa “Arroz do Céu”; 
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2. descrever o modo como é posicionado o leitor perante essa realidade social;  
3. caracterizar  as estratégias e processos discursivos de posicionamento do leitor no 
quadro ideológico do texto;  
4. identificar o que é silenciado na construção da representação social; 
5. discutir a relevância dos resultados obtidos para o entendimento e configuração das 
práticas de leitura desta narrativa na aula de língua portuguesa. 
 
3. Metodologia de análise – Análise Crítica do Discurso 
A metodologia de investigação utilizada para a realização deste estudo insere-se no 
modelo de investigação qualitativa analítica / interpretativa, seguindo uma lógica empírico-
indutiva (McMillan & Schumacher, 1997). Procedeu-se à análise interpretativa da narrativa 
ficcional “Arroz do Céu”, seguindo o método de análise crítica do discurso da ficção narrativa, 
conforme proposto por John Stephens (1992).  
A metodologia de análise do texto de ficção narrativa elaborada por Stephens (1992) 
valoriza um aspeto essencial do pensamento intelectual das últimas décadas, a que já fizemos 
referência neste trabalho: o reconhecimento da importância do estudo crítico da linguagem para 
a compreensão da vida social, fundamentado em perspetivas sociais e críticas que consideram a 
linguagem um sistema de significação, comummente referido como discurso, fortemente 
imbuído de ideologia (Barthes, 1972; Lorrain, 1979; Fairclough, 1989;citados por Stephens, 
1992: 1).  
A preocupação de Stephens com a ideologia que atravessa a linguagem não visa o 
discurso enquanto prática social nas suas mais vastas concretizações, tal como examinado por 
Norman Fairclough (1989), mas sim o discurso específico da ficção narrativa. Tal como no 
discurso em geral, Stephens considera a carga ideológica que, inequivocamente, atravessa o 
discurso de ficção para crianças e jovens. Assim, uma metodologia crítica capaz de examinar a 
inter-relação das ideologias nos textos e a subjetividade dos leitores necessitará, segundo o 
autor, de incorporar e fazer convergir aspetos da linguística crítica e de teorias modernas da 
narrativa.  
O estudo crítico da linguagem é, assim, central à metodologia de Stephens (1992), uma 
vez que é através da linguagem que subject e o mundo são representados na literatura e é 
através da linguagem que a literatura procura definir as relações entre criança e cultura.  
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Por este motivo, a ficção produzida para crianças é uma importante área para a análise 
crítica do discurso, de modo a “desmontar” e definir os processos e efeitos de representações 
sociais e culturais de modo a que esse conhecimento possa ser mobilizado para informar as 
práticas educativas que fazem uso desses mesmos textos. Por outro lado, Stephens (1992) 
salienta o facto de o discurso da ficção narrativa incorporar características muito específicas que 
não estão presentes, por exemplo, no discurso oral, daí a necessidade de uma metodologia 
crítica que inclua essa mesma especificidade. O autor elabora, assim, um método de análise do 
discurso baseando-se no método desenvolvido por Norman Fairclough em Language and Power 
(Fairclough, 1989), direcionando-o para a análise do discurso da ficção narrativa para crianças e 
jovens.  
Stephens (1992) considera três os elementos essenciais que contribuem para a 
construção do significado do discurso da ficção narrativa e que ele destaca na análise crítica 
desse discurso: Story, Discourse e Significance.  
Story compreende o que determinadas personagens fazem num tempo e num espaço 
particulares, e é reconhecida por uma leitura que Stephens denomina de “primary reading”, ou 
seja, um nível de leitura que permite um consenso abrangente possibilitado por uma partilha de 
experiências humanas comuns que tornam determinadas personagens e situações 
reconhecíveis.  
Discourse, por sua vez, compreende o complexo processo de codificação dos elementos 
da story, o qual envolve escolha de vocabulário, de sintaxe, a organização dos vários momentos 
diegéticos, incluindo o desfecho, o modo como a voz narrativa é orientada em relação ao que é 
narrado e ainda a intertextualidade. 
É a análise do modo como estes elementos se relacionam no texto que nos permitirá 
deduzir a sua significance, a qual deriva de uma “secondary reading” a partir das duas primeiras 
(story e discourse) e que, segundo Stephens (1992), nunca é desprovida de uma conotação ou 
dimensão ideológica.   
As implicações a nível da ideologia e da construção da subjetividade residem, segundo o 
autor, principalmente ao nível de significance, nos movimentos de leitura que possibilitem a 
passagem de um primeiro reconhecimento da story para a “deeper mirroring of meaning” 
(p.48), apesar de o autor não deixar de referir que a ideologia pode estar inscrita ao nível da 
própria story, na medida em que as sequências narrativas e as relações entre as personagens 
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serão configuradas de acordo com formas reconhecíveis, podendo essa própria configuração 
expressar ideologia ou assunções sobre determinadas formas da existência humana. 
Como refere Stephens, é sobretudo ao nível da significance que o sujeito leitor, tal como 
numa troca pragmática no mundo real, negoceia o significado com o texto ou é subjugado por 
ele. A subjugação ao texto, ou seja, a aceitação, pelo leitor, do significado que o texto lhe 
oferece, resultará, assim, na perspetiva de Stephens, de uma metodologia de leitura reader’s 
response. Pelo contrário, a negociação do sentido do texto numa perspetiva questionadora terá 
sempre em vista o facto de que esse texto constitui uma interpretação de uma realidade por um 
determinado autor e permitirá a construção de um posicionamento do leitor que poderá 
coincidir, ou não, com a perspetiva apresentada no texto. Deste modo, a subject position do 
leitor, quando negociada, poderá não coincidir com a perspetiva da narrativa. 
Tal como procurámos tornar claro na nossa exposição, assumimos que a nossa opção 
pelo método de análise de Stephens nos permitiu analisar o texto narrativo “Arroz do Céu” nesta 
perspetiva de negociação dos sentidos que o texto permite construir, levando-nos a identificar os 
processos utilizados para a sua construção e os seus efeitos, a nível da formação da subject 
position dos leitores, tal como enunciado nos objetivos do nosso estudo.  
No nosso estudo, procurámos realizar uma convergência entre os objetivos do método 
de análise de Stephens e os princípios da literacia crítica enunciados na primeira parte do nosso 
estudo, procurando demonstrar como uma leitura restritiva e acrítica do discurso desta ficção 
narrativa pode constituir um meio de disseminação de ideologia e de reprodução de relações 
sociais de poder, configurando representações mentais e atitudes dos leitores face a diferentes 
grupos sociais e étnicos. 
Na definição das categorias de análise, procurámos uma articulação coerente entre a 
metodologia de análise do texto de ficção narrativa proposta por Stephens (1992) e os 
descritores de desempenho definidos no Programa de Português para o ensino básico em vigor, 
correspondentes aos conteúdos relacionados com o estudo de textos literários, de modo a 
enquadrar a nossa investigação neste nível de ensino, tornando-a mais imediatamente pertinente 
para os nossos interesses profissionais. 
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3.1. Categorias de Análise do objeto de estudo 
Nesta secção apresentamos uma descrição das categorias de análise que definimos 
para a realização do nosso estudo, sistematizadas no seguinte quadro: 
 
Categorias de análise da narrativa “Arroz do Céu” 
Story (o que é narrado) Discourse ( o processo narrativo) 
 
Elementos da story:  
.personagens  
.tempo / espaço  
 
Ações:  
- acontecimentos  
- sentido das ações – emancipação ou 
estagnação ou retrocesso 
 
Relação entre os elementos da story  
 
Ponto de vista da narrativa:  
- focalização do narrador  
- focalização da personagem 
- ideologia implícita / explícita  
Intertextualidade 
Desfecho   
 
Estratégias discursivas de representação polarizada de grupos sociais  
Dimensão linguística: vocabulário / sintaxe / figuras de estilo 
 
Trata-se de um conjunto de categorias amplamente assente na proposta de Stephens 
(1992) de distribuição dos vários componentes da narrativa entre story e discourse. Contudo, 
nessa definição convocámos também outras categorias de análise, propostas por outros autores, 
como a seguir procuramos deixar claro. 
3.1.1. Story 
Esta categoria de análise corresponde ao que Stephens (1992) define como “what is 
narrated” (p.18) e corresponde a “what certain characters do in a certain place at a certain 
time” (p.17).  
Uma vez que o autor considera que a ideologia pode inscrever-se a este nível de 
construção da narrativa, através de uma primeira leitura que permita a identificação de formas 
reconhecíveis de organização social e da experiência humana, consideraremos, para esta 
categoria, as personagens que fazem parte do universo da narrativa em análise, as suas ações e 
espaço físico onde são realizadas.  
A análise a este nível permitiu-nos discutir o efeito de uma leitura de “Arroz do Céu” 
assente apenas no tema e conteúdo, ou seja, na leitura dos story existents, no que diz respeito à 
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transmissão de assunções ideológicas conformadoras de quadros mentais sobre determinadas 
formas de organização social e manutenção de relações sociais de poder. 
 
3.1.2. Discourse 
Stephens considera esta componente da narrativa – Discourse – como o complexo 
processo de codificação da Story, o qual envolve a escolha de vocabulário e de sintaxe e a 
organização particular de alguns elementos narratológicos, entre os quais destacaremos o ponto 
de vista da narrativa, a relação entre os elementos da story, o desfecho e a intertextualidade. No 
fundo, esta grande categoria de análise pretende responder à pergunta “How does the discourse 
convey the story elements, and what does it convey about them?” (Stephens, 1992:19).  
No programa de Português do ensino básico em vigor (Reis et al., 2009), são 
estabelecidos alguns descritores de desempenho, no domínio da leitura de textos literários, que 
consideramos corresponderem aos critérios de análise que estabelecemos para o nosso estudo, 
configuradores de possíveis práticas de literacia crítica, dos quais destacamos os que se 
relacionam com a análise dos “processos linguísticos e retóricos utilizados pelo autor na 
construção de uma obra literária” (p.125), tais como o ponto de vista do narrador e da 
personagem, a relação entre os diversos modos de representação do discurso e o valor 
expressivo dos recursos retóricos. Embora este descritor de desempenho incida exclusivamente 
sobre a dimensão estética da literatura e sobre a especificidade da linguagem literária, conforme 
nota apresentada sobre o mesmo (p.125), se aliado ao descritor de desempenho “reconhecer e 
refletir sobre as relações que as obras estabelecem com o contexto social, histórico e cultural no 
qual foram escritas” (125), reúnem-se assim as condições para um questionamento do texto em 
termos de perspetiva da narrativa e dos fatores inter- e contextuais enquanto elementos de 
construção da narrativa e, portanto, processos de inscrição de ideologia. Aliás, “Intertexto / 
Intertextualidade” e Contexto / contexto extra-verbal (situacional, sociocultural, histórico” 
(p.125)) são conteúdos estabelecidos para o domínio “Ler textos literários”. Consideramos, 
assim, enquadrados no documento oficial os critérios de análise deste estudo. 
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3.1.2.1. A focalização e o ponto de vista da narrativa 
O ponto de vista constitui, para Stephens (1992), o aspeto mais poderoso da narração, 
no que diz respeito ao controle autorial implícito sobre o leitor e as suas estratégias de leitura, 
marca característica do discurso da ficção para crianças (Peter Hunt, 1988a, em Stephens, 
1992). O ponto de vista exerce, assim, a função de construção da posição subjetiva do leitor e 
de inscrição nela de determinadas assunções ideológicas. 
O ponto de vista ou focalização pode ser discutido, segundo Stephens (1992), sob as 
seguintes formas: (i) ponto de vista percetual, ou seja, o ponto através do qual algo é 
representado, enquanto visualizado ou pelo narrador do texto ou por uma personagem, ou 
alternadamente entre a focalização do narrador e a focalização da personagem, e responde à 
pergunta quem vê?; (ii) o ponto de vista concetual, o qual responde à pergunta quem 
perceciona/avalia? e incluirá um julgamento atitudinal. Compreende todos os atos de 
interpretação intratextuais, geralmente de sentidos implícitos e baseadas na postura ideológica 
do focalizador. 
No caso de existência de focalização da personagem, Stephens (1992) refere o facto de 
a posição subjetiva do leitor ser construída, frequentemente, de modo idêntico àquela que a 
personagem representa e a partir de cuja perspetiva os acontecimentos são narrados. Ou seja, 
os leitores habitualmente identificam-se com a personagem principal. O autor realça a ideia de o 
alinhamento ou identificação com uma personagem focalizadora fomentar a subjugação do leitor 
ao texto. 
É neste sentido que Aguiar e Silva (1989) destaca a importância do ponto de vista ou 
focalização, considerando este um dos mais importantes elementos de estruturação da diegese, 
compreendendo esta as relações que o narrador mantém com o universo diegético e também 
com o leitor (implícito, ideal e empírico), o que equivale a dizer que representa um fator de 
relevância primordial na constituição do texto narrativo. 
O mais capacitante para o leitor é, assim, ter uma variedade de estratégias de leitura 
disponíveis, incluindo um envolvimento interrogativo com o leitor implícito – um papel implícito 
no texto equivalente a papéis sociais convencionais no mundo atual (Stephens, 1992). 
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3.1.2.2. Relação entre os elementos da story 
É no modo de relacionamento dos vários elementos da story que Stephens (1992) 
reconhece uma estrutura complexa, na qual determinadas personagens (ou grupos sociais) 
podem ser relacionadas com determinadas ações ou espaços físicos, podendo essa relação 
revelar assunções ideológicas e representações mentais de grupos sociais.  
No caso da narrativa em estudo, procurámos interpretar as ações quer da personagem 
principal quer das personagens secundárias, consoante o sentido de emancipação, de 
estagnação ou de retrocesso dessas mesmas ações sobre a identidade da personagem. 
Um outro elemento da story considerado nesta categoria de análise foi o espaço físico 
onde as personagens se movem, de modo a interpretar o modo de codificação desses mesmos 
elementos. Ou seja, considerámos os espaços físicos onde as personagens se movem e a 
relação que é estabelecida com esses espaços como tradutora de assunções ideológicas sobre 
os grupos sociais representadas por essas personagens ou de uma qualquer intenção específica 
do autor do texto. Por outras palavras, procurámos interpretar a intencionalidade do texto 
configurada no modo de relacionamento destes elementos da story. 
 
3.1.2.3. Intertextualidade 
 Stephens (1992) refere-se a este elemento do discurso narrativo, a intertextualidade, 
como uma estratégia de relacionamento de um texto com outros discursos existentes, com um 
papel importante na produção de determinados significados e na aculturação dos leitores: 
 
The production of meaning from the interrelationships between audience, text, other 
texts and the socio-cultural determinations of significance is a process which may be 
conveniently summed up in the term intertextuality” (Stephens, 1992:84). 
 
Em primeiro lugar, o autor apresenta uma distinção entre o texto principal (“focused 
text”), ou seja, o texto enquanto objeto imediato de atenção, e outros textos, com os quais o 
texto principal pode estabelecer um determinado tipo de relação. Estes são os intertextos. Entre 
os vários tipos de intertextos que o autor distingue, centrámos a nossa atenção nos 
denominados pré-textos, isto é, textos aos quais é feita ou uma alusão, através, por exemplo de 
citação direta, ou por simples alusão, portanto, de forma indireta.  
Stephens acrescenta que há tipos de discursos que funcionam como intertextos do texto 
principal e assume que a literatura para crianças é, neste aspeto, radicalmente intertextual, pois 
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não possui um discurso próprio, resultando, pelo contrário, de uma intersecção de vários 
discursos, evidenciando que a linguagem é simultaneamente um sistema semiótico e um 
produto da sua história:  
 
It is in this context that intertextuality is exploited to inculcate knowledge about 
contemporary culture and to illustrate how that knowledge is to be used. The 
discourse of children’s literature is thus in essence, and often self-consciously, 
intertextual in all of the current senses of this term (Stephens, 1992:87). 
 
Stephens defende que o significado do discurso da narrativa não é o produto de um 
sistema linguístico em si mesmo, mas emerge como uma parte de uma complexa inter-relação 
entre linguagem, sociedade e uma variedade de discursos, interligação essa que assume 
particular relevância na literatura para crianças, a qual existe na intersecção particular dos 
seguintes discursos: géneros e formas narrativas tradicionais; conteúdos específicos (tais como 
mitologia, histórias bíblicas e períodos históricos particulares) e discursos ideológicos, como por 
exemplo os discursos religioso, o ético, o humanista e o materialista. O terceiro destes grupos de 
discursos, os ideológicos, mediando entre o primeiro e o segundo e os leitores, procura 
determinar o modo como os textos serão interpretados e que efeitos socializantes e 
culturalizantes podem ter: 
 
In such a case, because of the coexistence within the one discourse space of pre-text 
and focused text the significance of the story will tend to be situated not in the 
focused text but in the process of interaction between the texts. That is, the effect is 
intertextual in its fullest sense (pag. 88). 
 
Neste sentido, estes discursos articulam a orientação do discurso principal, de forma 
explícita ou implícita, e uma leitura crítica exige o questionamento desta articulação, no sentido 
do desvelamento de sentidos ocultos, potencialmente imbuídos de ideologia. Por essa razão, 
também procurámos atender a esta dimensão na análise da narrativa “Arroz do Céu”. 
 
3.1.2.4. O desfecho e sua significance 
 A intencionalidade de um texto só poderá ser totalmente definida a partir da perspetiva 
do desfecho, se os leitores colocarem a questão retrospetiva (do ponto de vista do desfecho) 
sobre se o discurso da narrativa construiu e ordenou os elementos da story de modo a construir 
aquele desfecho particular, significando tanto ‘conclusão’ como significance. 
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O desfecho na ficção infanto-juvenil é, para Stephens, um aspeto de particular interesse, 
quer no seu sentido específico de conclusão da narrativa, quer no sentido mais genérico de final 
de uma sequência com significado coerente. Neste género literário predomina, 
caracteristicamente, a opção por desfechos com significados fixos, por melhor servirem os 
propósitos socializadores e didáticos da literatura para crianças. 
Enquanto leitores, aprendemos a procurar algum sentido de completude, tanto a nível 
“aesthetic”, como a nível “thematic”. A completude “aesthetic” é encontrada na literatura para 
crianças através da representação de simetrias ou movimentos de estados de escassez para 
estados de plenitude. Esses movimentos correspondem, por exemplo, ao cumprimento de um 
pedido ou punição de um mal; à descoberta ou recuperação de um objeto valioso; ao regresso a 
um lugar de partida ou à repetição de um acontecimento crucial.  
O grau de abertura no final depende da natureza e extensão das instabilidades 
representadas no texto e da medida em que eles são resolvidos, embora os leitores possam, 
contudo, impor um desfecho.  
Na perspetiva de Frank Kermode (1967, em Stephens, 1992), perante uma narrativa de 
ficção é comum a criação de uma expectativa de uma estrutura globalmente concordante, com 
um desfecho em harmonia com o início da narrativa e o seu desenvolvimento com ambos. O 
final resume, assim, toda a estrutura. Tal sentido de estrutura é, em si mesmo, uma assunção 
ideológica, na medida em que “Endings reaffirm what society regards as important issues and 
preferred outcomes” (Kermode, 1967, citado por Stephens, 1992:43). 
À apresentação das categorias de análise que acabamos de fazer, acrescentamos o que o autor 
deste modelo considera igualmente importante para a análise de qualquer dos elementos do 
discurso narrativo: a relação entre “narrador / autor implícito” e “narratário / leitor implícito”, 
assim como uma atenção particular sobre a leitura que deverá incidir tanto sobre o que é 
explicitamente apresentado como sobre o que é implícito nessa mesma apresentação, pelo que, 
na apresentação e discussão da análise, nos referimos a estes aspetos em articulação com as 
categorias de análise descritas. 
 
3.1.3. Estratégias discursivas de representação polarizada de grupos sociais 
Como complemento do método proposto por Stephens (1992) que aqui apresentamos, 
incluímos no nosso quadro de análise, embora de forma menos expressiva, o pressuposto 
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teórico de Dijk (1998) sobre a Análise Crítica do Discurso (ACD), tal como a expusemos no 
quadro teórico apresentado anteriormente. Por conseguinte, procurámos, na nossa análise, 
identificar algumas estratégias discursivas de controlo mental na representação polarizada de 
grupos sociais, ou seja, grupo dominante por um lado, grupos minoritários por outro, enquanto 
forma de controlo social. Dijk (1998) define controlo discursivo da mente como o controlo de 
modelos mentais através de representações sociais de determinados grupos sociais. Assim, para 
os objetivos da investigação da ACD, interessada no poder social e dominação, é a forma do 
controlo das representações sociais de um grupo que é relevante para a análise, controlo que 
pode afetar não só o conhecimento, mas também as opiniões socialmente partilhadas, tais como 
atitudes, representações e ideologias de grupo. 
 
3.1.4. Dimensão linguística 
No que diz respeito particularmente à dimensão linguística foram considerados os 
elementos formais mais significativos para a análise crítica do discurso. Desses elementos 
formais destacamos o vocabulário; a sintaxe (particularmente no que diz respeito à utilização de 
conetores responsáveis pela ligação de frases) e figuras de estilo, com particular ênfase sobre a 
metáfora (Fairclough, 1989). As características formais que analisámos foram perspetivadas 
enquanto opções particulares das disponibilidades lexicais ou gramaticais, de modo a considerar 
que outras escolhas poderiam ter sido feitas para o tipo de discurso que realiza aquelas opções 
linguísticas (Fairclough, 1989). Mais diretamente relacionado com a interpretação dos elementos 
recolhidos, tivemos em conta igualmente o que Fairclough (1989) estabelece como o valor 
expressivo que os elementos formais do discurso linguístico podem ter: traços linguísticos 
reveladores da avaliação do produtor do discurso da parcela da realidade a que se refere e que 
se relaciona com subjects e social identities (Fairclough, 1989:110).  
Para cada uma destas dimensões de análise agora enunciadas, foram selecionados pela 
investigadora “streches of language perceived to be meaningful, unified, and purposive” (Cook, 
1989:156, citado por Stephens, 1992:11). 
Trata-se, enfim, de um estudo realizado a partir da descrição e análise detalhada do 
objeto de estudo definido. Apesar de o processo de análise e interpretação dos dados recolhidos 
ter explicitamente mobilizado categorias específicas da área da linguística e da narratologia, 
revestiu-se também de um inegável carácter subjetivo, na medida em que se tratou de um 
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processo de construção de uma interpretação, que a investigadora/ autora do estudo assume 
como ‘tentativa’ e não definitiva. Como refere Fairclough (1989), quer a produção quer a 
interpretação do texto têm um caráter interpretativo. O que o autor aqui está a defender é que a 
produção de um texto constitui uma interpretação do mundo pelo seu autor, sendo as 
características formais desse texto marcas formais dessa interpretação. Estes traços linguísticos 
constituem as “pistas” para o intérprete do texto, o qual mobiliza as suas assunções e 
expectativas para, por sua vez, construir a sua interpretação do texto. Assim: “text interpretation 
is the interpretation of an interpretation” (Fairclough, 1989:80). Foi uma tal interpretação de 
segunda ordem da narrativa “Arroz do Céu” que levámos a efeito e aqui nos propomos a 
apresentar. 
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CAPÍTULO IV - ANÁLISE CRITICA DA NARRATIVA “ARROZ DO CÉU”: 
RESULTADOS DA ANÁLISE 
 
 
Como foi dito anteriormente, a disciplina de Português constitui um lugar privilegiado na 
formação de leitores críticos, podendo, assim, contribuir para o desenvolvimento da capacidade 
crítica dos indivíduos. Num quadro em que os textos literários, e particularmente os textos 
narrativos ficcionais, constituem lugares de inscrição e transmissão de ideologia, conforme 
discutido nos capítulos teóricos desta tese, considerámos pertinente conhecer o potencial dos 
textos narrativos escolares no desenvolvimento de práticas de literacia crítica, ou seja, de 
práticas de leitura que visam a formação de leitores críticos. Foi com essa intenção que levámos 
a cabo a análise da narrativa “Arroz do Céu”.  
Tendo em vista a finalidade enunciada, propomo-nos, neste capítulo, à apresentação dos 
resultados da análise realizada, segundo os princípios de literacia crítica, assim como à 
discussão da relevância dos resultados obtidos para o entendimento do contexto da aula de 
língua portuguesa, particularmente no que diz respeito ao desenvolvimento de práticas de leitura 
em contexto escolar.  
Este capítulo está estruturado em três momentos distintos.  
Inicialmente, é apresentado um sumário dos principais resultados da análise, sob a 
forma de respostas sucintas às questões de investigação formuladas. 
Num momento posterior, sustentamos os resultados através de dados da análise 
empírica propriamente dita, segundo as categorias de análise anteriormente apresentadas, ao 
longo da qual vamos tecendo alguns comentários interpretativos.  
Procurámos, assim, nestes dois primeiros momentos do quarto capítulo, dar 
cumprimento ao primeiro objetivo do nosso estudo, ou seja, a caracterização da representação 
social da narrativa em estudo, assim como dos processos dessa construção. 
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No terceiro momento deste capítulo, recuperamos os resultados obtidos e discutimos a 
sua relevância para o contexto da aula de língua portuguesa, particularmente no que diz respeito 
ao entendimento de práticas de leitura de textos narrativos. Para esta discussão considerámos 
fundamental trazer à luz alguns conceitos desenvolvidos no nosso enquadramento teórico, 
nomeadamente os conceitos de literacia – transacional e crítica –, assim como de crítica e de 
leitor crítico, na tentativa de cumprimento do segundo objetivo do nosso estudo. 
 
1. Resultados da análise – Breve Apresentação 
1.1. A realidade social construída na narrativa “Arroz do Céu” 
A análise do discurso narrativo que realizámos permitiu-nos concluir que a 
representação social da narrativa é construída a partir de dois tipos de focalização – a 
focalização do narrador e a focalização da personagem principal. 
Por um lado, a focalização da personagem oferece uma perspetiva do imigrante pobre, 
enquanto indivíduo desprovido da capacidade de evoluir senão no sentido da resignação, 
destituído de qualquer caráter agentivo e de espírito de iniciativa, no sentido da melhoria da sua 
condição pessoal, profissional e familiar. 
Por outro lado, é através da focalização do narrador que o leitor conhece a sociedade de 
acolhimento do imigrante. Este ponto de vista emerge em alguns momentos diegéticos para 
tecer, cáustica e ironicamente, a representação de uma sociedade que falha no acolhimento e 
na escolarização dos mais desfavorecidos, obrigando-os, assim, à resignação. É igualmente 
através deste ponto de vista que é representada uma sociedade que não promove a inclusão de 
diferentes identidades, senão as que poderão servir os interesses do grupo dominante, dando a 
ideia de que os indivíduos são transformados de acordo com os interesses e conveniências de 
grupos maioritários, no que diz respeito, por exemplo, à atribuição das tarefas menos desejáveis. 
A própria evolução da personagem principal pode ser interpretada, de acordo com o ponto de 
vista desta focalização, como um sinal de poder do grupo social dominante, quando retira a 
alguns indivíduos a capacidade de empoderamento. 
Assim, a imagem do imigrante que aqui predomina é aquela que é simultaneamente 
assumida pela sociedade de acolhimento e pelo próprio imigrante que, completamente remetido 
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à obscuridade pela própria sociedade, se resigna com a sua condição, despersonaliza-se, anula 
a sua própria voz para passar a ouvir a voz divina, legitimando deste modo o seu conformismo.  
O alvo de crítica do narrador é, porém, a sociedade de acolhimento, não sendo dirigida 
em qualquer momento a sua voz crítica à resignação e ao conformismo da própria personagem. 
Pelo contrário, o narrador – autor parece querer suscitar no leitor o sentimento de compaixão, 
através do ponto de vista da própria personagem. Na nossa perspetiva, esta não é uma atitude 
promotora, nas crianças e jovens leitores, do desenvolvimento do sentido de agentividade, 
enquanto capacidade de ação para a emancipação. Pelo contrário, o leitor pode colocar-se numa 
situação de poder em relação ao seu objeto de compaixão, assumindo para si próprio o 
conformismo do limpa-vias. 
 
1.2. O posicionamento do leitor na realidade social representada 
A imagem do imigrante e da sociedade de acolhimento que esta narrativa constrói é 
conseguida por vários artifícios, sendo o mais importante o constituído pelo ponto de vista, aliado 
a outros domínios de construção da narrativa – a relação entre os elementos da story, a 
intertextualidade e o desfecho, domínios esses construídos de uma forma bem vincada pela 
linguagem utilizada. 
A significance do discurso narrativo constrói-se precisamente nos momentos em que o 
narrador é cáustico com a sociedade, oferecendo-se, assim, esta narrativa a duas leituras. Deste 
modo, uma leitura que reconheça apenas o ponto de vista do limpa-vias será uma leitura 
conformadora de um posicionamento do leitor que assume para si esse ponto de vista e o 
aceita. Este tipo de leitura traduzir-se-á na interiorização e reprodução de assunções ideológicas 
promotoras da exclusão social.  
Por outro lado, uma leitura que reconheça o ponto de vista crítico do narrador 
focalizador construirá um posicionamento diferente, o do leitor que assume esse mesmo ponto 
de vista crítico, desconstruindo, assim, um posicionamento conformista. 
Por outras palavras, a formação de uma subject position conforme o ponto de vista 
dominante da narrativa, neste caso o da personagem, sem o confronto com outros pontos de 
vista sobre a mesma realidade, traduz-se na interiorização, pelo leitor, de assunções ideológicas 
da sociedade de acolhimento e da própria personagem, consagrando esta narrativa como arma 
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social ideológica de conformação e desvirtuando o papel potencial enquanto arma ideológica 
crítica, que esta narrativa também encerra em si através do ponto de vista do narrador. 
Por conseguinte, o posicionamento do leitor em relação à realidade social apresentada 
nesta narrativa é determinado pelo tipo de leitura que dela for feita. O tipo de leitura que mais 
habitualmente for praticado fará, por isso, com que um tipo de subject position facilmente 
predomine sobre o outro. 
 
1.3. As ausências e os silêncios do texto 
A narrativa em estudo constrói a representação de duas culturas – a cultura ocidental e 
a cultura de países da Europa de Leste. Consideramos, na nossa análise, que a cultura que o 
protagonista representa, a de países da Europa de Leste, é sub-representada, no modo como é 
subvalorizada e remetida ao silêncio, relativamente à representação da cultura ocidental. 
Os exemplos que o texto apresenta sobre casos de sucesso de integração na sociedade 
de acolhimento de imigrantes oriundos de países da Europa ocidental e de manutenção da sua 
identidade cultural contrastam com o modo como o protagonista é culturalmente remetido ao 
silêncio e como é sugerida a sua incapacidade de integração na sociedade. 
A nossa análise do modo como o discurso cultural atravessa a narrativa mostra que, se 
o leitor não fizer a leitura da crítica que é dirigida à sociedade de acolhimento, portanto, à cultura 
ocidental, poderá assumir como naturais as assunções ideológicas que identificámos em 
algumas estruturas discursivas sobre a superioridade da cultura ocidental.  
Esta ausência da voz de uma cultura particular beneficia os interesses de grupos 
dominantes, naturalizando a assunção de que aos que não são reconhecidos pela sociedade são 
atribuídas as tarefas ou atividades profissionais menos desejáveis, sem a responsabilidade da 
sua inclusão social, como se uma forma de legitimar a exclusão fosse submetê-la ao silêncio. 
 
2. Resultados da Análise – Fundamentação Empírica 
2.1. Story 
A análise dos elementos da story de “Arroz do Ceú” (i.e., a análise do que determinadas 
personagens fazem num determinado espaço e tempo) permite-nos concluir que a primeira 
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leitura desta narrativa é potencialmente mobilizadora de assunções ideológicas, possivelmente 
inconscientemente interiorizadas pelos jovens leitores, sobre formas de organização e práticas 
sociais. Por outras palavras, uma primary reading de “Arroz do Céu” permite, conforme 
Stephens (1992) considera neste nível de leitura, um consenso abrangente no que diz respeito 
ao reconhecimento de determinadas personagens e situações em que são apresentadas. Esse 
reconhecimento abrangente e consensual é possibilitado pela partilha de experiências humanas 
comuns, naturalizando, assim, essas mesmas situações. 
Assim, a personagem principal de “Arroz do Céu” é o limpa-vias, um imigrante que 
trabalha no metropolitano de Nova Iorque, um espaço «lá no fundo», com «poças de água 
estagnada», um «negrume interior». Deixado parcialmente na sombra por uma nacionalidade 
incerta - «Como tinha nascido na Lituânia ou talvez na Estónia» - este «tão pobre e calado» 
imigrante vivia «sempre de olhos no chão», apenas atento às suas tarefas rotineiras de limpeza 
da sujidade do chão e das paredes do subway - «picava papéis», «varria milhões de pontas de 
cigarros», «raspava das plataformas o chewing gum odioso, limpava as latrinas, espalhava os 
desinfetantes», «polvilhava as vias de um pó branco», «Ignorando que lá em cima era a Igreja de 
São João Batista e do Santíssimo Sacramento», ou seja, o limpa-vias vivia na obscuridade do 
subway e desconhecia a realidade exterior, a física e a social. 
Um dia, encontrou no chão do subway arroz «polido, carolino, de primeira». Encarando 
aquele «maná» como uma dádiva de Deus, passou a levá-lo para casa e «enchia-lhes a barriga, 
a ele, à patroa e aos seis ou sete filhos». A sua descoberta intrigou-o, de tal modo que «ergueu 
os olhos pela primeira vez para o Alto, e avistou a vaga luz de masmorra», curiosidade, porém, 
logo desvanecida, dando lugar a uma explicação divina do fenómeno: «O arroz vinha do Céu» e, 
por isso, «Guardou segredo» e «Resignou-se a ser o objeto da vontade misericordiosa do 
Senhor».   
A personagem principal desta narrativa vive, assim, “uma aventura, no entanto, que lhe 
vem do chão” (Jesus, 2002: 237) e assente num equívoco para o qual nunca procurou uma 
explicação racional: «O limpa-vias nunca perguntou donde é que chovia tanto grão».  
A construção da personagem principal enquanto personagem - tipo identificada pela sua 
profissão remete-nos para uma teoria da linguagem que, segundo Stephens (1992), reconhece 
uma ligação estreita entre os nomes e as coisas e a ideia de que uma pessoa é, de alguma 
forma, o seu nome e, por conseguinte, não tem identidade ou existência sem ele. Neste sentido, 
o estado de ausência de nome pode expressar uma exclusão radical da sociedade. Assim, este 
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modo de construção da personagem principal, poderá ser encarada, segundo Dijk (1998), como 
uma forma de generalização que, ao contrário de uma personagem com uma individualidade 
própria, terá consequências sociais de maior dimensão na formação de modelos mentais e de 
representações sociais. Deste modo, a atividade de “limpa-vias” poderá ser interiorizada como 
algo que naturalmente é associado a grupos sociais desfavorecidos, particularmente imigrantes 
com dificuldades de integração no país de acolhimento.  
Em segundo lugar, e no que diz respeito aos verbos utilizados para traduzir as ações do 
limpa-vias, verificamos que estes correspondem a atitudes de apatia, resignação, aceitação 
passiva e apática da realidade e falta de curiosidade. São, portanto, verbos de valor expressivo 
negativo.  
 
Verbos com valor expressivo negativo 
 
encolhia-se; nada espera; não esperava; nem sequer olhava; nem talvez soubesse; só 
falava em monossílabos; encolheu os ombros; sem entender; desconhecia; nunca 
perguntou; ignorando; não sabia; não conhecia (duas vezes); resignou-se, … 
 
 
Salienta-se o facto de a maior parte destes verbos se apresentarem na forma negativa, 
reforçando, assim, a atitude apática e resignada do limpa-vias, a falta de iniciativa e de 
curiosidade perante o que o rodeia. A conotação negativa dos verbos utilizados é, assim, 
acentuada pela utilização repetida dos advérbios de negação “não”, “nunca” e “nem”; do 
advérbio de exclusão “só”; do pronome indefinido “nada”; e da preposição “sem”. 
A opção pelo modo de realização desta categoria lexical, os verbos, para traduzir as 
ações da personagem principal sugere, assim, uma conotação claramente negativa, que, de 
acordo com Dijk (1998), favorece a apresentação do outro em termos desfavoráveis. Segundo 
este autor, uma estratégia discursiva ideologicamente relevante para a apresentação negativa do 
outro é o recurso a “Denial” na atribuição de ações positivas, enfatizando a ausência de atitudes 
agentivas no sentido da emancipação (Dijk,1998:144). A nível da caracterização física do limpa-
vias, a opção lexical por adjetivos de valor expressivo negativo evidencia uma focalização que 
não reconhece no limpa-vias quaisquer traços que o identifiquem individual e culturalmente – 
«face incolor»; «raça indistinta». A nível da caracterização psicológica a opção lexical sugere, 
mais uma vez, apatia, conformismo e resignação – «bisonho»; «calado». Estes adjetivos, 
associados ao adjetivo «pobre», sugere a pobreza como algo inerente à condição de imigrante. A 
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ideia de pobreza conformada é reforçada pelo advérbio de intensidade “tão” – «tão pobre e 
calado» – e a resignação da personagem ganha uma maior dimensão junto do advérbio de 
modo «perfeitamente». Por sua vez, a ideia de exclusão social é sugerida pelo adjetivo 
«sozinho», reforçado pela utilização do advérbio de frequência «sempre».  
 
Adjetivos de valor expressivo negativo 
Caracterização física 
 
(pátina) oleosa e negra; (face) incolor; (raça) 
indistinta 
 
Caracterização psicológica  
 
bisonho e calado; (sempre) sozinho; pobres; 
(tão) pobre e calado; (perfeitamente) 
resignado;  
 
O espaço físico em que o protagonista é enquadrado, o subway, é sujo e obscuro, 
apenas com uma «passagem estreita» para o exterior, «vedada aos passageiros». Ao longo de 
toda a narrativa, o espaço exterior, físico e simbólico, não é descoberto pelo limpa-vias, o que 
sugere que a sua vida continuou a vir toda do «chão imundo e viscoso», tal como «um toupeira, 
um rato dos canos».  
Em termos de representação social, a personagem principal desenha-se, assim, como 
um indivíduo conformado com o seu trabalho, sem a manifestação de qualquer atitude ou 
sentido de agentividade no sentido da melhoria da sua vida pessoal e profissional. A sua 
resignação como que naturaliza a associação de trabalhos de limpeza e mal remunerados ao 
grupo social a que pertence. A única melhoria que o leitor perceciona é o facto de o limpa-vias 
ter passado a ter um «remedeio de vida» que resultou da e na conversão religiosa do 
protagonista, mas que não passa, afinal, de um equívoco, suscitando no leitor, talvez intenção 
do narrador autor implícito, um sentimento de solidariedade e simpatia em relação ao limpa-vias, 
se tivermos em conta que “Sem se manifestar explicitamente, a mesma benevolência solidária 
envolve o conto “Arroz do Céu” (Jesus, 2002:235).  
Por outro lado, no espaço exterior, o Uptown, «Ao longo dos passeios das ruas de Nova 
Iorque», divertem-se os garotos, fazendo «prodígios de habilidade» para apanhar moedas 
perdidas que caem pelos respiradouros, movendo-se, ao contrário do limpa-vias, em ambos os 
espaços físicos representados. A agentividade ausente no limpa-vias é encontrada nos garotos 
plenos de energia e «obstinação». Além disso, «Os casamentos são frequentes, ali, por ser 
chique a paróquia e imponente a igreja. O arroz chove às cabazadas, em cima dos noivos, à 
saída da cerimónia, num grande estrago de alegria.» O leitor associa, assim, ao grupo social que 
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se move na parte de cima da cidade um espaço aberto, cheio de luz e de alegria e onde a 
abundância e a energia são nota dominante. 
É, assim, no modo de configuração das personagens – o limpa-vias, por um lado, e os 
garotos e os noivos por outro – e aos espaços físicos em que são enquadrados, o subway e o 
Uptown, respetivamente, que uma primeira leitura permite a mobilização de assunções 
ideológicas sobre uma forma comum de organização da sociedade claramente dividida – os 
mais pobres e menos escolarizados nos locais inferiores, onde são desempenhadas tarefas 
menos desejáveis pela sociedade e mal recompensadas materialmente, e os social e 
economicamente privilegiados num espaço exterior e superior ao subway (Dijk, 1998). Os 
primeiros resignados com a sua condição, os segundos alienados da exclusão social a que estão 
votados alguns membros da sociedade.  
Todavia, se, por um lado, a story da narrativa suscita a mobilização e aceitação de 
assunções ideológicas sobre práticas sociais promotoras de injustiças e de exclusão social, por 
outro, o último parágrafo - «O Céu do limpa-vias é a rua que os outros pisam» - parece traduzir a 
intenção do narrador, autor-implícito, de denúncia de injustiças sociais e de manifestação de 
solidariedade para com os imigrantes com dificuldades de integração na sociedade de 
acolhimento. Com efeito, esta tensão entre a aceitação e a crítica do status quo é, em nosso 
entender, uma característica incontornável desta narrativa. É esta voz de tonalidade crítica que 
importa, assim, identificar e “ouvir”, sob pena de a primeira leitura dos existents da narrativa ser 
a única que se percebe, o que se traduziria numa leitura altamente conformadora de 
representações socais potencialmente reprodutoras da exclusão dos mais desfavorecidos.  
Do que foi aqui referido, concluímos que se reveste de grande importância a leitura dos 
elementos do Discourse da narrativa (Stephens, 1992), como referido anteriormente, isto é, a 
leitura do complexo processo de codificação dos elementos da story, de forma a melhor 
identificar e desconstruir assunções ideológicas aí configuradas. É a análise destes elementos 
que apresentamos de seguida. 
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2.2. O Discourse 
2.2.1. A perspetiva da narrativa  
A perspetiva da narrativa “Arroz do Céu” é construída a partir de dois tipos de 
focalização – a do narrador e a da personagem. Por outras palavras, são duas as perspetivas da 
narrativa, do ponto de vista percetual e concetual, que o narrador deste conto faz variar, de 
acordo com as suas intenções e conveniências. Na classificação proposta por Aguiar e Silva 
(1988) estes dois tipos de focalização correspondem, respetivamente, à focalização 
heterodiegética de caráter interventivo, ou seja, o focalizador, embora não participe, como 
agente, na diegese narrada, formula juízos ou comentários acerca desta (pag.769), e à 
focalização interna circunscrita a uma personagem, em que o narrador «desposa» o ponto de 
vista da personagem, a partir de cuja perspetiva é apresentado ao leitor o universo diegético 
(Aguiar e Silva, 1989:773). 
 
A focalização do narrador 
Os momentos de focalização do narrador, portanto, de focalização heterodiegética de 
caráter interventivo, correspondem aos primeiro, segundo, quarto, quinto e sexto parágrafos do 
texto, nos quais são apresentados, pela visão desta instância narrativa, o espaço físico e social 
do grupo de acolhimento do protagonista da narrativa – a cidade de Nova Iorque e a sociedade 
nova-iorquina. São dados, nos parágrafos que se seguem, exemplos ilustrativos deste tipo de 
focalização. 
A análise do discurso destes parágrafos permite-nos concluir que a perspetiva oferecida 
ao leitor não se limita a uma observação objetiva e neutra de uma realidade social. Pelo 
contrário, a ironia e o sarcasmo do narrador focalizador emergem em certos momentos, a maior 
parte dos quais identificáveis pelo uso do tempo verbal do presente do indicativo, para, desta 
forma, julgar e denunciar uma sociedade que convive com a indiferença em relação aos mais 
desfavorecidos, reduzindo à invisibilidade este grupo social. 
Assim, a partir de um ponto de observação que oferece ao leitor a visualização global de 
dois espaços distintos – «os passeios de Nova Iorque» e «as estações e galerias do subway» - a 
focalização recai inicialmente sobre o primeiro, o Uptown, espaço físico de onde «cai de tudo: o 
sol e a chuva, o luar e a neve, luvas, lunetas e botões, papelada, chewing gum, e até dinheiro». 
Este último elemento da enumeração, com o advérbio de inclusão «até», mostra a perspetiva do 
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narrador de que se trata de uma sociedade caracterizada pela abundância e esbanjamento de 
bens materiais. A presença, no quarto parágrafo (Excerto 1), dos adjetivos «arrendado», 
«chique» e «imponente», aliado ao recurso à hipérbole «O arroz chove às cabazadas em cima 
dos noivos», com valor expressivo de abundância e riqueza, reiteram a ideia de conforto e bem-
estar de um grupo social dominante:  
Excerto 1: 
«Ora, à esquina de certa rua, no Uptown, há uma igreja, a de São João Baptista e do 
Santíssimo Sacramento, a todo o comprimento de cuja fachada barroca e cinzenta os 
respiradouros do subway formam uma longa plataforma de aço arrendado. Os casamentos são 
frequentes, ali, por ser chique a paróquia e imponente a igreja. O arroz chove às cabazadas em 
cima dos noivos, à saída da cerimónia, num grande estrago de alegria.»  
No momento anterior ao acontecimento à volta do qual a narrativa se desenvolve – a 
descoberta do arroz pelo limpa-vias, e que é dado a conhecer pela focalização da personagem – 
irrompe a voz condenatória e irónica do narrador focalizador na primeira pessoa do presente do 
indicativo («não sei»), sob a forma de comentários que antecipam o contraste com o estado de 
escassez do protagonista, assim denunciando a injustiça das grandes assimetrias sociais:  
Excerto 2: 
«É um desperdício de arroz, não sei donde vem o costume (…). A gente pára a olhar, e 
tem vontade de perguntar: «A como está hoje o arroz de primeira cá na freguesia?»  
Em nosso entender, a perspetiva do narrador focalizador parece assim pretender 
mostrar a renúncia da própria sociedade em ver a realidade dos que são excluídos, confinando 
alguns indivíduos a um espaço obscuro e limitativo, metaforizado no subway, e cujo acesso feito 
por uma «estreita passagem de serviço vedada aos passageiros», adjetivos que sugerem (de 
forma reiterada no caso do adjetivo «estreita») a negação de oportunidades emancipatórias a 
imigrantes pobres. 
 
A focalização da personagem 
A visão globalizante do narrador focalizador dá lugar, nos restantes momentos da 
narrativa (terceiro, sétimo, oitavo, nono e décimo parágrafos), à focalização da personagem 
principal, através de cuja perspetiva é dado a conhecer ao leitor o submundo subterrâneo e 
obscuro do subway e a história que aí se desenvolve e se narra fazendo uso do pretérito perfeito 
do indicativo. A voz que mostra esta perspetiva torna-se mais nítida na forma de Discurso 
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Indireto Livre (DIL) dessa personagem. Este ponto de vista alterna, porém, com breves 
momentos de intervenção do narrador, não só para serem fornecidas informações ao leitor sobre 
a impossibilidade de obtenção, a partir do ponto de observação do limpa-vias, de uma visão 
globalizante e abrangente, semelhante à que é dada ao leitor pelo narrador focalizador no início 
da narrativa, mas também para introduzir comentários imbuídos de juízos de valor crítico.    
A identificação do leitor com o ponto de vista da personagem principal, o limpa-vias, 
poderá significar a construção de uma subject position correspondente a uma representação 
conformista de um grupo social desfavorecido, neste caso os imigrantes não integrados na 
sociedade. Isso é evidente no excerto 3: 
Excerto 3:  
«Picava papéis na ponta de um pau com um prego, e metia-os no saco. Varria milhões 
de pontas de cigarros, na maioria quase intactos, de fumadores impacientes, raspava das 
plataformas o chewing gum odioso, limpava as latrinas, espalhava desinfectantes, ajudava a pôr 
graxa nas calhas, polvilhava as vias de um pó branco e misterioso, e todas as vezes que o 
camarada da lanterna soltava um apito estrídulo – lá vem o comboio! – ele encolhia-se contra a 
parede negra, onde escorriam águas de infiltração, na estreita passagem de serviço». 
Uma das estratégias discursivas responsáveis pela visualização que o leitor faz do 
mundo do limpa-vias, a partir dos olhos deste, parece ser a expressão «lá vem o comboio!», a 
qual, sob a forma de discurso indireto livre, produz o efeito de “transporte” do leitor para a 
pessoa e o local de trabalho do protagonista, convidando-o a ouvir da mesma forma «um apito 
estrídulo». Parece ser este som o único estímulo capaz de desviar a atenção do trabalhador das 
suas tarefas diárias que, representadas através do uso do Pretérito Imperfeito do Indicativo - 
picava, varria, raspava, limpava, espalhava, ajudava, polvilhava – sugerem uma rotina 
mecanizada, como que distraída do resto do mundo, e apenas interrompida por um estímulo 
auditivo, sugerindo a não existência de outro movimento voluntário que desvie o seu olhar do 
chão. O aviso deste som é produzido pelo «camarada da lanterna», e a opção por um 
vocabulário próprio da classe operária contribui para a construção da perspetiva da personagem, 
à qual é normalmente atribuído aquele tipo de tarefas.  
Esta primeira impressão que é fornecida ao leitor sobre o limpa-vias, a partir da 
perspetiva da própria personagem, permite a construção, neste momento diegético, de uma 
imagem de um indivíduo de uma classe social humilde que realiza as tarefas que a sociedade 
não quer – a limpeza da sujidade que a própria sociedade produz -, e que envolvem apenas 
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trabalho físico, portanto adequadas aos que não possuem qualificações profissionais ou 
pessoais.  
O efeito desta “entrada” inicial no mundo profissional do limpa-vias, e no modo como ele 
perceciona esse mesmo mundo – as pontas de cigarros eram «milhões», e o chewing gum era 
«odioso», uma hipérbole e um adjetivo, respetivamente, que sugerem repugnância – é a 
construção de uma imagem de um indivíduo que não interrompe uma atividade de que não 
gosta, mas que não questiona, senão para se proteger do comboio, e apenas mediante um 
estímulo sonoro, pois não existe informação no texto sobre qualquer reação a outros estímulos 
ou movimentos voluntários que desviem o seu olhar das tarefas que executa repetitiva e 
passivamente. É sugerida, assim, a ideia de aceitação resignada de um estilo de vida.  
O excerto que se segue (excerto 4) reveste-se de uma grande complexidade, não só a 
nível do seu conteúdo, mas igualmente no que diz respeito à questão da focalização. É 
apresentado ao leitor um aspeto sensível da condição humana: a morte, e particularmente a 
morte em circunstâncias dramaticamente desumanas, quer sob a forma de suicídio - «gente que 
se atirava para debaixo dos trens» - quer sob a forma acidental - «morrer de ataque cardíaco».  
Excerto 4: 
«Até já tinha ajudado a recolher pedaços de cadáveres, de gente que se atirava para 
debaixo dos trens, e a transportar os corpos exangues de velhos que de repente se lembravam 
de morrer de ataque cardíaco, nas horas de maior ajuntamento, uns e outros perturbando o 
horário e provocando a curiosidade casual e momentânea dos passageiros apressados. (…) A 
vida dele vinha toda do chão imundo e viscoso.» 
Ao leitor é apresentada esta realidade tal como o limpa-vias a perceciona. O advérbio de 
inclusão «Até» confere um tom coloquial ao discurso, não atribuível ao narrador, como se fosse 
a própria personagem a falar, sob a forma de DIL; transmite igualmente a ideia de adição de 
mais uma às suas tarefas diárias de limpeza, a remoção de corpos sem vida, como se de lixo 
também se tratasse. A nível linguístico não encontramos quaisquer elementos que sugiram a 
indignação do limpa-vias ou a sua necessidade de compreensão deste fenómeno. Pelo contrário, 
encontra-se implícita alguma indiferença e aceitação deste tipo de acontecimento como se de 
algo natural, rotineiro e fruto da casualidade se tratasse: «gente que se atirava para debaixo dos 
comboios» e «velhos que de repente se lembravam de morrer de ataque cardíaco». O nível de 
língua corrente com um certo tom de coloquialidade, que assim se quer associado à classe 
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social da personagem principal, confirma que é a perspetiva do limpa-vias que aqui é 
apresentada e que essa perspetiva é isenta de juízos de valor sobre esses acontecimentos.  
Ainda no mesmo excerto, parece-nos de interesse realçar a existência de um tom 
fortemente sarcástico - «…uns e outros perturbando o horário e provocando a curiosidade casual 
e momentânea dos passageiros apressados», como se, embora conduzido pelos olhos do limpa-
vias, o narrador - autor mobilizasse o leitor implícito para fazer uma leitura menos inocente do 
que a que a perspetiva da personagem oferece, de modo a concretizar a sua intenção de crítica 
feroz à frieza e desumanidade de uma sociedade materialista, alienada de valores humanos 
como a solidariedade social: se os corpos sem vida no chão do subway apenas despertavam 
«curiosidade casual», não seria certamente o limpa-vias alvo da atenção e da solidariedade dos 
«passageiros apressados». Consideramos, assim, neste momento diegético, a grande 
pertinência da referência ao papel do leitor implícito, o qual não pode ser dissociado da leitura 
da perspetiva da narrativa (Stephens, 1992).  
Ainda no que diz respeito à focalização da personagem, a nível do vocabulário, 
verificamos que nos excertos 3 e 4 predominam os nomes de valor expressivo negativo na 
construção do universo referencial do limpa-vias: 
 
 
Nomes de valor expressivo negativo 
 
(sempre) de olhos no chão  (repetido); latrinas; parede (negra); pedaços de 
cadáveres; corpos (enxangues de) velhos; obscuridade. 
 
A opção por esta categoria lexical assim semanticamente marcada sugere a visão 
obscura do limpa-vias relativamente ao mundo ao qual se restringe, cujo «chão» e «parede 
negra» simbolizam uma limitação da visão do mundo, os obstáculos e a falta de oportunidades 
para uma vida melhor.  
Relativamente à opção por determinadas figuras de estilo, reveste-se de particular 
interesse para a análise crítica deste discurso (ACD) a relação entre metáforas alternativas, uma 
vez que diferentes metáforas contêm diferentes associações ideológicas (Fairclough, 1989:119).  
Assim, a apresentação metafórica de um grupo social enquanto seres indesejáveis e a 
serem eliminados - «Uma toupeira, um rato dos canos» – parece-nos corresponder ao 
significado ideológico que Fairclough (1989) atribui ao recurso a metáforas que associam uma 
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realidade a doenças: ”they tend to take dominant interests to be the interests of society as a 
whole ” (p.120).  
Uma metáfora alternativa para o limpa-vias seria, por exemplo, “uma formiga”, animal 
conotado com o trabalho recompensado, ou “lagarta”, animal que se transforma em borboleta. 
As toupeiras e os ratos, pelo contrário, são animais indesejáveis e a serem eliminados. 
Diferentes metáforas implicam diferentes modos de lidarmos com determinadas situações 
(Fairclough, 1989), e a opção do autor mostra que o limpa-vias representa uma realidade social 
que não é valorizada.  
A caracterização de um aspeto da vida do limpa-vias em termos fortemente exagerados 
com recurso à metáfora - «A vida dele vinha toda do chão imundo e viscoso» - reforça a ideia de 
exclusão social da personagem e, implicitamente, configura a assunção ideológica de que os 
imigrantes pobres fazem os trabalhos que a classe dominante não deseja. O outro é, assim, 
apresentado negativamente, de forma implícita, como se de algo do senso comum se tratasse, 
condicionando dessa forma a construção da representação mental feita pelo leitor.  
No excerto que se segue (Excerto 5), notamos que a utilização de um registo de língua 
popular representativo do estatuto socioprofissional do limpa-vias - «abaixou-se», «ajuntou», 
«matutou» «olhar em roda» - aliado a, mais uma vez, um certo tom coloquial – «não andasse 
alguém a espiá-lo» - atribui inequivocamente ao limpa-vias a responsabilidade da focalização. A 
perspetiva apresentada é, assim, a de um indivíduo completamente alheio e distraído, pois 
«Nem sequer olhava a lívida claridade que resvala dos respiradouros». É necessário que a 
frequência com que o arroz cai no chão aumente – «notou que a coisa se repetia» - para que 
seja despertada a atenção do imigrante e tomada a decisão de o levar para casa, embora com 
algum receio - «não andasse alguém a espiá-lo».   
Excerto 5:  
«Nem sequer olhava a lívida claridade que resvala dos respiradouros para o negrume 
interior, onde tremeluzem lâmpadas elétricas (…). Mas como ia agora por ali com mais 
frequência, notou que a coisa se repetia. O arroz limpo e polido brilhava como as pérolas de mil 
colares desfeitos no escuro da galeria. O homem matutou: donde é que viria tanto arroz? 
Intrigado, ergueu os olhos pela primeira vez para o Alto e avistou a vaga luz de masmorra que 
escorria da parede. (…) Até que um dia, depois de olhar em roda, não andasse alguém a espiá-
lo, abaixou-se, ajuntou os bagos com a mão, num montículo, e encheu com eles um bolso do 
macaco.» 
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É o arroz que faz o imigrante olhar pela primeira vez para o Alto, “assim escrito em letra 
maiúscula, porque, na visão da personagem, equivale à Providência divina (Jesus, 2002:237)”, 
o que significa que o limpa-vias não questionou sequer a possibilidade de uma explicação 
racional para o sucedido. Pelo contrário, limitou-se a juntar os grãos num «montículo», nome 
com uma clara conotação de escassez. 
O recurso à comparação «O arroz limpo e polido brilhava como as pérolas de mil colares 
desfeitos no escuro da galeria» parece reforçar a ideia de pobreza e de escassez material em 
que vivia o protagonista, pela confrontação que assim se faz com a luminosidade e riqueza do 
mundo exterior e ainda pela expressividade da emoção do limpa-vias pela sua descoberta do 
arroz, como se de um tesouro se tratasse.  
Tal como referimos anteriormente, os momentos de Discurso Indireto Livre do texto são 
os que tornam mais nítida a focalização da personagem, reforçando a perspetiva de resignação e 
conformismo do limpa-vias. Consideremos este momento de DIL (Excerto 6): 
Excerto 6: 
«Este emprego era muito melhor, embora também fosse subterrâneo. E não tinha que 
falar o Inglês, que mal entendia.»  
A opção por um determinado tipo de subordinação num momento de focalização da 
personagem, neste caso, subordinação concessiva («embora também fosse subterrâneo»), não 
nos parece ser inócua no que diz respeito à expressão, embora inconsciente, de determinadas 
características psicológicas do limpa-vias, uma vez que a relação entre as duas frases nos 
permite compreender o modo como a personagem perspetiva o seu atual emprego em relação 
aos anteriores que se inferem. Assim, a opção por uma oração subordinada concessiva («Este 
emprego era muito melhor, embora também fosse subterrâneo”), parece significar que a 
perspetiva do limpa-vias é a de aceitação conformada de algo indesejável, ou seja, o facto de o 
emprego ser subterrâneo, sugerindo igualmente que, em relação aos empregos anteriores, não 
se verificou qualquer evolução, provavelmente por falta de iniciativa e de capacidade agentiva, 
mas também de possibilidades reais para o fazer. Tal como no exemplo anterior, podemos 
considerar que a oração principal contém uma asserção, enquanto a subordinada poderá conter 
uma pressuposição de que os empregos subterrâneos, menos desejáveis para a maioria das 
pessoas, são naturalmente para os imigrantes pobres. 
Num outro momento de DIL - «donde é que viria tanto arroz?» - a interrogação suscita 
alguma expectativa no leitor relativamente à possibilidade de o limpa-vias passar de um estado 
72 
de desconhecimento para a descoberta da verdadeira origem do arroz e, consequentemente, de 
um espaço novo que, metaforicamente, poderia significar uma mudança na sua vida pessoal. 
Por outras palavras, é sugerida alguma curiosidade da personagem face à sua descoberta. A 
criação de uma expectativa no leitor é acentuada pela utilização de verbos de conotação positiva 
«ergueu» e «avistou» e o adjetivo «intrigado», como que antecipando uma provável ação do 
limpa-vias no sentido da descoberta da existência dos respiradouros que lhe permitiria a 
passagem de um estado de inconsciência para um estado de consciência relativamente à 
existência de outro espaço, metáfora de ascensão e emancipação:   
Excerto 7: 
«Intrigado, ergueu os olhos para o Alto, e avistou a vaga luz de masmorra(…).» 
No entanto, essa expectativa é imediatamente defraudada, através do uso da conjunção 
adversativa «Mas» que inicia a frase seguinte, sugerindo esta opção sintática uma oposição em 
relação à ideia anterior e, consequentemente, a sugestão da impossibilidade de concretização da 
ação emancipadora que o leitor esperava:  
Excerto 8: 
«Mas o respiradouro, se bem me compreendem, obliquava como uma chaminé, e a 
grade, ela própria, ficava-lhe invisível do interior.» 
Parece-nos que o impacto negativo de uma ideia é maior quando contraria uma 
expectativa, pelo que se coloca a possibilidade da intencionalidade do narrador em provocar este 
“choque” ou desilusão. E, de facto, logo de seguida a presença do narrador deixa de ser assim 
‘pressentida’ para ser efetivamente ouvida na primeira pessoa do presente do indicativo na 
expressão «se bem me compreendem». Este enunciado constitui uma marca da intervenção do 
narrador, sugerindo a sua intenção de estabelecer uma cumplicidade disruptiva com o leitor. 
Esta parece constituir uma estratégia para conduzir o leitor no sentido da sua compreensão 
desta perspetiva da narrativa: o leitor implícito, que o narrador ‘parece esperar que se venha a 
constituir’ será aquele, então, que acompanha o narrador na consciencialização da assunção ou 
crença partilhada pela sociedade sobre a incapacidade intelectual de um individuo de um grupo 
social minoritário. Como acontece em muitos momentos desta narrativa, esta voz crítica é 
‘abafada’ pela perspetiva dada pela voz da personagem 
Efetivamente, o excerto 9 parece confirmar a atitude apática do limpa-vias, perante algo 
que era suposto exigir atenção e racionalidade, atitude que não é, todavia, alvo da crítica do 
narrador: 
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Excerto 9: 
«O limpa-vias encolheu os ombros sem entender (…). O limpa-vias nunca perguntou 
donde é que chovia tanto grão». 
A análise linguística das duas frases transcritas no excerto 9 permite-nos concluir que a 
utilização de formas verbais de valor expressivo negativo («encolheu os ombros»), e sugerindo 
ausência de ações positivas («sem entender»; «nunca perguntou»), acentua o efeito de 
conformação do leitor ao ponto de vista da personagem focalizadora, ou seja, a construção de 
uma imagem da personagem caracterizada  pela falta de iniciativa e apatia. Deste modo, e em 
nosso entender, dá-se, neste momento diegético, a configuração implícita de uma crença ou 
assunção ideológica sobre a condição intelectualmente inferior do imigrante pobre, partilhada 
pela própria personagem e pela respetiva sociedade de acolhimento.  
A partilha, pela sociedade, da crença ou assunção ideológica sobre a condição inferior 
de um grupo minoritário e socialmente desfavorecido é como que confirmada no comentário do 
narrador - «e como tal de bom-tom» - para se referir à atitude do limpa-vias de não saber a que 
atribuir o fenómeno do arroz no chão do subway:  
Excerto 10: 
«Ignorando que lá em cima era a Igreja de São João Baptista e do Santíssimo 
Sacramento, e como tal de bom-tom, não sabia a que atribuir o fenómeno. Pelo lado da raiz, no 
subway, os palácios, os casebres e os templos não se distinguem.» 
A expressão “ser de bom-tom” é comumente utilizada para expressar o que é 
conveniente ou de acordo com determinadas regras sociais, neste caso particular “regras” de 
exclusão, uma vez que, ironicamente, é implícita a conveniência, para a própria sociedade, de o 
limpa-vias ignorar que «lá em cima era a Igreja de São João Baptista e do Santíssimo 
Sacramento» e que continuasse a não saber a que atribuir o fenómeno, não lhe restando outra 
explicação senão a da providência divina. Dar visibilidade a um fenómeno de exclusão social 
responsabilizaria a própria sociedade a agir no sentido inverso, o da inclusão. Daí ser 
conveniente que «Pelo lado da raiz, no subway, os palácios, os casebres e os templos» não se 
distingam.  
No final do conto, a utilização, mais uma vez, de maiúsculas nos vocábulos 
«Providência», «Céu», «Deus» e novamente «Alto» (excerto 11) evoca de novo a explicação 
divina do fenómeno, o que, na perspetiva de Jesus (2002) se opõe “ao nível inferior em que se 
processa a vida de uma personagem apagada, sempre calada, voltada apenas para o interior e 
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desligada do contexto social envolvente (p. 238)”.  Verifica-se, igualmente, a repetição, com 
algumas alterações, da enumeração dos elementos que vêm de cima - «O arroz vinha do Céu, 
como a chuva, a neve, o sol e o raio» - mas agora, para além do arroz, “são referidos apenas 
fenómenos atmosféricos, que indiciam o poder de Deus, na perspetiva do limpa-vias” (Jesus, 
2002: 238). 
Excerto 11:  
«E foi assim que aquela chuva benéfica, de arroz polido, carolino, de primeira, acabou 
por lhe dar a noção concreta de uma Providência. O arroz vinha do Céu, como a chuva, a neve, 
o sol e o raio. Deus, no Alto, pensava no limpa-vias, tão pobre e calado, e mandava-lhe aquele 
maná para encher a barriga aos filhos. Sem ele ter pedido nada. Guardou segredo – é mau 
contar os prodígios com que a graça divina nos favorece. Resignou-se a ser o objeto da vontade 
misericordiosa do Senhor. E começou a rezar-lhe fervorosamente, à noite, o que nunca fizera: ao 
lado da mulher. Arroz do Céu…»   
O conto termina com a visão globalizante do narrador focalizador numa afirmação, 
enunciada no presente do indicativo de valor semântico permanente, imutável, incontestado, de 
tom muito cáustico - «O Céu do limpa-vias é a rua que os outros pisam.» - encerrando, assim, 
uma crítica à desigualdade social.  
Do que foi até aqui discutido, concluímos que a perspetiva predominante neste conto, 
aquela que é mais facilmente apreensível embora não sendo a única, é a da personagem 
principal. Uma leitura deste conto que considere apenas esta focalização será uma leitura 
restritiva e conformadora de uma posição subjetiva que expressa as assunções ideológicas do 
grupo cultural dominante, tal como Stephens (1992) explica:  
 
The subject positions available to children as users of books are often restricted and 
restrictive, and this is nowhere so sharply defined as by the tendency for these 
positions to express the ideological assumptions of a society’s dominant cultural 
groups (Stephens, 1992:50). 
 
Neste sentido, a questão sobre a existência de outras perspetivas que não 
exclusivamente a da personagem principal, remete-nos para a focalização do narrador e a sua 
intenção crítica acerca da sociedade que exclui e que não promove a inclusão dos mais 
desfavorecidos. Uma leitura que levante a questão desta focalização da narrativa, poderá ser, ao 
invés de conformadora, libertadora, na medida em que constitui uma estratégia de 
desconstrução de uma posição subjetiva conformadora.  
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Resumindo, no que diz respeito à questão da perspetiva da narrativa e à construção de 
uma posição subjetiva do leitor, concluímos que esta depende do tipo de leitura que for feita. 
Será uma posição subjetiva conformadora, se for considerada apenas a perspetiva da 
personagem; será, pelo contrário, uma posição subjetiva libertadora se forem consideradas 
dialeticamente todas as perspetivas da narrativa, em particular a do narrador-focalizador, que é 
de natureza crítica: se o leitor a identificar, poderá, ele próprio, assumir para si essa mesma 
posição crítica perante a perspetiva assumida pela personagem. 
 
2.2.2. A relação entre os elementos da story 
No que diz respeito à relação que é estabelecida entre os elementos da story – as 
personagens e o espaço em que são enquadradas – esta é indissociável do elemento 
anteriormente analisado, a perspetiva da narrativa. Ou seja, enquanto a caracterização do limpa-
vias é apresentada predominantemente pela perspetiva da própria personagem, a caracterização 
dos garotos, personagem coletiva que analisamos numa relação de oposição ao protagonista, 
corresponde à perspetiva do narrador – focalizador.  
Por conseguinte, salientamos a relação de oposição estabelecida entre o limpa-vias, 
personagem - tipo, e os garotos, personagem coletiva deste conto. Em ambos os casos estamos 
perante personagens que representam grupos sociais diferentes, uma estratégia discursiva de 
representação social mais abrangente, logo, com efeitos mais significativos no que diz respeito à 
configuração da representação social da narrativa (Dijk,1998).  
Os garotos são uma personagem coletiva que, de facto, cria uma relação de oposição 
com a personagem principal. É através das suas ações que o narrador os caracteriza, física e 
essencialmente psicologicamente, sugerindo, ao contrário do limpa-vias, vitalidade, energia, 
capacidade, destreza e conquista:  
Excerto 12: 
«Os garotos ajoelham de nariz colado às grades, tentando lobrigar tesouros (…). Fazem 
prodígios de habilidade e obstinação para pescar as moedas perdidas. Alguns têm êxito nisso, 
(…) trepam sub-repticiamente aos respiradouros, o que é uma difícil operação de acrobacia, para 
colher aquele dinheiro- de-ninguém (…).»  
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Neste excerto, é evidente o valor expressivo positivo dos verbos e nomes utilizados para 
a tradução da agentividade dos garotos – «lobrigar tesouros»; «fazem prodígios de habilidade e 
obstinação»; «trepam (sub-repticiamente); «colher aquele dinheiro».   
Segundo Jesus (2002:237), “O movimento ascensional (dos garotos) opõe-se aos olhos 
postos no chão com que o limpa-vias passa os seus dias sem aventura”. 
Relativamente à relação entre as personagens e o espaço físico, verifica-se que ela é, de 
igual modo, uma relação de oposição. Assim, os garotos movem-se com destreza nos dois 
espaços físicos representados, o Uptown e o subway: 
Excerto 13: 
«Outros, quando a colheita promete, chegam a arriscar nisso algum capital: juntam as 
posses, e entram dois, é quanto basta, no subway; uma vez lá dentro, trepam sub-repticiamente 
aos respiradouros, o que é uma difícil operação de acrobacia (…). Também os há que entram 
sem pagar, por entre as pernas da freguesia e agachando-se por baixo dos torniquetes.»  
Não é de subestimar o efeito da utilização, neste momento diegético, dos advérbios de 
lugar «lá dentro» e do verbo «entrar», opções lexicais que podem sugerir a ideia de inclusão na 
sociedade, cujos elementos se movem livremente e «sem pagar», e «agachando-se», o que pode 
conotar “sem ver” o que se passa num espaço onde «sub-repticiamente» tentam «colher aquele 
dinheiro de ninguém».  
O limpa-vias, pelo contrário, não tem consciência da existência de um espaço exterior, 
não sabendo, por isso, a que atribuir o fenómeno do arroz caído no chão:  
Excerto 14: 
«Nem talvez soubesse que existiam os respiradouros»; «Ignorando que lá em cima era a 
Igreja de São João Batista e do Santíssimo Sacramento». 
O limpa-vias apenas conhece, assim, um espaço que, por si só, constitui um obstáculo 
que a própria sociedade coloca à sua inclusão social, se considerarmos o valor metafórico dos 
seguintes elementos que caracterizam o subway: «parede negra»; «estreita passagem de 
serviço»; «negrume interior»; «Mas o respiradouro (…) obliquava como uma chaminé, e a grade, 
ela própria, ficava-lhe invisível do interior»   
A forte conotação do nome «grade» e dos adjetivos «vedada» e «estreita» para 
caracterizar o espaço em que se movia o limpa-vias verifica-se também no excerto que se segue, 
o qual, na nossa perspetiva, é o momento que de forma mais evidente metaforiza a sociedade 
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que não promove a inclusão, mas que, pelo contrário, aprisiona de acordo com as suas 
conveniências enquanto grupo dominante:  
Excerto 15: 
«Aquela chuva de grãos atravessa as grades, resvala no plano inclinado do respiradouro, 
e, se não adere à sujidade pegajosa ou ao chewing gum odioso (o bairro é pouco dado a 
mastigar o chicle), ressalta para dentro do subterrâneo, numa estreita passagem de serviço 
vedada aos passageiros.»   
Além disso, as estruturas discursivas utilizadas para a criação de um ambiente 
desoladoramente adverso podem ser consideradas instrumentais na construção de um quadro 
mental que reflita o modo como o individuo é aprisionado e excluído pelo ambiente em que vive. 
O subway, visto da perspetiva do narrador-focalizador, é um espaço onde há «lixo acumulado», 
«poças de água estagnada», donde «sopra um hálito húmido e oleoso» e, visto de “dentro”, pela 
perspetiva da personagem, «escorriam águas de infiltração» pela «parede negra». A associação 
deste espaço físico à personagem principal traduz um sentido de existência marcada pelo 
isolamento e exclusão total. 
Por sua vez, os garotos são contrastivamente associados a dois espaços físicos distintos 
– “Ao interior restringe-se o mundo do indivíduo; o exterior abre-se para o mundo social” (Jesus, 
2002). A ordem alternada pela qual a narrativa organiza os momentos diegéticos que 
representam estes dois espaços físicos e sociais realça, na nossa perspetiva, uma dualidade que 
pode refletir significativamente uma espécie de relação binária entre prisão e liberdade, 
escuridão e claridade, tristeza e alegria, inclusão e exclusão, a qual, por sua vez, pode traduzir 
uma forma de perceção do mundo e da organização social. 
Deste modo, é também na relação analisada dos elementos da story – personagens e 
espaços físicos – que se reconhece a perspetiva conformista da personagem que não questiona 
a realidade, e a perspetiva crítica e socialmente interventiva do narrador - focalizador e a sua 
implícita crítica à sociedade de acolhimento. Mais uma vez, salientamos a perspetiva de 
Stephens (1992) relativamente à importância crucial da questão da perspetiva da narrativa, e, 
em particular, da necessidade de a conseguir identificar e distanciar-se dela, sob pena de o leitor 
construir o seu posicionamento exclusivamente através da identificação com a personagem 
principal. Neste caso, considerar a relação que o narrador estabelece entre os elementos da 
story de forma indissociável das perspetivas da narrativa significa a necessidade da adoção de 
estratégias interpretativas para a construção de mais do que uma posição subjetiva e, deste 
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modo, de desconstrução de posicionamentos que podem facilmente ser meramente 
conformistas. 
 
2.2.3. Intertextualidade 
Relativamente à categoria de análise intertextualidade, o discurso da narrativa em 
análise parece ser influenciado por vários discursos ideológicos que, segundo Stephens (1992), 
podem assumir a função de intertextos na literatura para crianças. Consideramos, assim, os 
discursos político, cultural e religioso como fazendo parte do processo de construção do discurso 
desta ficção. Consideramos que esses discursos operam de forma implícita, sendo portadores 
de ideologia e mediadores entre os elementos do discurso narrativo e o próprio leitor, 
determinando, na nossa perspetiva, a natureza da receção do texto. Por outras palavras, 
consideramos que a manifestação destes discursos é instrumental na construção de um quadro 
que irá moldar a interpretação do leitor relativamente às personagens e aos acontecimentos da 
narrativa. 
De modo a ir ao encontro do objetivo do nosso estudo, procurámos, em primeiro lugar, 
analisar o modo como se manifesta cada um dos discursos enquanto intertextos do texto 
principal e, de seguida, o modo como a manifestação particular desta intertextualidade funciona 
como estratégia discursiva de transmissão de ideologia. 
 
(i) Manifestação do discurso político  
O discurso político-económico capitalista parece estar representado na figura das 
crianças que, subjugadas pelo poder do materialismo, «fazem prodígios de habilidade e 
obstinação para pescar as moedas perdidas», envolvem-se em «disputas tremendas sobre a 
posse e a partilha do tesouro» e «chegam a arriscar nisso algum capital», esforçando-se por 
serem os primeiros a ver as moedas reluzentes.  
Os nomes e os verbos utilizados para traduzir as ações das crianças tornam evidente a 
opção pela construção de um universo referencial do mundo capitalista e materialista, onde 
reina a disputa pela posse, o risco e a competição desenfreada:  
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Nomes  
prodígios de habilidade e obstinação; êxito; posse; tesouro; operação de 
acrobacia; capital 
 
Verbos 
lobrigar (tesouros); pescar (as moedas); engalfinham-se (em disputas); 
arriscar (capital); juntam (as posses); entram; trepam; colher; guiando; 
 
É nesta sociedade capitalista que têm lugar injustiças sociais, e particularmente a 
exclusão social, embora de um modo invisível para o limpa-vias, que também ele é invisível para 
as crianças e para os passageiros «apressados».  
É igualmente neste sistema político-económico que é evidenciado o contraste entre 
abundância - «respiradouros gradeados por onde cai de tudo: (…), e até dinheiro» - e a extrema 
pobreza - «Pobres, aquela fartura de arroz enchia-lhes a barriga, a ele, à patroa e aos seis ou 
sete filhos» - contraste tornado claro também pelos diferentes conceitos de «tesouro» e de 
«colheita»: das crianças - «brilham moedas de níquel e de prata; moedas perdidas» - e do limpa-
vias - «O arroz limpo e polido brilhava como as pérolas de mil colares desfeitos no escuro da 
galeria».  
O sistema capitalista dominante no mundo ocidental, tal como representado na 
narrativa, conduz à morte em condições dramaticamente desumanas:   
Excerto 16 
«Até já tinha ajudado a recolher pedaços de cadáveres, de gente que se atirava para 
debaixo dos trens, e a transportar os corpos exangues de velhos que de repente se lembravam 
de morrer de ataque cardíaco, nas horas de maior ajuntamento, uns e outros perturbando o 
horário e provocando a curiosidade casual e momentânea dos passageiros apressados.»  
Este momento da diegese denuncia um estilo de vida desumano e obstinado, onde se lê 
implicitamente a ideologia anticapitalista do narrador-autor implícito, e é a personagem principal 
que, ironicamente, ajudava a «recolher pedaços de cadáveres, de gente que se atirava para 
debaixo dos trens, e a transportar os corpos exangues de velhos que de repente se lembravam 
de morrer de ataque cardíaco». O valor da solidariedade humana acaba, assim, por ser 
implicitamente apontado como solução para os efeitos negativos do capitalismo, valor que 
parece representado nesta personagem, o limpa-vias.  
Podemos concluir, assim, que o intertexto político configura uma forte carga ideológica 
que atravessa a narrativa e, conforme o ideário neo-realista, perfilhado por José Rodrigues 
80 
Miguéis em algumas das suas obras (Jesus, 2002): “vem corresponder aos seus interesses 
humanitários e aos movimentos de intervenção cívica democrática em que se envolvera já desde 
os tempos de estudante de Direito (pag. 221)”. Por outras palavras, o discurso político que 
atravessa a narrativa constitui uma forma de responsabilização da sociedade pela exclusão 
social. A não realização da leitura deste intertexto contribuirá para a construção, pelo leitor, de 
uma representação limitativa do imigrante pobre e da sua capacidade de integração na 
sociedade de acolhimento, atribuindo unicamente a fatores pessoais o motivo da sua exclusão. 
 
(ii) Manifestação do discurso cultural e racial 
No texto em análise são representadas duas culturas – a cultura ocidental, representada 
na sociedade nova-iorquina e nos imigrantes irlandeses e italianos, e a cultura de países da 
Europa de Leste, representada no limpa-vias.  
Relativamente a estes dois grupos culturais, é evidente a existência de uma sub-
representação da cultura de imigrantes oriundos de países da Europa de Leste, a qual nos 
parece ter sido intencionalmente construída pelo narrador, de modo a atribuir à própria 
sociedade de acolhimento uma visão preconceituosa e etnocêntrica em relação a grupos 
culturais minoritários. Neste sentido, assumimos que a sub-representação da cultura da Europa 
de Leste presente no texto está ao serviço da intenção crítica dirigida à sociedade de 
acolhimento, conforme foi discutido na secção referente à perspetiva da narrativa. Trata-se, 
assim, de uma estratégia discursiva ao serviço da crítica que é dirigida a uma sociedade 
capitalista, responsável pelo silêncio a que são remetidas outras culturas de grupos sociais 
minoritários e socialmente desfavorecidos, fazendo, assim prevalecer os interesses da cultura 
dominante. 
De facto, o limpa-vias é apresentado como culturalmente vazio, sem qualquer referência 
que lhe confira identidade cultural, a não ser a sua nacionalidade, embora esta também mal 
definida: «Como tinha nascido na Lituânia ou talvez na Estónia (…)». Esta indefinição da sua 
nacionalidade acentua o vazio cultural desta personagem. A opção por este advérbio de dúvida, 
«talvez», constitui um sinal da despersonalização, perda de identidade e desumanização do 
próprio limpa-vias, por não ser reconhecida a sua identidade própria na sociedade de 
acolhimento, acabando por não se integrar, afinal, em nenhuma sociedade, nem na de origem 
nem na de acolhimento.    
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A frase «Desconhecia os ritos e as elegâncias», com ênfase num verbo de valor 
expressivo negativo que a inicia, sugere novamente a exclusão total do limpa-vias da cultura da 
sociedade onde era suposto estar integrado. Os ritos e as elegâncias que o grupo social 
dominante pratica não são partilhados por um elemento de um grupo cultural minoritário, como 
se lhe fossem vedados por pertencer a uma cultura inferior: «No casamento dele não tinha 
havido arroz de qualidade nenhuma, nem cru, nem doce, nem de galinha». A forma 
enfaticamente negativa desta frase sugere a total negação da identificação da identidade cultural 
do limpa-vias com a identidade cultural da sociedade em que vive. Para este efeito contribui a 
repetição, na mesma frase, dos advérbios de negação não/ nem e do pronome indefinido 
nenhuma. Ao reforçar o facto de o limpa-vias desconhecer a cultura da sociedade em que está 
“inserido” acentua o seu vazio cultural, porque também não apresenta ao leitor rituais ou 
características da cultura estónia ou lituana, o que parece contribuir ainda mais para a sua 
despersonalização.  
Além deste vazio e silêncio cultural a que é votada a personagem principal, o texto 
apresenta, contrastivamente, exemplos de sucesso e de plena integração na sociedade de 
imigrantes de nacionalidade irlandesa e italiana. Por exemplo, o facto de o imigrante irlandês, 
provavelmente por conhecer a língua inglesa, gozar de algum conforto e “comodidade” 
económica e social, parece indicar esse êxito. O limpa-vias, pelo contrário, «vivia perfeitamente 
resignado à sua obscuridade» e «só falava em monossílabos» e, enquanto o suposto irlandês 
«varre o arroz para dentro das grades», o limpa-vias «Embrulhava-o num jornal ou metia-o num 
cartucho, e assim o levava à família».   
O reconhecimento da identidade cultural de imigrantes da Europa ocidental verifica-se, 
ao contrário do que referimos em relação ao limpa-vias, nas informações que o narrador fornece 
sobre tradições culturais, especificamente, características da cultura gastronómica irlandesa – o 
desinteresse pelo consumo do arroz, pelo facto de os irlandeses preferirem tradicionalmente o 
consumo da batata – e italiana – o hábito de comer pombos, que, sendo embora informações 
que se inferem, constituem um fator de identidade cultural que é preservada e reconhecida pela 
sociedade de acolhimento, provavelmente por se tratar de países de cultura ocidental:  
Excerto 17: 
«Depois dos casamentos, o sacristão ou porteiro da igreja, de cigarro ao canto da boca, 
varre o arroz para dentro das grades, por comodidade. Provavelmente é irlandês, o arroz não lhe 
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interessa, nem se ocupa de pombos: pombos é lá com os italianos, que, apesar de se dizerem 
católicos, são uma espécie de pagãos».   
Por último, o facto de as personagens que representam a cultura ocidental se moverem 
num espaço físico de um plano superior, o Uptown, e o limpa-vias se circunscrever ao subway, 
parece reforçar o contraste que é estabelecido entre as duas culturas. Esta distribuição do 
espaço físico constitui, segundo Dijk (1998) uma estratégia discursiva de representação do 
outgroup em termos racistas e discriminatórios.  
O que importa essencialmente salientar do que referimos até aqui é o facto de o leitor 
dificilmente atribuir esta visão social preconceituosa à própria sociedade de acolhimento se não 
fizer esta leitura da intenção crítica do autor implícito do texto. Ou seja, se não considerar a 
questão da perspetiva da narrativa, tal como analisada anteriormente, a leitura deste discurso 
cultural e racial poderá conformar os leitores na construção de uma representação mental da 
superioridade da cultura ocidental, altamente preconceituosa e excludente de grupos 
minoritários.  
Esta probabilidade de o leitor mobilizar na sua leitura assunções ideológicas 
relacionadas com a superioridade da cultura ocidental encontra-se, por exemplo, reforçada pela 
opção por determinados conetores para a ligação de frases simples (Fairclough, 1989). A frase 
subordinada que transcrevemos é um exemplo do que acabamos de referir: 
«Como tinha nascido na Lituânia ou talvez na Estónia, só falava em monossílabos». 
A coerência desta frase complexa cujo conetor estabelece uma relação de causa entre 
as orações parece depender da assunção ideológica de que um individuo estrangeiro, sendo 
oriundo de um país da Europa de Leste, não desenvolverá a capacidade de falar a língua do país 
de acolhimento, senão em monossílabos: “casual or consequential relationships between things 
which are taken to be commonsensical may be ideological common sense” (Fairclough, 
1989:131).  
Além disso, no que diz respeito à subordinação, a oração principal é geralmente mais 
proeminente em termos de relevância de informação e, em alguns casos, o conteúdo da oração 
subordinada é “pressuposed” ou tido como algo do conhecimento geral (Fairclough, 1989:132). 
Neste sentido, enquanto a frase principal contém uma asserção – só falava em monossílabos - a 
oração subordinada - Como tinha nascido na Lituânia, ou talvez na Estónia - não é uma 
asserção, mas sim uma pressuposição, ou seja, algo do senso comum ou assunção ideológica 
comum. Por outras palavras, a opção pela frase subordinada causal transcrita pode mobilizar 
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nos leitores a assunção de que os estónios ou lituanos naturalmente não aprendem a língua 
inglesa, se não for feita a leitura da intenção crítica do narrador e a inferência da intenção de 
atribuição desta perspetiva à sociedade de acolhimento.  
Se tivermos em conta, na leitura do discurso cultural, o discurso político anteriormente 
analisado, a simpatia que o próprio autor nutria pelos países que, na década de sessenta, 
representavam regimes políticos socialistas, parece reforçar a ideia de que a opção do autor pela 
Estónia e Lituânia, como possíveis países de origem do protagonista, constituem alternativas ao 
capitalismo, alternativas que a própria sociedade reduz à obscuridade, tal como o faz ao limpa-
vias, daí que o autor atribua, à sociedade, uma perspetiva discriminatória deste grupo cultural 
minoritário.  
Pelo que foi dito, o discurso cultural que atravessa esta narrativa constitui, talvez, um 
dos aspetos mais complexos deste texto e, por conseguinte, possivelmente desadequado ao nível 
etário a que no contexto escolar se destina. 
 
(iii) Manifestação do discurso religioso  
O discurso religioso parece ser o que mais explicitamente se articula com o discurso da 
narrativa e, por conseguinte, aquele que, de forma mais evidente, serve a intencionalidade da 
obra e do autor, ou seja, a de crítica à sociedade como força resignadora dos indivíduos através 
da denúncia da hipocrisia da religião católica e do seu papel na construção dessa atitude de 
resignação.  
O recurso aos dois intertextos «crescei e multiplicai-vos» e «Arroz do Céu…», os quais 
fazem alusão aos pré-textos Bíblia e oração «Pai nosso…», indicam que, da parte do autor, existe 
a pressuposição que o leitor implícito está familiarizado com o sub-género bíblico e que, assim, 
os pré-textos serão facilmente reconhecidos.  
Através do uso de uma estratégia de estranhamento do pré-texto «Pai nosso (que estáis 
no Céu)…», que é substituído por «Arroz do Céu…», esta forma de intertextualidade assume a 
forma de paródia ou “travesty” do pré-texto (Stephens, 1992:93) e, segundo este autor, esta 
estratégia assume frequentemente o seu propósito iconoclástico, ou seja, uma tentativa de 
subversão do que é percecionado como discurso dominante. No fundo, poder-se-á interpretar 
esta tentativa de subversão como uma forma de desafio da autoridade da igreja católica. Por 
outras palavras, se considerarmos a interação entre o texto principal e os intertextos de carácter 
religioso, poderemos concluir que, a nível da significance da narrativa, é quase explícita uma 
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ideologia anti-católica, com cariz de denúncia da hipocrisia daqueles que seguem «os ritos e as 
elegâncias» do catolicismo e, ao mesmo tempo, a ideologia da religião enquanto promotora de 
uma fé cega e da ignorância dos indivíduos. Outro aspeto significativo a assinalar no desfecho do 
conto é a sua forte carga irónica, a qual parece estar ao serviço da crítica à igreja católica e ao 
que ela representa na exaltação de “virtudes” morais que em nada servem a emancipação do 
ser humano – o culto da pobreza, da humildade e da resignação: «Resignou-se a ser o objeto da 
vontade misericordiosa do Senhor». A ironia atinge o seu ponto mais expressivo no momento em 
que o narrador recorre ao intertexto “Arroz do Céu…”, fazendo alusão ao pré-texto “Pai nosso 
que estais no Céu…”, momento que parece acentuar o equívoco sem retorno do limpa-vias. 
Não obstante o facto de o contexto histórico-político da produção da obra legitimar esta 
ideologia anti-católica, como uma forma de denúncia do poder da igreja no Estado Novo (regime 
político que obrigou o próprio autor a emigrar para os Estados Unidos da América, por se ter 
assumido seu opositor), parece-nos que este mesmo discurso contém uma ideologia implícita 
num outro intertexto, ao qual indiretamente se faz alusão – a doutrina cristã da salvação – a 
qual, se não for criticamente “desvendada”, tenderá a conformar a posição dos leitores, 
relativamente à perceção da pobreza, da humildade, da resignação e do conformismo, enquanto 
virtudes recompensadas por Deus e, consequentemente, na formação de uma representação do 
imigrante pobre que vê na fé religiosa uma forma de salvação, por ser pobre e calado. O facto de 
o limpa-vias aceitar, sem questionar, a origem divina do arroz e de a encarar como uma dádiva 
de Deus como uma recompensa pelas suas características – pobre, calado e resignado – 
contribui, portanto, para uma representação conformadora deste grupo social no que concerne 
particularmente à aceitação inquestionável da pobreza e da resignação, tal como exaltado pela 
igreja católica. Como se lhes fosse predestinada uma condição de pobreza, aceite passiva e 
humildemente.   
Deste modo, acreditamos que uma leitura que promova a identificação do leitor com a 
personagem principal, sem a preocupação da leitura crítica dos discursos político e religioso que 
atravessa a narrativa, significará a subjugação do leitor ao sentido que uma primeira leitura a 
nível da Story oferece e que se traduz na construção de uma posição submissa a dogmas 
religiosos conformistas.  
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2.2.4.  O desfecho e a sua significance 
Finalmente, o desfecho de Arroz do Céu, nos dois últimos parágrafos, resume toda a 
estrutura narrativa e apresenta um significado fixo, pré-determinado, em harmonia com o início e 
com o desenvolvimento da mesma. Por outras palavras, no final do conto, o leitor não é 
surpreendido, uma vez que, quer a caracterização do protagonista quer as suas ações e 
pensamentos, tal como analisadas anteriormente, faziam prever a continuidade de um estado de 
carência e de exclusão social desta personagem. Assim, a expectativa do leitor de encontrar 
algum sentido de completude “aesthetic” através da representação de simetrias ou movimentos 
de estados de escassez para estados de plenitude (Stephens,1992) não é defraudada, uma vez 
que ela não chegou a ser criada no leitor. A representação de simetria existe, sim, mas no 
sentido inverso, o da imersão num estado de obscuridade ainda maior. Deste modo, a 
representação da personagem enquanto um indivíduo ignorante e manipulável parece ser 
acentuada no final, uma vez que a evolução para o estado de plenitude só existe na perspetiva 
da personagem principal, a qual assenta num verdadeiro equívoco. Esta consciência do equívoco 
do limpa-vias suscita no leitor piedade e compaixão por esta personagem, sentimento que nos 
parece estabelecer uma relação de poder, colocando o sujeito que é objeto desse sentimento 
numa posição desfavorável e inferior.  
A nível do significado (significance) do desfecho, poderemos concluir que “Such a sense 
of structure is itself an ideological assumption, and it is everywhere informed by what are held to 
be common cultural assumptions and values (Kermode, 1967, citado por Stephens, 1992:43). 
Ou seja, o leitor experimenta a sensação de que o limpa-vias imergiu numa obscuridade ainda 
maior e o facto de este final fechado corresponder à expectativa que a estrutura da narrativa 
suscitou no leitor parece fazer crer que esta espécie de movimento no sentido oposto ao da 
emancipação é natural e expectável, tratando-se de indivíduos deste grupo social, o que poderá 
contribuir para a formação de uma representação negativa de um grupo social desfavorecido, se 
não for considerada, na análise do desfecho, a perspetiva crítica do narrador.  
Assim, a perspetiva crítica do narrador assume, mais uma vez, uma importância crucial 
na leitura crítica do desfecho da narrativa. O último parágrafo “O Céu do limpa-vias é a rua que 
os outros pisam” parece resumir a intenção do autor de denúncia das desigualdades sociais 
características de uma sociedade materialista e religiosamente conformista, e a opção pelo 
Presente do Indicativo, como já antes fizemos notar, parece acentuar um estado de exclusão 
permanente e irreversível, o que, por sua vez, não abona a favor da representação dos 
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imigrantes pobres, no que diz respeito à sua capacidade de emancipação e de lidar com a 
adversidade. 
 
3. A narrativa “Arroz do Céu” no contexto da aula de língua portuguesa. 
Discussão dos Resultados da Análise 
Apresentados os resultados da análise empírica que realizámos, discutimos, nesta 
secção, a sua relevância para o contexto da aula de língua portuguesa, particularmente no que 
diz respeito ao desenvolvimento de práticas de leitura de textos narrativos ficcionais. 
Os resultados da análise de “Arroz do Céu” revelam um quadro bastante complexo, visto 
tratar-se de um texto que não assume explicitamente a mensagem política que veicula nem a 
intenção crítica dirigida a uma sociedade particular. Pelo contrário, é de uma forma implícita, 
através de um modo particular de construção do discurso narrativo, na sua vertente linguística e 
narratológica, que são configuradas assunções ideológicas sociais, políticas e religiosas, 
potenciadoras ora de atitudes libertadoras e emancipatórias ora conformistas e resignadas, 
consoante o tipo de leitura que deste texto for feita, conforme procurámos demonstrar na análise 
empírica apresentada.   
O conhecimento da complexidade desta narrativa levou-nos a considerar dois aspetos de 
grande relevância para o contexto de aula de língua portuguesa: por um lado, a questão da 
adequabilidade desta obra de ficção para o nível etário a que, no contexto escolar, se destina; 
por outro, a questão relacionada com a adoção de práticas de leitura de textos narrativos 
ficcionais. É essencialmente sobre o segundo aspeto que incidirá esta discussão.  
Em primeiro lugar, a probabilidade de este texto, pela complexidade de que se reveste, 
não ter sido escrito para o nível etário constituído pelos alunos do 7º ano de escolaridade leva-
nos a questionar a sua adequabilidade ao público a que se destina e, consequentemente, o tipo 
de leitura que levou ao seu enquadramento no programa de Português daquele nível de 
escolaridade. Como procurámos demonstrar no capítulo II, o Programa de Português em vigor 
não é explícito no que concerne a práticas pedagógicas de leitura crítica e não incorpora 
qualquer conceito de leitor crítico. O mesmo documento oficial aponta, como referimos 
anteriormente, para práticas de leitura de tipo eminentemente transacional, ao valorizar um tipo 
de leitura centrada na reação pessoal do leitor e na mobilização das suas experiências pessoais 
para o ato de leitura, não obstante alguns descritores de desempenho configurarem práticas de 
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leitura crítica. Tendo ainda em conta o facto de este tipo de práticas de leitura parecer ser o 
mais comumente levado a cabo no contexto escolar, sem, contudo, ser questionada a sua 
adequação aos textos e aos leitores a que se destinam (Stephens, 1992), torna-se ainda mais 
pertinente a questão da adoção das práticas de leitura mais adequadas a esta ficção narrativa, 
no contexto da aula de língua portuguesa.  
É neste quadro que estabelecemos uma comparação entre as práticas de leitura mais 
habituais no contexto escolar e as que consideramos mais adequadas às características deste 
texto e à formação de leitores críticos. Procuraremos, para este efeito, descrever os eventuais 
efeitos de uma leitura de “Arroz do Céu”, segundo os princípios de uma metodologia de leitura 
de tipo reader’s response, e, em termos comparativos, apontar as potencialidades de uma 
leitura segundo os princípios de literacia crítica.  
Assim, uma leitura de “Arroz do Céu” proeminentemente centrada no leitor e na sua 
reação pessoal ao texto é potencialmente facilitadora do alinhamento do leitor com o ponto de 
vista predominante da narrativa e a sua subjugação a essa mesma perspetiva. Como vimos 
antes, a identificação do leitor com o focalizador da narrativa, principalmente com a focalização 
da personagem principal, é um dos principais métodos de socialização dos leitores num 
determinado quadro ideológico, uma vez que, por esta via, as atitudes e perceções do 
focalizador são interiorizadas pelo próprio leitor, sendo este alinhado com aquela perspetiva 
(Stephens,1992). Sendo o ponto de vista predominante de “Arroz do Céu” o da própria 
personagem, portanto, conformista e resignado, o discurso desta narrativa poderá constituir um 
meio eficaz de reprodução de estereótipos sociais e de manutenção de relações de poder, se 
esse ponto de vista for acriticamente assumido pelo leitor. Stephens (1992), aliás, sublinha os 
efeitos negativos dos métodos de leitura que situam o leitor de acordo com a perspetiva 
predominante da narrativa:    
 
In my view, the present habit of stressing reader-focused approaches in combination 
with advocacy of identification with focalizers, inconsistent as this combination may 
be, is a dangerous ideological tool and pedagogically irresponsible. It fosters the 
illusion that readers are in control of the text whereas they are highly susceptible to 
the ideologies of the text, especially the unarticulated or implicit ideologies (pag.68).  
 
Neste sentido, a probabilidade de o leitor manifestar um sentimento de empatia e de 
solidariedade para com o protagonista e adotar o seu ponto de vista é muito grande, o que, no 
caso de “Arroz do Céu”, poderá muito facilmente traduzir-se na construção de uma atitude 
conformista e potenciadora de manutenção de relações de poder e de desigualdades sociais. 
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A leitura de “Arroz do Céu” segundo as teorias de leitura reader’s response será uma 
leitura dissociada da compreensão do seu contexto de produção: do autor e do seu propósito 
social, do contexto cultural, político e histórico em que se situa e até dos enviesamentos que os 
próprios leitores transportam para o ato de leitura no contexto atual. 
Por outro lado, um método de abordagem da narrativa em estudo de tipo reader’s 
response não pode ser considerado como de leitura crítica, uma vez que não questiona o modo 
como os fatores históricos e sociais subjacentes ao texto e às vidas dos próprios leitores têm 
impacto nos seus sentimentos ou reações emocionais ao texto. Além disso, estas questões não 
leem a sociedade, o poder e a cultura representadas neste discurso narrativo e não estabelecem 
uma ligação efetiva com o aspeto da justiça social, colocando a ênfase, pelo contrário, na 
reflexão pessoal, e “Focusing on power relations is an important element of critical literacy work” 
(Hall & Piazza, 2008; citado por Swedeen, 2011: 48).  
Uma leitura de “Arroz do Céu” centrada na visão e experiência do leitor não possibilita a 
compreensão do modo como assuntos de poder e de distribuição de recursos económicos têm 
impacto na vida dos imigrantes e na da sociedade de acolhimento, embora em sentidos 
inversos. Pelo contrário, contribuirá para a interiorização da assunção de que a precariedade dos 
imigrantes pobres, tal como o limpa-vias de “Arroz do Céu”, é imputável apenas a fatores de 
casualidade e responsabilidade pessoal, visto a leitura incidir essencialmente sobre o 
protagonista, tal qual ele se vê a si próprio. Este tipo de leitura é desresponsabilizador da 
sociedade de acolhimento, também ela motivo da exclusão de alguns imigrantes, tal como a 
análise apresentada do texto o comprova, não contribuindo, assim, para o desenvolvimento das 
potencialidades individuais de todas as crianças e jovens, potenciais emigrantes ou acolhedores 
de imigrantes. 
Do mesmo modo, questionar o texto a um nível unicamente transacional não permite a 
interrogação sobre o modo como o texto posiciona os leitores de modo a levá-los a sentir e a 
pensar de uma determinada maneira, tal como revelado pela análise efetuada, nem ao 
desenvolvimento de estratégias de leitura resistente, um aspeto crucial  da literacia crítica.  
À luz da literacia crítica, uma atividade de leitura resistente de “Arroz do Céu” passaria, 
por exemplo, pela análise de um assunto social, a imigração, não apenas pela perspetiva do 
imigrante excluído da sociedade de acolhimento, mas também questionando os motivos e os 
efeitos dessa exclusão. Tal questionamento implica a consideração de outras perspetivas 
presentes na mesma narrativa, nomeadamente a perspetiva do narrador focalizador, desvelando, 
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assim, significados  mais claramente reveladores de ideologias sociais que, numa perspetiva de 
leitura transacional, simplesmente não são questionados. 
O desenvolvimento de estratégias de leitura resistente desta narrativa passaria também 
pela procura de outras perspetivas representativas de exemplos positivos de imigrantes 
integrados na respetiva sociedade de acolhimento. A comparação da perspetiva do protagonista 
de “Arroz do Céu” com a perspetiva de personagens de outras narrativas do mesmo autor, 
estratégia sugerida por Coffey (n.d.), Dionne (2010) e Stephens (1992) e discutida no 
enquadramento teórico deste trabalho, poderia, por exemplo, proporcionar o confronto de 
diferentes pontos de vista sobre o mesmo fenómeno social, desde que equacionado em termos 
de relações de poder e de justiça social. Poderíamos apontar como sugestão deste tipo de leitura 
o texto narrativo do mesmo autor, “Natal Branco”, cuja personagem principal é um imigrante 
português (Tony) perfeitamente integrado na sociedade nova-iorquina, pelo seu esforço e espírito 
de iniciativa na procura de oportunidades de integração e de obtenção de sucesso. Tal 
movimento de leitura comparativa implicaria mais do que o reconhecimento de temáticas e 
conteúdos comuns em diferentes narrativas, inclui também, e essencialmente, a análise do 
modo como o mesmo fenómeno pode ser visto de formas diferentes. A análise de outras 
narrativas de José Rodrigues Miguéis permite, assim, a construção de posições subjetivas 
diferentes em relação aos imigrantes, uma vez que “diferentemente dos imigrantes portugueses 
de José Rodrigues Miguéis, que participam ativamente na vida da comunidade, têm ideais 
políticos, difundem-nos e defendem-nos, este imigrante [o limpa-vias] vive limitado a si mesmo e 
à sua vida familiar, pouco focada no texto (Jesus, 2002:236)”.  
Envolver os alunos na interpretação deste texto a partir do ponto de vista de leitores 
oriundos da cultura que é aqui sub-representada, desconstruiria a leitura da perspetiva 
eurocêntrica (Stephens,1992), dando voz, por exemplo, a alunos de nacionalidade de um país 
da Europa de leste. Esta abordagem de leitura comparativa dirigiria o leitor para a questão dos 
múltiplos pontos de vista e do modo como eles conformam os textos e as práticas de literacia, 
uma vez que “providing students with an opportunity to identify with other view points on topic 
moves beyond merely the personal to consider how others understand and make sense of a 
social issue (Sweeden, 2011:51).  
Neste sentido, a narrativa analisada é potencialmente configuradora, segundo a análise 
que realizámos, do desenvolvimento de práticas de leitura resistente como as que sugerimos 
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anteriormente, assim como de escrita interventiva e desconstrutora de estereótipos e 
preconceitos.  
Como atividades de escrita interventiva e desconstrutiva, consideramos as propostas de 
McLaughlin and DeVoogd (2004, em Irwin, 2007), e que referimos no nosso quadro teórico, 
adequadas ao texto em análise, ou seja, a escrita de versões alternativas, intencionalmente 
redefinindo alguns aspetos socioculturais das personagens, de modo a promover, entre os 
alunos, a consciência dos efeitos desses fatores naquilo que é lido. 
O envolvimento dos alunos leitores em projetos comunitários de intervenção social, 
motivado pela leitura do texto, constituiria, igualmente, um exemplo de práticas de literacia 
crítica, enquanto ações para a transformação da sociedade. O texto em análise constitui um 
ponto de partida para o desenvolvimento de projetos de investigação sobre imigração e exclusão 
social na comunidade dos próprios alunos e que conduzissem a uma intervenção junto de 
instituições qualificadas para o desenvolvimento de ações de combate à pobreza e à exclusão 
social, assim como de escolarização de grupos mais desfavorecidos, promovendo nos jovens o 
desenvolvimento do sentido de cidadania ativa e de responsabilidade social.   
As atividades que referimos seriam igualmente potenciadoras do desenvolvimento do 
conceito de leitor-agente que pode transformar o mundo, tal como a linguagem tem o poder de 
fazer, enquanto arma nas mãos de certos agentes no combate às injustiças sociais.  
É no desenvolvimento deste conceito de leitor-agente, enquanto ator social capaz de 
transformar a sociedade, que são recuperados os conceitos de crítica e de leitor crítico, 
enquanto combinação de reflexão e ação transformadora do mundo, a práxis, constituindo esta a 
dimensão interventiva da literacia crítica.  
A discussão que aqui desenvolvemos levou-nos a concluir que a narrativa ficcional “Arroz 
do Céu” oferece inequivocamente um forte potencial configurador de práticas de literacia crítica 
e que uma leitura deste texto que não inclua esta componente crítica não permitirá o 
reconhecimento das estratégias implicitamente apresentadas pelo narrador para suscitar no 
leitor um envolvimento crítico e ativo com o texto. Do mesmo modo, uma leitura que não inclua 
a componente crítica segundo os princípios da literacia crítica não promoverá o envolvimento dos 
alunos com a práxis, no sentido de, através da sua ação, modificarem as suas vidas e as dos 
que os rodeiam, de modo a contribuir para a construção de uma sociedade mais equilibrada. O 
conhecimento das características deste texto reveladas pelo nosso estudo é de uma grande 
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relevância para a (re)adequação das práticas de leitura desta narrativa em contexto de sala de 
aula. Consideramos assim cumpridos a finalidade e os objetivos do nosso estudo. 
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CAPÍTULO V – CONCLUSÕES 
 
 
Com a finalidade de melhor conhecermos os textos literários que circulam na escola, 
enquanto possíveis espaços e ‘armas’ de formação de leitores críticos, apresentámos, neste 
trabalho, um estudo sobre o texto narrativo “Arroz do Céu”, de José Rodrigues Miguéis. 
Procurámos, em particular, conhecer e caracterizar o seu potencial configurador de 
desenvolvimento de práticas de literacia crítica.  
Começámos pela construção de um quadro teórico de sustentação do estudo, 
apresentado nos Capítulos I e II. O Capítulo I apresentou um conjunto de referenciais de âmbito 
europeu que apontam, por um lado, para a importância do desenvolvimento por todos os 
indivíduos de uma atitude crítica que contribua para a construção de uma sociedade 
verdadeiramente democrática e, por outro, para a responsabilidade do sistema educativo de 
cada país na formação desses indivíduos críticos e socialmente responsáveis. Procurámos, de 
seguida, fixar os conceitos de crítica e de pensamento crítico que os documentos referidos 
assumem, de forma a tornar clara a sua operacionalização nas restantes partes deste trabalho. 
No Capítulo II, desenvolvemos o conceito de literacia crítica, à luz dos conceitos anteriormente 
definidos, e apresentámos a literatura para a infância e juventude enquanto lugar privilegiado de 
desenvolvimento daquelas práticas de leitura e, por conseguinte, de formação de leitores críticos. 
Por sua vez, o Capítulo III foi concebido como lugar de construção do quadro de análise da 
narrativa que constituiu o objeto do nosso estudo. Os resultados são expostos e discutidos no 
Capítulo IV. Neste último capítulo, apresentamos as conclusões que retirámos da realização do 
nosso estudo. Apresentamos, pois, uma reflexão geral sobre o trabalho de investigação 
desenvolvido, expondo as limitações e os caminhos de investigação deixados em aberto.   
O texto narrativo “Arroz do Céu”, de José Rodrigues Miguéis, obra de leitura orientada do 
7º ano de escolaridade (Reis et al., 2009) constituiu o nosso objeto de análise, feita de acordo 
com a proposta de Stephens (1992). Desse modo, fizemos incidir a nossa análise nas 
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dimensões Story, a história propriamente dita e os elementos que a constituem, e Discourse, o 
complexo processo de codificação da Story a um nível linguístico e narratológico. Procurámos, 
assim, uma leitura da Significance da narrativa, ou seja, a leitura de um segundo significado 
resultante das duas primeiras leituras, a qual Stephens (1992) considera nunca desprovida de 
ideologia, explícita ou implicitamente inscrita, e com um potencial poder de configuração do 
posicionamento dos leitores.  
Os resultados apresentados revelaram um quadro bastante complexo: a narrativa 
analisada configura a inscrição, de forma implícita, de ideologias e de vários discursos que 
interagem com a organização discursiva da narrativa. A análise revelou que o narrador se 
posiciona numa atitude crítica para com a sociedade de acolhimento do imigrante. A análise 
revelou também que uma leitura deste texto que não conduza o leitor para o reconhecimento 
desta componente crítica é altamente restritiva e potenciadora de posicionamentos conformistas 
e reprodutores de estereótipos e preconceitos sociais porquanto apenas guiada pela focalização 
da personagem, que é a perspetiva dominante neste texto. Os resultados do nosso estudo 
permitiram-nos por isso concluir que, apesar de oferecer efetivamente um forte potencial de 
desenvolvimento de práticas de literacia crítica, a narrativa “Arroz do Céu”, em particular, 
mostra como o desenvolvimento dessas práticas, que implicam o desenvolvimento de um leitor 
crítico, é ‘exigente’, dado implicar o conhecimento do leitor (ou, pelo menos, a sua condução 
por) das dimensões de análise que usámos no nosso estudo. 
 
Em nosso entender, os resultados do estudo da narrativa ‘Arroz do Céu’ contribuem 
para o reconhecimento da literatura destinada à infância e à juventude como lugar de 
conformação de ideologias, logo, um espaço privilegiado de desenvolvimento de práticas de 
leitura crítica e, particularmente, de literacia crítica. Por conseguinte, consideramos de toda a 
relevância a realização de futuros estudos que continuem o que aqui apresentamos, incidindo 
sobre outras narrativas, mas também sobre outros géneros literários, para melhor conhecer o 
modo como a linguagem escrita, independentemente do género a que pertença, opera como um 
lugar de configuração de ideologias e exercício de poder entre grupos sociais. A análise de outras 
obras literárias recomendadas pelo Programa de Português do ensino básico afigura-se-nos 
como da maior pertinência para um conhecimento mais sustentado dos textos que circulam na 
escola, fundamental na definição das práticas de leitura mais adequadas a esses mesmos textos 
e à formação de leitores críticos. 
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O conhecimento que o nosso estudo nos permitiu construir levou-nos a uma consciencialização 
mais clara da tensão potencial entre o tipo de leitura crítica que é permitida pelas características 
deste texto literário do cânone escolar e as práticas de leitura configuradas nos dispositivos 
pedagógicos reguladores e regulados, como os documentos oficiais e os manuais escolares. O 
olhar retrospetivo que agora podemos fazer da nossa experiência profissional tem-nos permitido 
concluir que estes perspetivam a formação de leitores competentes, mas não de leitores críticos, 
segundo os conceitos que apresentámos e assumimos ao longo desta tese.  
O que acabamos de referir leva-nos, por isso, a considerar a importância e a necessidade de um 
questionamento profundo das práticas escolarizadas de leitura de textos literários e do tipo de 
projeto social e político para a formação de leitores atualmente assumido e praticado no nosso 
país. Acreditamos que esse é um âmbito de investigação muito pertinente de realização de 
futuras investigações aberto pelo estudo realizado e aqui apresentado.  
A realização deste estudo contribuiu de várias formas para o nosso desenvolvimento 
profissional e pessoal, ao termos constatado a importância do saber teórico para o crescimento 
profissional (Shulman,1987), mostrando que não é apenas fazendo que se aprende a fazer 
melhor, mas sim informando esse fazer, de modo a ser possível uma leitura crítica dos nossos 
próprios discursos e práticas anteriores, bem como dos discursos que institucionalmente nos 
são impostos, por exemplo através de documentos oficiais e manuais escolares. No fundo, trata-
se de, através desse saber teórico, nos munirmos de discursos alternativos que nos permitam 
questionar qualquer discurso dominante que tenda a impor-se pela ausência de discursos e 
informação alternativos, desafiando, assim, uma forma de exercício de poder (Giroux, 1981, em 
Dijk, 2001). Por conseguinte, procuraremos, na nossa prática pedagógica futura, adequar, de 
forma sustentada, as práticas de leitura e escrita de textos literários às características dos alunos 
e dos próprios textos, e utilizar de forma mais crítica alguns dispositivos pedagógicos, 
nomeadamente os manuais escolares. Procuraremos, assim, proporcionar também aos alunos o 
acesso a discursos alternativos ao discurso dominante, nem sempre favorável ao seu 
desenvolvimento pessoal, através do desenvolvimento de práticas de literacia crítica, de modo a 
serem capazes de, futuramente, enfrentarem outras formas de poder e hegemonia e de 
contribuírem de forma responsável para a construção de uma sociedade mais justa e 
equilibrada, comportando-se como cidadãos críticos e responsáveis, características realçadas 
nos documentos educativos internacionais que referimos no início.  
96 
A formação de professores constitui, portanto, outra questão pertinente para a qual os 
resultados do nosso estudo apontam. De facto, a formação de professores parece não incluir a 
componente de indagação crítica, e estes profissionais do ensino não poderão proporcionar aos 
alunos oportunidades de aprendizagem da capacidade crítica se eles próprios não 
desenvolverem os conhecimentos necessários para a abordagem crítica dos textos. 
Consideramos, assim, da maior pertinência incluir na formação de professores, quer inicial quer 
contínua, conhecimentos sobre teorias e práticas de literacia crítica. Neste sentido, acreditamos 
que as teorias de Pedagogia Crítica, e particularmente de literacia crítica, são um terreno a 
explorar e a considerar na redefinição do currículo e dos métodos de ensino dos profissionais da 
educação, com vista à formação de indivíduos críticos capazes de refletir sobre a natureza social 
do conhecimento, principal fundamento da pedagogia crítica. O objetivo da formação de 
profissionais do ensino deve ser a formação de agentes de transformação social, e não de 
‘produção’ de educadores mais centrados nos aspetos técnicos do ensino (Giroux, 2009, em 
Swedeen, 2011).  
O trabalho que apresentámos contém algumas limitações. Para além de outras que não 
tenham sido identificadas, assinalamos o facto de o estudo se circunscrever a um texto 
narrativo, de um ano de escolaridade, pelo que as conclusões estabelecidas não são passíveis 
de generalizações a outros textos narrativos de leitura orientada do programa de português do 
mesmo ano de escolaridade, não obstante a pertinência da realização de futuros estudos sobre 
outros textos do mesmo género literário, como foi referido. Outra limitação é constituída pelo 
facto de esta análise ser a primeira deste tipo, pelo que nos foi dado a perceber, e qualquer 
interpretação, mesmo a nossa, é fruto de uma ideologia, estando por isso, na necessidade de 
encontrar outras discussões similares e de com elas encetar diálogos críticos. 
Apesar destas limitações, acreditamos que a informação produzida neste estudo poderá 
contribuir para uma reflexão sobre as práticas de leitura e escrita que, na aula de língua 
portuguesa, melhor poderão promover nos indivíduos as capacidades e competências que a 
sociedade atual exige, assim como sobre o papel da escola enquanto lugar de democratização 
da sociedade e de igualdade de oportunidades para todas as crianças e jovens. 
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